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A conexão entre arte e direito e a prática de pesquisa empírica 
ainda é um tipo de investigação pouco utilizada no direito. Soma-se a 
essa afirmação a pouca permeabilidade do ensino jurídico às modifica-
ções sociais e a outros campos do conhecimento. Da mesma forma, há 
urgência na democratização do conhecimento jurídico, especialmente 
quando se trata da construção e eficácia de direitos fundamentais e do 
alcance necessário desses a grupos subalterizados pelas sociedades mo-
dernas.

Constata-se a potência, assim, de projetos que conectem os sa-
beres acadêmico-jurídicos com saberes outros, especialmente com 
obras de arte e práticas inseridas nas tramas de poder e de saber (FOU-
CAULT, 1996) que constroem a sociedade contemporânea. Da mesma 
forma, observa-se que tais práticas pedagógicas legitimam iniciativas 
e organizações discentes, possibilitando a construção de repertórios de 
ação coletiva e, talvez, resistências e decolonialidades ao ensino jurídi-
co tradicional e à extremada centralização do conhecimento em nossas 
academias modernas (CASTRO-GÓMEZ, 2005).

Nessa passada, a obra coletiva que aqui se traz é oriunda de um 
projeto de ensino, pesquisa e extensão que objetiva o desenvolvimento 
de investigações qualitativas e quantitativas – e seu posterior comparti-
lhamento com a comunidade -, tendo como temas geradores manifesta-
ções artísticas e fundamentando-se em aportes teóricos oriundos da in-
tersecção entre arte e direito (OST, 2006; VALERIO, 2007; STRECK; 
TRINDADE, 2012; ROBSON, 2014; GONZÁLEZ, 2016; FRANCA 
FILHO; LEITE; PAMPLONA FILHO, 2016). Tais fundamentações te-
óricas, conectadas a inúmeras questões sociais e direitos constitucio-
nalmente previstos, podem tornar possível a construção de resistências 
e novos saberes no âmbito da produção do conhecimento jurídico con-
temporâneo.

O projeto, denominado “Pesquisa Empírica em Direito: arte, cul-
turas e democratização do conhecimento jurídico”, é realizado no âm-
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bito do grupo de pesquisa, ensino e extensão “Inventar: arte e constru-
ção do conhecimento jurídico” (CNPq), que agrega alunas e alunos dos 
mais diversos cursos de graduação e de pós-graduação de diversas ins-
tituições de ensino brasileiras. O grupo está, especialmente, conectado 
à Faculdade de Direito e ao Programa de Pós-Graduação em Direito da 
Universidade Federal de Pelotas (PPGD/UFPel), localizada na região 
sul do estado do Rio Grande do Sul, ambos parceiros no desenvolvi-
mento das pesquisas aqui apresentadas.

O projeto teve sua primeira edição no ano letivo de 2017, nas 
disciplinas de Antropologia Jurídica e de Sociologia Jurídica da Facul-
dade de Direito da Universidade Federal de Pelotas. A partir do ano de 
2018, ele passou a ser desenvolvido na disciplina de Introdução ao Es-
tudo do Direito e, após uma pausa imposta pela situação de distancia-
mento social por todas e todos nós experienciada durante a pandemia 
do Coronavírus (2020-2021), o projeto retoma suas ações neste ano le-
tivo de 2022.

Ele tem por objetivo trabalhar com a inserção de alunas e alunos 
na comunidade pelotense, estudantes do primeiro ano, em parceria com 
discentes do curso de Mestrado acadêmico (PPGD/UFPel), por meio da 
observação e da aplicação de entrevistas qualitativas ou quantitativas 
(BAUER; GASKELL, 2015; MACHADO, 2017) a fim de comparar os 
dados daí advindos com as teorizações jurídicas específicas de direitos 
fundamentais (individuais e sociais). As temáticas escolhidas pelos gru-
pos de pesquisa partem de associações com manifestações artísticas na-
cionais e estrangeiras e do estudo sobre o campo do Direito e Arte. Pa-
ra isso, os estudantes contam com orientações de professoras e profes-
sores, de pós-graduandas e de pós-graduandos, tanto da Universidade 
Federal de Pelotas quanto de outras universidades brasileiras. Contam, 
especialmente, com a orientação de nossas e nossos mestrandos do Pro-
grama de Pós-Graduação em Direito/UFPel, em uma prática integrativa 
entre graduação e pós-graduação.
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Nessa linha, a obra que aqui apresentamos traz textos oriundos 
da efetivação do projeto “Pesquisa Empírica em Direito: arte, culturas 
e democratização do conhecimento jurídico” nos anos de 2017, 2018 
e 2019. O primeiro capítulo busca conectar o filme francês Intocáveis 
(2011) com a observação da realidade da acessibilidade arquitetônica 
em prédios da Universidade Federal de Pelotas. A ele seguem-se de-
bates sobre limites jurídicos da inteligência artificial a partir da série 
norte-americana Westworld (2016), constituindo-se em nosso segundo 
capítulo. Por sua vez, o terceiro capítulo apresenta um debate sobre a 
atuação do Centro de Referência Especializado de Assistência Social 
(Creas), na cidade de Pelotas, para a efetividade da Lei Maria da Penha, 
sob inspiração da música Tombei (2014).

O quarto capítulo, a partir da série norte-americana Dear Whi-
te People (2017), procura discutir as implicações jurídicas da proble-
mática do preconceito tratando do Estatuto da Igualdade Racial. The 
Fosters (2013), série norte-americana, suscita o estudo sobre o institu-
to da filiação socioafetiva no capítulo cinco, enquanto a série brasileira  
O Mecanismo (2018) enseja a pesquisa sobre o comportamento elei-
toral e da população do município de Pelotas no decorrer do capítulo 
sexto. O capítulo sétimo propõe conexões entre a música Diário de um 
Detento (1997) e a temática carcerária no que diz respeito às políticas 
públicas de ressocialização de apenados e ex-apenados. O livro encer-
ra-se com o capítulo oitavo, trazendo a questão do uso ilegal de psicoes-
timulantes farmacológicos por estudantes universitários sob inspiração 
da série norte-americana Narcos (2015).

Podemos observar, a partir das discussões entabuladas nesta obra 
coletiva, que a convivência com outras perspectivas, outros modos de 
ver o mundo e de produção de conhecimento - sobretudo aquelas co-
nectadas com o campo do Direito e Arte e/ou construídas por meio de 
metodologias de pesquisa empíricas - podem proporcionar novas for-
mas de compreensão dos saberes jurídicos, mais coletivas e próximas 
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de práticas locais. Da mesma forma, alunas e alunos do primeiro ano do 
curso, sob a orientação de mestrandos e mestrandas, percebem a apli-
cação prática das teorizações que veem em sala de aula, desenvolvendo 
habilidades de pesquisa, escrita, trabalho colaborativo e argumentação 
jurídica. É para este debate que convidamos a leitora e o leitor a se jun-
tar a esta obra, em meio a sons, imagens e percepções sociais.
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1.	 Introdução

A acessibilidade arquitetônica é uma temática que, na atualidade, 
exige uma discussão no que concerne à inclusão social, como um dos 
aspectos essenciais ao exercício da cidadania. Essa cidadania apenas é 
acessada de modo significativo quando direitos individuais e coletivos 
são efetivados no tecido social. Portanto, a retomada dessa temática de-
ve tornar-se socialmente perene, como um meio, entre outros, de pro-
moção da reflexão e resolução acerca dos problemas de acessibilidade 
arquitetônica nos ambientes públicos e privados.

A expressão acessibilidade, apesar de constituir um termo gené-
rico, contemplando diversas situações, no que se refere às pessoas com 
deficiência, pode ser agrupada em seis dimensões (SASSAKI, 2009), 
dentre as quais, a arquitetônica, em busca da superação de barreiras fí-
sicas nos espaços sociais. Nessa perspectiva, instigados pelo filme In-
tocáveis, produção francesa de 2011, busca-se, na observação da rea-
lidade arquitetônica, da Universidade Federal de Pelotas - UFPel, evi-
dências que ofereçam um panorama acerca da promoção de sua políti-
ca de acessibilidade arquitetônica, capazes de fomentar discussões de 
relevância social, comprometidas com a igualdade de oportunidades.

A abordagem metodológica tem como ponto de partida a análise 
de pesquisa bibliográfica e de pesquisa de campo. Enquanto a primeira 
buscará compreender e contextualizar as observações e considerações 
de pesquisadores sobre acessibilidade, a segunda pretende registrar os 
meios de acesso existentes (ou inexistentes) nos prédios da UFPel.

Quanto ao recorte temporal, esta pesquisa analisa dados de 2017, 
em virtude do seu curto espaço de tempo (um ano) e de ser o ano letivo 
em que foi desenvolvida. No que concerne ao recorte espacial, por sua 
vez, havia a delimitação no Ciências Sociais Aplicadas - UFPel.

Feitas essas considerações, convém apresentar a organização 
deste estudo. A pesquisa inicia com a contextualização das mudanças 



15

da legislação nacional e internacional direcionadas às pessoas com de-
ficiência, destacando-se leis vigentes com mais influência na sociedade. 
São evidenciadas também ações da UFPel para o cumprimento dessas 
normativas. No capítulo II será analisado o resultado da observação das 
condições de acessibilidade arquitetônica nos prédios visitados.

Com este estudo, pretende-se refletir sobre acessibilidade arqui-
tetônica, dada a sua importância social. Assim, convida-se o leitor para 
apreciar os resultados desta pesquisa.

2.	 Acessibilidade arquitetônica

O Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, define em seu 
art. 8º, II, barreiras arquitetônicas (físicas) como “qualquer entrave ou 
obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento, 
a circulação com segurança e a possibilidade de as pessoas se comu-
nicarem ou terem acesso à informação” (BRASIL, 2004), cabendo 
mencionar, em especial, as barreiras nas edificações de uso público e 
coletivo.

Nesse sentido, o mesmo decreto, em seu art. 8º, I, define acessi-
bilidade:

Condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou 
assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das 
edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, siste-
mas e meios de comunicação e informação, por pessoa portado-
ra de deficiência ou com mobilidade reduzida (BRASIL 2004).

Nesse contexto, há diversos estudos que classificam os diferen-
tes tipos de acessibilidade, dentre os quais destaca-se o realizado por 
Romeu Sassaki. Segundo Sassaki (2009), há seis dimensões, entre as 
quais, a acessibilidade arquitetônica, a qual se refere às barreiras físi-
cas. Assim, a acessibilidade arquitetônica diz respeito à adaptação dos 
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espaços e à superação de barreiras que impeçam o acesso por parte das 
pessoas com deficiência ou dificuldade de locomoção, sendo exemplo a 
implementação de rampas e portas adequadas.

1.1	 Legislação internacional acerca da acessibilidade

A luta pelo exercício de direitos fundamentais das pessoas inse-
re-se no histórico de conquista de direitos por todas as categorias de su-
jeitos. Contudo, as pessoas com deficiência, por exemplo, tiveram de 
conquistar, inclusive, o direito de serem reconhecidas como “titulares 
de direito”.

Nos diversos períodos históricos e nas civilizações que marca-
ram a evolução do homem, a pessoa com deficiência encontrou varia-
das formas de tratamento pela sociedade, ora de aceitação e respeito ora 
de extermínio ou abandono (DICHER; TREVISAM, 2014).

Nesse processo histórico, destacam-se algumas convenções e de-
clarações mundiais que tratam sobre o tema:

a)	 Carta para o Terceiro Milênio, de 09 de setembro de 1999: 
Assembleia Governativa da Rehabilitation International, em 
Londres, Grã-Bretanha. Estabelece medidas para proteger os di-
reitos das pessoas com deficiência mediante o apoio ao pleno 
empoderamento e inclusão em todos os aspectos da vida;
b)	 Convenção da Guatemala, de 28 de maio de 1999: Con-
venção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência. 
Convenção ratificada pelo Brasil: Decreto nº 3.956, de 08 de ou-
tubro de 2001.
c)	 Convenção OIT 159, de 20 de junho de 1983: Trata da Rea-
bilitação Profissional e Emprego de pessoas deficientes. Estabe-
lece princípios e ações para as políticas nacionais de reabilitação 
profissional e de emprego de pessoas com deficiência. Brasil ra-
tificou essa normatização por meio do Decreto nº 129, de 22 de 
maio de 1991.
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d)	 Convenção OIT 111, de 25 de junho de 1958: Aborda a dis-
criminação em matéria de emprego e profissão. Proíbe qualquer 
discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do 
trabalhador portador de deficiência. Convenção ratificada pelo 
Brasil: Decreto nº 62.150, de 19 de janeiro de 1968.
e)	 Declaração de Jomtien (Tailândia), de 09 de março de 1990: 
Declaração Mundial sobre Educação para Todos. Trata do pla-
no de ação para satisfazer as necessidades básicas de aprendi-
zagem.
f)	 Declaração de Sundberg (Torremolinos, Espanha), de 07 de 
novembro de 1981: Conferência Mundial sobre Ações e Estra-
tégias para Educação, Prevenção e Integração. Trata do acesso à 
educação, ao treinamento, à cultura e à informação, pela pessoa 
portadora de deficiência (FADERS, online).

Historicamente, pessoas com deficiência física sofrem com a dis-
criminação e a exclusão social. Desde as civilizações antigas, crianças 
foram abandonadas por apresentarem problemas físicos, e, na atualida-
de, resquícios desse preconceito habitam as construções sociais. Em de-
corrência disso, é dever do Estado promover políticas que garantam pa-
ra esses sujeitos de direito a inclusão na sociedade, por meio da adequa-
ção e ampliação de serviços, produtos e informações (BRASIL, 2015).

Convém resgatar, em 1985, a primeira lei em prol de pessoas 
com deficiência (Lei nº 7.405), que tornou:

[...] obrigatória a colocação, de forma visível, do “Símbolo In-
ternacional de Acesso”, em todos os locais que possibilitem 
acesso, circulação e utilização por pessoas portadoras de defici-
ência, e em todos os serviços que forem postos à sua disposição 
ou que possibilitem o seu uso (BRASIL, 1985).

Posteriormente, uma série de medidas com o mesmo propósito 
inclusivo foi aprovada, sendo exemplo a Lei nº 7.853, de 24 de outubro 
de 1989, que, entre outras providências, dispõe sobre a Coordenadoria 
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Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (COR-
DE) e institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos e difusos pa-
ra essas pessoas.

Com essa Lei, passou a ser competência da Coordenadoria Na-
cional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE) 
a coordenação das ações governamentais e medidas às pessoas com 
deficiência, a fiscalização das ações governamentais e a promoção do 
debate das questões concernentes à pessoa com deficiência, visando à 
conscientização da sociedade.

Ainda, é importante destacar a Norma Brasileira - (NBR) 9050 
que, apesar de não ter força de lei, é uma Norma Brasileira que trata da 
“Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos ur-
banos” e, a partir da promulgação do Decreto nº 5.296/2004, passou a 
ser obrigatória. Esse decreto estabeleceu, ainda, prazos para que as edi-
ficações se tornassem acessíveis.

Nesse sentido, convém apresentar outros textos legais federais, 
igualmente importantes na defesa das pessoas com deficiência física: 
Lei nº 8.899, de 29 de junho de 1994, que concede passe livre às pesso-
as portadoras de deficiência no sistema de transporte coletivo interes-
tadual; Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, a qual determina que 
pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa ou pro-
funda, ou autistas, ainda que menores de 18 (dezoito) anos, adquiram, 
diretamente ou por intermédio de seu representante legal, com isenção 
do IPI, automóvel de passageiros ou veículo de uso misto, de fabrica-
ção nacional.

Para se obter uma melhor compreensão acerca da forma como 
pessoas com deficiência vêm sendo tratadas na legislação pátria, é pre-
ciso conhecer a evolução legal ao longo do tempo. Na década de 2000, 
destaca-se a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabele-
ceu normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade 
das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a 
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supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no 
mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de 
transporte e de comunicação (BRASIL, 2000b); Lei nº 10.048, de 8 de 
novembro de 2000, que prioriza o atendimento às pessoas que especifi-
ca – pessoas com deficiência, idosos com idade igual ou superior a 60 
anos, gestantes, lactantes, as pessoas com criança de colo e obesos –, 
particularmente às com deficiência (BRASIL, 2000a); Lei nº 10.226, de 
15 de maio de 2001, a qual acrescenta parágrafos ao art. 135 da Lei nº 
4.737, de 15 de julho de 1965, que institui o Código Eleitoral, determi-
nando a expedição de instruções sobre a escolha dos locais de votação 
de mais fácil acesso para o eleitor deficiente físico (BRASIL, 2001); 
Lei nº 11.982, de 16 de julho de 2009, que determina a adaptação de 
parte dos brinquedos e equipamentos dos parques de diversões às ne-
cessidades das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida 
(BRASIL, 2009).

Na década de 2010, destaca-se a NBR 16537, de 2016 (ABNT, 
201, que regulamenta ações sobre a acessibilidade, referentes à sinali-
zação tátil no piso e diretrizes para elaboração de projetos e instalações; 
a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência, ou seja, o Estatuto da Pessoa com 
Deficiência; a Lei nº 13.409, de 28 de dezembro de 2016, que altera a 
Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, para que, entre as demais reser-
vas de vagas já existentes no ensino superior de universidades federais 
e cursos técnicos, estejam reservadas também vagas para pessoas com 
deficiência.

3.	 Acessibilidade arquitetônica no contexto universitário

Ao longo da história, as Constituições brasileiras apresentaram 
diferentes perspectivas sobre a inclusão social das pessoas com defici-
ência e sobre o exercício do seu direito à educação. A partir dessa aná-

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 13.409-2016?OpenDocument
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lise, é possível compreender o quão significativa é a atual legislação e 
conscientização social acerca da inclusão da pessoa com deficiência 
no sistema educacional, particularmente, na educação de nível superior 
(SCOTT JR, 2012).

O pesquisador Prof. Dr. Valmôr Scott Júnior, em sua dissertação 
de mestrado intitulada: Política de acessibilidade às pessoas com de-
ficiência na educação superior: desdobramentos jurídicos (2012), pe-
lo Programa de Pós-graduação em Educação, da Universidade Federal 
de Santa Maria - UFSM, realiza a análise e relação entre documentos 
provenientes da referida Universidade e do Ministério Público Federal, 
ambos sobre acessibilidade. Esses documentos são pareceres e expli-
cações sobre o emprego de recursos do Programa Incluir, entre outros, 
que visam à acessibilidade e demonstram engajamento, tanto da insti-
tuição educacional quanto do órgão ministerial, na promoção da igual-
dade de oportunidades e acesso à educação.

Esta dissertação evidenciou a necessidade de medidas que garan-
tam o direito fundamental de acesso à educação superior, em seus mais 
diversos aspectos, inclusive, na supressão dos obstáculos arquitetôni-
cos. Ainda, ressalta-se o comprometimento do Ministério Público Fede-
ral (MPF) na cobrança da efetivação dos direitos das pessoas com defi-
ciência, visto seu compromisso com os direitos sociais, entre os quais, 
a educação (SCOTT JR, 2012).

A Constituição Cidadã é marcada por princípios democráticos 
e, como tal, concede espaço aos que foram historicamente excluídos, 
afirmando que, independentemente de sua condição, todo cidadão tem 
direitos sociais, como o acesso à saúde e à educação. Além de garantir 
esses direitos, define, como dever social, a promoção e a realização de 
ações que combatam a exclusão (SCOTT JR, 2012).

Considerada a importância do amparo legal (pátrio e internacio-
nal) às pessoas com deficiência, através da busca de inclusão, cabe res-
saltar que apenas esse objetivo não é o suficiente. A aplicação de deter-
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minações legais é imprescindível para a efetivação dos direitos desses 
cidadãos em situação de vulnerabilidade. Nesse sentido, visando ao di-
reito à educação, deve-se analisar a acessibilidade no âmbito da educa-
ção superior, que consiste na adequação do ambiente universitário às 
necessidades dos estudantes com deficiência (SCOTT JR, 2012, p. 36). 
O presente estudo, com propósito semelhante, busca averiguar as con-
dições encontradas pelas pessoas com deficiência ou com dificuldade 
de locomoção na UFPel.

2.1	 Acessibilidade arquitetônica na UFPel

O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146, de 2015), 
em âmbito nacional, constitui o documento mais importante, na atuali-
dade, acerca da acessibilidade para pessoas com deficiência, pois pre-
tende incluir o cidadão com deficiência em todos os espaços sociais. 
No título II, capítulo IV, art. 27, dispõe acerca da educação para pesso-
as com deficiência.

A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegu-
rados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e apren-
dizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo 
desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, 
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, 
interesses e necessidades de aprendizagem (BRASIL, 2015).

Ainda, destaca-se, no art. 28, XIII, a incumbência do Poder pú-
blico em “assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acom-
panhar e avaliar acesso à educação superior e à educação profissional e 
tecnológica em igualdade de oportunidades e condições com as demais 
pessoas” (BRASIL, 2015).

No âmbito da UFPEL, sob orientação da legislação vigente no 
Brasil, foi publicado o Plano Institucional de Acessibilidade - UFPEL 
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2016/2020, documento que dispõe sobre a adequação da universidade 
de forma a garantir o acesso, a inclusão e a permanência das pessoas 
com deficiência, segundo o qual:

[...] universalizar o acesso, nos indica criar condições para que 
as pessoas com deficiência tenham a oportunidade real de in-
gresso, tais como, provas adaptadas, matrículas autodeclaradas, 
apoio especial nos processos seletivos. Mas o que nos parece 
importante e pouco analisado, ainda, refere-se às condições de 
permanência, pois não basta que as pessoas com necessidades 
especiais sejam inseridas nos cursos de ensino superior, é pre-
ciso que seus direitos a atendimentos diferenciados, apoio espe-
cífico nas necessidades, adaptação dos currículos e avaliações, 
adequação dos espaços e equipamentos, acesso a fontes de fo-
mento, bolsas de iniciação, extensão e ensino e demais auxí-
lios oferecidos, tenham suas previsões garantias de participação, 
acesso e qualidade (UFPEL, 2016).

No que concerne à acessibilidade arquitetônica, o Plano reconhe-
ce que as condições de infraestrutura da UFPel não são ideais e men-
ciona, entre as causas, a grande dispersão dos prédios e o fato de muitos 
deles serem históricos e tombados, razão de uma maior complexidade 
nos projetos para adequação. Para tanto, a UFPel dividiu em três gru-
pos as construções e melhorias a serem realizadas nos prédios, sendo 
a proposta que definiu cada um dos prédios, em cada grupo, median-
te três ações: 1) análise técnica de projetos existentes; 2) elaboração de 
um projeto de adequação (sinalização tátil, sonora e visual, circulações 
verticais, adaptação de sanitários e mobiliários fixos, etc.); 3) quantifi-
cação e orçamento do projeto.

O Plano traz, ainda, uma tabela de ações que devem ser adotadas 
em curto, médio e longo prazo, cabendo destacar:

CURTO PRAZO - 2016/2:
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Meta: Identificar e habilitar emergencialmente os prédios da Ins-
tituição que abrigam pessoas com deficiência.
Justificativa: Decreto nº 5.296/2004; Lei nº 10.098/00, art. 9, do 
Decreto nº 186/08, Decreto nº 7.611/2011; Portaria nº 3.284/03; 
Lei nº 13.146/15.
Unidade responsável pela implementação: PROPLAN.
MÉDIO PRAZO - 2018/2
Meta: Diagnosticar os demais prédios da Universidade quanto à 
acessibilidade arquitetônica e comunicacional.
Justificativa: Decreto nº 5.296/2004; Lei nº 10.098/00; Lei 
13.146/15; ABNT NBR 9050/15.
Unidade responsável pela implementação: PROLAN.
Meta: Minimizar as barreiras arquitetônicas e comunicacionais 
existentes na Instituição educacional.
Justificativa: Decreto nº 5.296/2004; art. 17, 18 e 19 da Lei nº 
10.098/00; art. 4, do Decreto nº 186/08; Decreto nº 6.949/09; 
Decreto nº 7.611/2011; Portaria nº 3.284/03; Lei 13.146/15.
Unidade responsável pela implementação: PROPLAN.
Meta: Reservar percentual mínimo de 5%, previsto em lei, de 
cotas para pessoas com deficiência em concursos e demais edi-
tais de participação em programas de bolsas e estágios remune-
rados.
Justificativa: art. 93, da Lei nº 8.213/91.
Unidade responsável pela implementação: PRAE, PROGEP e 
PRG.
LONGO PRAZO - 2020/2
Meta: Elaboração dos projetos e execução da obra identificada 
no diagnóstico inicial.
Justificativa: Decreto nº 5.296/2004; Lei nº 10.098/00; Lei nº 
13.146/15; ABNT NBR 9050/15.
Unidade responsável pela implementação: PROPLAN (UFPEL, 
2016).

Ao discorrer sobre a acessibilidade na UFPel, é imprescindível 
mencionar o Núcleo de Acessibilidade e inclusão - NAI, referendado no 
Plano. O NAI faz parte do Programa Incluir e foi oficializado no ano de 
2008 (UFPEL, 2016).
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O NAI ainda não possui regimento interno e realiza suas ações 
observando a legislação vigente. Entretanto deverá constituir-se 
como espaço de referência e gerenciamento das ações de acessi-
bilidade e inclusão na UFPel de forma a integrar todo o influxo 
nesta seara. Atualmente, o Núcleo de Acessibilidade e Inclusão 
recebe e atende demandas do corpo docente, discente e técnico- 
administrativo da Universidade (UFPEL, 2016).

O NAI é o órgão interno da UFPel responsável pela acessibili-
dade e inclusão de pessoas com deficiência. Contudo, seria interessan-
te que esse Núcleo fosse mais bem divulgado e buscasse formas de al-
cançar todos os estudantes com deficiência por ocasião do ingresso na 
UFPel. Assim, haveria uma qualidade melhor de acessibilidade para es-
ses estudantes.

4.	 Registros fotográficos: o retrato da acessibilidade na UFPel

No intuito de melhor exemplificar as dificuldades de acessibili-
dade arquitetônica na UFPel, foram realizados registros fotográficos. 
Embora o recorte espacial seja a UFPel, observam-se, nos registros, 
problemas de acessibilidade que não se restringem à instituição, expri-
mindo os seus desafios diários.

Ainda, é possível observar que os problemas e encaminhamen-
tos da UFPel possuem estreita relação com os problemas de acessibi-
lidade arquitetônica no município de Pelotas e da sociedade em geral. 
As principais dificuldades verificadas são a ausência ou má construção/
conservação de rampas e banheiros adaptados, falta de transporte segu-
ro adequado e má sinalização nos registros fotográficos nos campi mais 
frequentados pelos alunos participantes (Campus Ânglo, ICH, Faculda-
de de Direito, Católica II e Famed).

Para melhor ilustrar a situação de cada ambiente, será realizado 
um estudo mediante categorias para demonstrar os principais aspectos 
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a serem observados em cada lugar, sendo: entrada dos prédios; elevado-
res/mobilidade interna; banheiros adaptados; estacionamento.

a)	 Entrada dos prédios

Há muitas diferenças no acesso aos prédios observados, pois, 
apesar de a maioria possuir rampas, cada local tem peculiaridades, prin-
cipalmente, quanto a calçadas e construção das rampas. Nesse sentido, 
observa-se que, no campus Ânglo, há rampa de acesso ao térreo.

Imagem 1 - Entrada Principal. Campus Anglo (2017)

Fonte: Acervo dos(as) autores(as).

No Campus II, da Universidade Católica de Pelotas, há seme-
lhanças na entrada, sendo a entrada levemente inclinada, sem degraus.
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Imagem 2 - Entrada Principal. Campus Católica II (2017)

Fonte: Acervo dos(as) autores(as).

Na Faculdade de Direito, por sua vez, há uma rampa para aces-
so, porém a calçada da praça, que leva à rampa, não está adequada, pois 
possui buracos. Contudo, há um bom acesso ao térreo.

Imagem 3 - Faculdade de Direito (2017)

Fonte: Acervo dos(as) autores(as).
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No Campus Famed/Leiga, há acesso ao térreo do prédio princi-
pal. O acesso ao prédio dos Colegiados ocorre por meio de uma plata-
forma móvel, e os ambientes externos contam com algumas rampas.

Imagem 4 - Leiga rampa e plataforma móvel (2017)

Fonte: Acervo dos(as) autores(as).

Interessante considerar as dificuldades para implantar e realizar 
as manutenções necessárias nos meios de acessibilidade arquitetônica 
nos prédios, particularmente, no prédio da Leiga. Essa dificuldade para 
a construção de plataformas de acessibilidade não é uma situação isola-
da, como a própria UFPel reconhece, havendo, ainda, muitos ambientes 
na mesma situação.
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b)	 Elevadores/mobilidade interna

Os elevadores nos prédios da UFPel, por sua vez, apresentam 
problemas mais recorrentes de acessibilidade arquitetônica, pela carên-
cia de manutenção, qualidade e mau uso, pois pessoas sem deficiência 
o utilizam. Na Faculdade de Direito há um elevador exclusivo para pes-
soas com deficiência, mas apresenta funcionamento bastante precário.

Imagem 5 - Escada e elevador exclusivo para PNEs,  
Faculdade de Direito

Fonte: Acervo dos(as) autores(as).

No Campus Ânglo há acesso a todos os andares por elevadores, 
sendo utilizados por todos os destinatários, o que, eventualmente, gera 
demora e superlotação.
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Imagem 6 - Escadas e elevadores para acesso aos andares superiores

Fonte: Acervo dos(as) autores(as).

No Instituto de Ciências Humanas (ICH) há acesso, também, por 
elevadores, porém são considerados insuficientes em relação ao deslo-
camento. Em ambos os campus os elevadores são usados também pelo 
público em geral. Além disso, há problemas de deslocamento para aces-
so às salas de aula, em virtude de corredores estreitos.
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Imagem 7 - Escadas e elevador do ICH (2017)

Fonte: Acervo dos(as) autores(as).

Na Famed, há problemas de manutenção no elevador do prédio 
principal, o que resulta no receio dos estudantes em utilizá-lo.

Imagem 8 - Elevador prédio principal e escada prédio Histologia

Fonte: Acervo dos(as) autores(as)
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Outro aspecto a ser destacado é a ausência de alternativa à esca-
da no prédio que comporta a Histologia, pois não há como um cidadão 
cadeirante acessá-lo com autonomia. O mesmo ocorre no Campus II, 
da Universidade Católica de Pelotas, com três andares, sem elevadores 
e com nenhuma outra forma de acesso aos andares superiores, sendo a 
escada a única alternativa.

c)	 Banheiros adaptados

Em relação aos banheiros adaptados, eles apresentam boa quali-
dade. Contudo não há em diversos campi e andares (muitas vezes so-
mente no térreo há banheiros adaptados, ou não há sinalização que per-
mita localizá-los). Entre os locais pesquisados, foram localizados ba-
nheiros para pessoas com deficiência no Campus Ânglo, Faculdade de 
Direito, ICH e Famed.

Imagem 9 - Banheiros com acessibilidade ICH (2017)

Fonte: Acervo dos(as) autores(as).
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d)	 Estacionamento

Entre os locais visitados, há vagas reservadas aos veículos de 
pessoas com deficiência nos estacionamentos dos Campi Ânglo, Facul-
dade de Direito e Famed.

Imagem 10 - Estacionamento reservado  
Faculdade de Direito (2017)

Fonte: Acervo dos(as) autores(as).
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Imagem 11 - Estacionamento reservado Famed (2017)

Fonte: Acervo dos(as) autores(as).

Nos demais campi não foram localizadas vagas reservadas.
Os resultados demonstram que a UFPel apresenta condições de 

acessibilidade arquitetônica em seus prédios. Contudo, há carência em 
diversos aspectos, desde a ausência de elevadores, banheiros, etc., em 
prédios, falta de manutenção e condições inadequadas para uso. Ainda, 
observa-se carência de conscientização sobre o uso exclusivo por pes-
soas com deficiência dos espaços destinados a estes sujeitos em situa-
ção de vulnerabilidade social.
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5.	 Considerações finais

Na atualidade, a acessibilidade arquitetônica é amplamente dis-
cutida. A legislação é recente e o atendimento de seus pressupostos, ain-
da, está em implantação. A mais importante lei para as pessoas com de-
ficiência, no Brasil, é o Estatuto da Pessoa com Deficiência, o qual es-
tabelece as normas que garantem a acessibilidade, além de reafirmar os 
direitos e as normas para materialização e adequação dos ambientes. In-
felizmente, essa lei, ainda, não surtiu todos os efeitos necessários, pois 
os ambientes possuem diversos problemas de acesso.

O atendimento das normativas acerca da acessibilidade ocorre de 
forma heterogênea no Brasil. Até mesmo espacialidades mais restritas, 
como uma cidade, por exemplo, podem apresentar diferentes graus de 
atendimento à legislação. Em Pelotas e, portanto, na UFPel, essa reali-
dade pode ser observada com mais critério.

Partindo do pressuposto de que a universidade deve ser um am-
biente democrático, no qual todas as pessoas tenham acesso, desenvol-
veu-se o presente estudo nos prédios do ICH, Direito, Anglo, Católica 
II e Famed, para, através de fotos, analisar a acessibilidade arquitetô-
nica nesses espaços físicos. A UFPel, assim como a cidade de Pelotas, 
apresenta diferentes graus de atendimento à legislação sobre acessibili-
dade arquitetônica.

Alguns campi, como o Anglo, a Faculdade de Direito, o ICH e a 
Famed disponibilizam rampas, elevadores, banheiros e estacionamento 
adaptados às necessidades das pessoas com limitação física. Contudo, 
essa condição (adaptados), apenas, se sustenta em oposição a outros es-
paços físicos onde a acessibilidade arquitetônica é, praticamente, insu-
ficiente, pois há problemas, principalmente, quanto à manutenção das 
plataformas de acessibilidade; elevadores que são alvo de reclamações; 
calçadas externas mal conservadas; rampas que, por vezes, estão com 
inclinação inadequada.
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O Campus II, da Universidade Católica de Pelotas, apresenta 
problemas consideráveis: ausência de plataforma de acesso, tornando 
as escadas a única alternativa para acessar andares superiores. O mes-
mo ocorre no prédio em que são ministradas as aulas de Histologia, na 
Famed/UFPel.

Os problemas de acesso aos ambientes violam o direito da pessoa 
com deficiência, e, assim, dificultam, em casos extremos, o acesso das 
pessoas com deficiência a espaços de construção de cidadania plena, 
restringindo seu trânsito nos espaços acadêmicos. Assim, se faz neces-
sário criar condições para que todos os estudantes tenham autonomia 
para acessar, de forma universal, os ambientes universitários.

As iniciativas institucionais não se limitam aos aspectos físicos. 
O NAI apresenta-se como um excelente apoio institucional para incluir 
pessoas com deficiência no âmbito universitário. Ainda, há o Plano Ins-
titucional de Acessibilidade, instrumento para alcançar a acessibilidade 
arquitetônica adequada, com a busca de recursos para realizar as pro-
postas nele apresentadas.

Essas iniciativas fortalecem todos os campi, buscando contem-
plar todos os estudantes que necessitam de tecnologia assistiva, com a 
elaboração de propostas para orientar ações referentes à acessibilidade 
arquitetônica. Essas ações devem antecipar demandas da comunidade 
acadêmica da UFPel, sobre acessibilidade, de modo geral e, em especí-
fico, de acessibilidade arquitetônica.

A partir da parceria da UFPel com estudantes, com ou sem defi-
ciência física, é possível mapear as obras realizadas e as adequações ne-
cessárias. Dessa forma, os direitos garantidos pela Constituição Federal 
e pela legislação brasileira, inclusive, o direito à educação, poderão, por 
fim, ser efetivados na realidade cotidiana da UFPel.
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1.	 Introdução

O presente texto tem como objetivo analisar, ainda que de ma-
neira inicial, as consequências jurídicas da utilização da Inteligência 
Artificial (IA) na sociedade contemporânea. A partir da série televisiva 
Westworld, serão apresentadas perspectivas acerca dos avanços na área 
de AI, seus principais conceitos e seu grau de influência na sociedade à 
medida que uma relação cada vez mais direta entre ser humano e ferra-
mentas cognitivas autônomas resultou em uma necessidade de normati-
zação por parte do ordenamento jurídico.

A questão de pesquisa que guiou os procedimentos da pesquisa é: 
as leis e normas que amparam o uso da inteligência artificial na socie-
dade contemporânea são suficientes para uma regulação jurídica eficaz? 
Para elaborar a resposta, utilizou-se de investigação bibliográfica e de 
pesquisa empírica por meio exploratório, com profissionais da área da 
tecnologia da computação – professores e investigadores – a partir de 
um roteiro de entrevistas semiestruturado.

O presente trabalho classifica-se como pesquisa bibliográfica e 
exploratória. Segundo Gil (2002, p. 44) ‘’a pesquisa bibliográfica é de-
senvolvida com base em material já elaborado, constituído principal-
mente de livros e artigos científicos’’. O autor complementa, ainda, que 
muitas pesquisas podem ser desenvolvidas somente a partir de fontes 
bibliográficas. Entretanto, uma vez que o projeto de pesquisa em que 
se encontra o presente estudo possuía a proposta de aliar os campos da 
Arte, do Direito e da pesquisa empírica, procurou-se a efetivação des-
sas conexões da seguinte forma: a) efetivando uma pesquisa documen-
tal exploratória no diretório de grupos de pesquisa do CNPq, buscan-
do grupos que se dedicassem ao campo da IA; b) em seguida, observa-
ram-se, em acesso à Plataforma Lattes, pesquisadores da região sul do 
Brasil com maior publicação na área; c) ao fim, convidaram-se os cin-
co pesquisadores com maior produção para a realização de entrevistas 



42

qualitativas, aceitas por três deles. Duas delas foram feitas presencial-
mente e uma, enviada por e-mail. O período de aplicação se iniciou em 
novembro de 2017 e terminou em janeiro de 2018. Os resultados e dis-
cussões serão apresentados a seguir.

Inicialmente, abordam-se neste texto temas como ficção científi-
ca, visto por muitos autores como a precursora de debates éticos e tec-
nológicos acerca da influência na vida real da IA. Uma das principais 
obras televisivas acerca do tema, a série Westworld, foi utilizada como 
forma de visualizar dilemas existentes no atual progresso tecnológico 
pelo fato de expor situações nas quais problemas morais são retratados 
entre humanos e não humanos, instigando um questionamento sobre a 
forma de relacionamento entre ambos.

Além disso, foram desenvolvidos apontamentos sobre os exór-
dios do conceito de Inteligência Artificial e seus principais colaborado-
res, como Alan Turing, considerado o criador do computador, que de-
senvolveu processos autônomos inclusive elaborando requisitos para 
uma máquina apresentar comportamento inteligente.

Em seguida, serão levantadas questões éticas e jurídicas acerca 
do uso de Inteligência Artificial, explorando quais seriam as responsa-
bilidades destinadas aos profissionais da área. A partir das entrevistas 
realizadas, observam-se perspectivas acerca das previsões da IA e suas 
consequências e utilizações na sociedade.

Abrangentes discussões acerca da relação entre o Direito e Inte-
ligência Artificial aprofundam-se baseadas nas ideias de diversos auto-
res que expõem consequências de uma possível regulação, bem como 
o de um ambiente desprovido de qualquer norma, seja do ordenamento 
jurídico ou da moral ética.

Ademais, serão expostas análises sobre o patamar de inteligência 
capacitado pelos sistemas autônomos e a quem incumbe a autoria de su-
as respectivas tarefas e ações.
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2.	 Westworld, potencialidade da ficção científica para o Direito e 
à Inteligência Artificial

Séries televisivas, cinema, literatura: a arte, diversas vezes, tra-
zem indagações ao direito, suscitando novos e antigos dilemas, ante-
vendo transformações sociais, instigando possíveis soluções. Af﻿inal, 
“quanta realidade se encontra nas ficções? E quanta ficção conforma 
nossa realidade?” (STRECK; TRINDADE, 2012, p. 3). No que diz res-
peito ao tema aqui tratado, obras de ficção científica possuem uma ca-
racterística de estimular o questionamento, principalmente pelos deba-
tes contemporâneos que lhes perpassam, ao ponto de Oliveira e Gon-
çalves (2016, p. 79) entenderem que a ficção científica tem a “capaci-
dade de desafiar a realidade, a partir do que ela apresenta de potencial 
de escolhas não concretizadas”. Isso torna tais obras importantes ferra-
mentas para a formação jurídica, uma vez que a conexão entre ambas as 
áreas permite maior abertura para outras realidades, oxigenando o forte 
dogmatismo do direito moderno.

A televisão e o cinema trazem diversas obras referentes à ficção 
científica, ainda que a literatura se apresente como a precursora desse 
tema a partir de autores como Isaac Asimov, cujas obras se consagra-
ram e influenciaram diversas obras conseguintes. No romance Eu, Ro-
bô, Asimov (2015 [1950]) alega que, em um futuro utópico próximo, 
a sociedade encontra-se em um estado de desenvolvimento tecnológi-
co que drasticamente transforma toda estrutura social e econômica do 
mundo. De maneira revolucionária, se dá início à pesquisa e constru-
ção de seres inteligentes dotados de pensamento e discernimento, bem 
como de corpo e funções cognitivas, a partir de cérebros denominados 
‘’positrônicos’’, que são designados para diversos tipos de tarefas an-
teriormente realizadas por seres humanos. Concomitantemente, temen-
do a possibilidade de esses sistemas inteligentes um dia sobrepujarem 
por completo os seres humanos, são estabelecidas três regras conheci-
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das como as ‘’Três Leis da Robótica’’, que impedem qualquer dano que 
um robô possa vir a cometer em criaturas humanas. Segundo Asimov 
(2015, p. 03), são elas:

1ª Lei: “Um robô não pode ferir um ser humano ou, por inação, 
permitir que um ser humano sofra algum mal”.
2ª Lei: “Um robô deve obedecer as ordens que lhe sejam dadas 
por seres humanos exceto nos casos em que tais ordens entrem 
em conflito com a Primeira Lei”.
3ª Lei: “Um robô deve proteger sua própria existência desde que 
tal proteção não entre em conflito com a Primeira ou Segunda 
Leis”.

A partir dessas leis, a obra relata como foram estabelecidas as 
relações entre humanos e robôs, já que tais normas guiaram o desen-
volvimento e aperfeiçoamento dessas máquinas. O desenvolvimento de 
qualquer “cérebro positrônico’’, nesse sentido, trazia de antemão a proi-
bição de que nenhuma alteração pudesse ser realizada no que diz res-
peito à mudança no código de conduta advindo das três leis.

É Interessante, com isso, perceber que inúmeras temáticas en-
contram-se suscitadas pela ficção científica; dentre elas, ressaltamos as 
apontadas a seguir:

Uma das questões mais frequentemente abordadas na ficção 
científica, ainda que sob as mais variadas formas, é o problema 
do tratamento do Outro e, associado a ele, o problema da na-
tureza humana. Tais questões são endereçadas ao leitor funda-
mentalmente através da exploração de dois elementos (ainda) 
contrafactuais: o robot e o ser extraterrestre. Em última instân-
cia o problema acaba sempre por se reduzir à noção de nature-
za humana, e à possibilidade de um ser artificialmente criado ou 
oriundo de um planeta diverso, com características físicas, men-
tais e emocionais (se é que ainda se pudesse falar de mente e 
emoção tal como as entendemos hoje) diversas das nossas, par-
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tilhar de uma tal natureza. Sobre tais temáticas muito se tem es-
crito. No que diz respeito aos robots, muitas das obras retratam 
uma Humanidade substituída pelas máquinas, ou mesmo domi-
nada por elas, consubstanciando uma metáfora do nosso medo 
atual do uso de autómatos em lugar do trabalho humano (PIN-
TO, 2003, p. 13).

A presente pesquisa, que agora apresentamos, parte dessas con-
siderações, fundamentando-se na série Westworld. A série televisiva de 
ficção científica, lançada em 2016, aborda aspectos importantes e que, 
possivelmente, se tornarão no futuro uma realidade vivenciada no coti-
diano da sociedade. Nela, seres orgânicos com capacidade de raciocínio 
e pensamento são criados com intuito de proporcionar entretenimento 
aos visitantes de um parque temático, ambientado na época de explora-
ção do Oeste dos Estados Unidos. Ali, diversos seres (Anfitriões) inte-
ragem com humanos (frequentadores do local), sendo programados pa-
ra agirem e falarem conforme a narrativa proposta pela direção do Par-
que (WESTWORLD, 2016-2022).

A série televisiva apresenta os Anfitriões, robôs dotados de inte-
ligência artificial que se comportam como humanos, e têm como dever 
realizar os anseios dos visitantes do parque. A programação dos seres 
robóticos é repetida diariamente, entre elas, o código central é planeja-
do para que eles não agridam visitantes, devendo apenas servi-los em 
suas vontades. Os Anfitriões possuem memórias, mesmo que apagadas 
pelos seus criadores: um subconsciente atua “guardando” lembranças 
antigas, estando, inclusive, presentes devaneios, assemelham-se com 
isso aos seres humanos.

Um ponto importante na série é o debate sobre consciência, 
tendo em vista que os Anfitriões agem como se fossem pessoas e em 
alguns momentos o subconsciente aparenta retomar lembranças até 
então esquecidas de suas memórias. O conceito de consciência, de 
acordo com a série, é o poder de pensar sobre suas próprias atitudes. 
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Como os robôs de Westworld são programados para agir e servir aos 
visitantes, não se pode afirmar com certeza que são seres conscientes, 
mas sim que, depois de seus programadores repetirem sucessivamen-
te as mesmas coisas, os seres autônomos se acostumam e começam 
a agir de acordo com o que são planejados a fazer (WESTWORLD, 
2016-2022).

Em Westworld, com o decorrer dos episódios, temos a impressão 
de que os Anfitriões guardam lembranças de roteiros antigos do parque, 
criando, a partir disso, um contexto de sua existência e consciência, 
uma noção do espaço onde vivem, da função que desempenham e do 
porquê a desempenham. Assim os espectadores vão percebendo que os 
anfitriões possuem consciência, tomam decisões e respondem por suas 
atitudes. A própria série esclarece, ao fim: tal percepção é induzida por 
um roteiro que, estrategicamente, simula uma consciência humana em 
máquinas as quais são, entretanto, produto do controle e da premedita-
ção do dono e gestor do parque.

O parque temático da série é um lugar onde pessoas com condi-
ções financeiras altas pagam para entrar na cidade. Lá os convidados 
podem agir da forma que quiserem, em um espaço que se situa além da 
legalidade socialmente estabelecida. Muitos indivíduos que se compor-
tam de maneira correta na sociedade real, na fictícia, tomam outras ati-
tudes, devido ao fato de não terem que respeitar normas ou sanções. Os 
humanos acabam por mostrar suas verdadeiras personalidades em Wes-
tworld, já que têm poder sobre os robôs, sendo estes fantoches para de-
sejos oprimidos dos visitantes, como assassinatos e até mesmo estupros 
(WESTWORLD, 2016-2022).

À medida que as ações de determinados convidados prejudi-
cam e, gradativamente, modificam o consciente dos Anfitriões, diver-
sas questões relacionadas ao Direito podem ser debatidas. De início, 
aponta-se a importância da identificação do alcance que uma inteligên-
cia artificial pode ter, cabendo a indagação sobre a partir de que ponto 
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ela pode e deve ser considerada um ser com plenas capacidades de au-
todeterminação.

Da mesma forma, questiona-se a imposição de condutas aos se-
res dotados de inteligência artificial, assim como as próprias ações dos 
convidados em relação a esses seres orgânicos. Em ambos os casos, en-
tendem-se tais condutas como antiéticas, dando margem para discussão 
sobre temas como a bioética e o biodireito. Ressalta-se, especialmen-
te, o dilema existencial dos Anfitriões, os quais, embora não usufru-
am de livre arbítrio pleno e de mesma constituição orgânica, possuem 
e demonstram sentimentos aparentemente verídicos (WESTWORLD, 
2016-2022). A partir daí, se pergunta quais os limites jurídicos da inte-
ligência artificial (IA). Essa é uma temática importante, visto sua pouca 
regularização pelo direito e um crescente debate ético, já que muitas ati-
vidades humanas vêm sendo, cada vez mais, transferidas para máquinas 
(SOUZA; PADRÃO, 2017).

3.	 Conceito e desenvolvimento histórico da Inteligência Artificial

A Inteligência Artificial (IA) é um campo científico amplo, com-
plexo e que apresenta múltiplas questões. Dentre os precursores de má-
quinas que seriam programadas e aptas a fazer trabalhos realizados por 
homens encontra-se Alan Turing, matemático inglês, que logo após a 
Segunda Guerra Mundial, em 1950, elaborou um artigo denominado 
“Computing machinery and intelligency”. Turing teria iniciado esse 
processo ao fazer uma máquina decodificadora que operasse em plenas 
capacidades (GOMES, 2010; GOMEZ; ANDRÉS, 2016). Já em 1956 
o termo inteligência artificial, por John McCarthy, foi definido como “a 
ciência e engenharia capaz de construir máquinas inteligentes” (RIBEI-
RO et al., 2017, p. 1).

Ainda na ordem cronológica do desenvolvimento do campo da 
IA, a partir da década de 1960 vários sistemas inteligentes foram desen-
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volvidos para atuação em diferentes domínios, como agricultura, quí-
mica, sistemas de computadores, eletrônica, engenharia, geologia, ge-
renciamento de informações, direito, matemática, medicina, aplicações 
militares, física, controle de processos e tecnologia espacial (BARO-
NE, 2003, p. 240).

A década de 1980, por sua vez, presenciou uma grande revolução 
na área robótica, não somente em seu conteúdo, mas também em sua 
metodologia. Nesse momento, com o campo de pesquisa mais estabe-
lecido, tornou-se mais propício usar as teorias já existentes como base, 
fundamentando as afirmações em teoremas rigorosos e na evidência ex-
perimental rígida (RUSSELL; NORVIG, 2004, p. 239).

Atualmente, a inteligência artificial alcançou novas áreas, estan-
do as redes neurais presentes nas mais diversas máquinas. Segundo Ba-
rone (2003), a robótica serve de auxílio a outras ciências, como a me-
dicina, tendo em vista que os robôs auxiliam em cirurgias, e em jogos 
eletrônicos mais realistas, cujos algoritmos simulam acertos e erros.  
A conexão da inteligência artificial com outros campos e áreas de atu-
ação está, portanto, cada vez mais inserida na sociedade contemporâ-
nea, trazendo novos limites tecnológicos para o mundo do século XXI.

O significado e a constituição do que seria uma IA foi evoluin-
do desde então, tornando-se uma disciplina científica que busca mode-
lar, construir e replicar processos cognitivos e inteligência, envolvendo 
variáveis matemáticas, lógica, princípios e desenvolvimentos tecnoló-
gicos (GOMEZ; ANDRÉS, 2016). Contudo, não há uma unanimidade 
quanto ao termo ideal que define os processos envolvendo qualquer ti-
po de criação de inteligência, nem mesmo se concorda sobre a possibi-
lidade de classificar tal inteligência como aquela que se associa aos se-
res vivos. Assim, o estudo da literatura especializada acerca de IA nos 
mostra claramente que sua definição está longe de ser um consenso, e 
ademais, tem mudado significativamente conforme o tempo (RIBEIRO 
et al., 2017).
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É possível, entretanto, apontar determinadas características ge-
rais, como desenvolvimento de raciocínio, pela máquina, a partir de 
informações disponíveis, fundamentado em regras lógicas: capacidade 
de reconhecer padrões tanto comportamentais quanto visuais; aprendi-
zagem a partir de erros e acertos, o que torna suas decisões mais efica-
zes. O termo - “inteligência artificial” - refere-se, assim, a basicamente 
dois conceitos: a) o campo de estudo; e b) a capacidade de programas 
computacionais em imitar ou mesmo aperfeiçoar a inteligência humana 
(SOUZA; PADRÃO, 2017).

Peña (2010, p. 17)1, por sua vez, afirma que desenvolver IA é 
“conseguir reproduzir a inteligência humana ou de comportamentos in-
teligentes em seres não-vivos”. O autor diz quanto à sutileza com que 
essa tecnologia vem nos alcançando cotidianamente em nossa vida, 
mostrando-se em sites de busca propagandas dirigidas para cada clien-
te, indicando produtos relacionados a seu perfil de compra e procura, 
os antivírus que usamos diariamente em nossos dispositivos que anali-
sam, interpretam e tomam decisões sobre arquivos infecciosos. Assim, 
inúmeras funções que a mente humana é capaz de realizar como indu-
ções, previsões, analogias, inferências, identificação de padrões, etc., a 
IA operacionaliza de maneira cotidiana.

Desse modo, a inteligência artificial é uma área que ainda es-
tá em desenvolvimento, e, contudo, sabe-se pouco dela. O tema que 
abrange esse tipo de inteligência não quer apenas compreender os limi-
tes que se pode alcançar, vai além disso. Também a construção de socie-
dades inteligentes é pertinente ao estudo desse campo. De acordo com 
Munãriz (2011), essa ciência se divide em quatro grupos:

1.	 Aparelhos que raciocinam como indivíduos;
2.	 Aparelhos que agem como indivíduos;
3.	 Aparelhos que pensam com racionalidade;
4.	 Aparelhos que agem racionalmente.

1	 Do original: “es lograr lasimulación de inteligencia humana o de una conducta inteligente en los agentes 
no vivos”. Esta e as demais traduções foram realizadas pelas autoras e autores.
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Segundo Gomes (2010), os dois primeiros grupos avaliam a IA 
segundo uma atuação esperada do indivíduo (ser humano), enquanto os 
últimos a avaliam por meio de comparação com uma opinião já estabe-
lecida sobre o que é inteligência, que se denomina racionalidade. Um 
sistema é racional se “faz tudo certo”, com os dados que tem (RUSSEL; 
NORVING, 2004, p. 235).

Nesse sentido, os entrevistados da pesquisa aqui apresentada se 
manifestaram acerca desse debate. Segundo a Entrevistada 3, a inteli-
gência artificial constitui-se na área de pesquisa da ciência da computa-
ção que busca realizar algum tipo de tarefa (que envolve raciocínio ou 
ações) que são ditas inteligentes quando realizadas por humanos e que 
não podem ser facilmente realizadas por algoritmos computacionais de-
terminísticos.

Ainda, a Entrevistada 3 apresentou seus conceitos de consciên-
cia, tomada de decisões e aprendizagem de máquina: a) consciência: ter 
noção da sua própria existência, corpo físico, suas vontades, suas emo-
ções, etc.; b) tomada de decisões: escolher uma opção racional de ação 
baseada em informações limitadas sobre o estado do mundo; c) apren-
dizagem de máquina: algoritmos que aprendem automaticamente a re-
alizar ações, sem intervenção humana (sem um humano que lhe diga o 
que fazer). Este último encontra-se dividido em dois grandes grupos: 
aprendizagem supervisionada (o algoritmo recebe algum tipo de fee-
dback para saber se suas ações estão corretas e dessa forma melhorar 
a tomada de decisão) e aprendizagem não supervisionada (o algoritmo 
não recebe nenhum tipo de intervenção).

O Entrevistado 1, por sua vez, apresentou seu conceito de inteli-
gência artificial:

A gente tem dois níveis de inteligência artificial, a chamada in-
teligência artificial forte e a inteligência artificial fraca [...] En-
tão, a inteligência artificial fraca é bem pragmática, eu quero 
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solucionar uma tarefa que hoje eu preciso de uma pessoa, eu 
quero tirar a pessoa e botar um computador pra resolver ela, se 
eu consigo fazer isso eu digo que aquele sistema é dotado de in-
teligência artificial fraca, ela está substituindo uma pessoa em 
uma tarefa cognitiva [...]. Então se a gente consegue trocar uma 
pessoa que desenvolve uma tarefa cognitiva por uma máquina, 
a gente diz que aquela máquina é dotada de inteligência artifi-
cial fraca.

Posteriormente, o mesmo entrevistado complementa que:

A inteligência artificial forte, por outro lado, é mais difícil, mas 
também tem duas vertentes. Uma delas é emular inteligência hu-
mana, ou seja, basicamente é “quero construir uma máquina que 
se comporte como uma pessoa”. E hoje o que a gente mais ou 
menos entende é que essa inteligência precisaria ter a flexibilida-
de, no mínimo a flexibilidade que o ser humano tem, ou seja, não 
é especializar numa tarefa, a gente consegue pular de uma tarefa 
para outra, fazer múltiplas coisas ao mesmo tempo, aprender um 
monte de coisas diferentes [...].

As entrevistas também deixam claro que são diversas as aplica-
ções e processos históricos de IA, como no campo dos jogos, especial-
mente em jogos de estratégia, no qual um jogador lida com gerencia-
mento de recursos, análise de cenários e oportunismo. Ali, há a presen-
ça de inteligência artificial, permitindo ajuste de dificuldade e jogabi-
lidade. Mais de um entrevistado destacou jogos de tabuleiro, normal-
mente jogados por duas pessoas, mas que podem admitir um número 
arbitrário de participantes. Dentre os mais populares, citam xadrez, da-
mas e gamão. Tal gênero evoluiu de jogos de tabuleiro para computa-
dores que, com sua capacidade de anotar dados e dar informações em 
tempo real para o jogador, atingiram um novo grau de maturidade e di-
namismo.
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4.	 Inteligência Artificial, direitos autorais e propriedade 
intelectual

A inteligência artificial também se liga ao direito, pois, com o 
surgimento de novas formas inteligentes, deve ocorrer a exigência pa-
ra que o sistema jurídico e os tribunais se adaptem a tais mudanças. Há 
debates, inclusive, sobre se os robôs podem ou não ser considerados su-
jeitos de direitos (OLIVEIRA; GONÇALVES, 2016).

O papel do direito, em suas conexões com a IA, torna-se urgente, 
tanto em garantir a liberdade de criação e desenvolvimento tecnológi-
co quanto em apontar direções que não restrinjam os mais diversos di-
reitos fundamentais, constitucionalmente previstos. Essa preocupação 
deve ser incorporada não somente por juristas, mas especialmente no 
momento da programação, ao não reforçar exclusões sociais e acessos 
a oportunidades ao lidar, por exemplo, com dados pessoais. Isso põe em 
relevo a necessidade de se perguntar a quem interessa, como e para qual 
finalidade se produz a inteligência artificial. Também cabe à academia 
jurídica trazer à tona essas discussões, em debates que oportunizem o 
acesso ao conhecimento e a recusa a conceituações superficiais (SOU-
ZA; PADRÃO, 2017).

Tudo isso torna-se mais necessário quando observamos que, 
além dessa criação de tecnologia que age de forma secundária, ou seja, 
auxiliando o ser humano nas mais diversas tarefas, hoje nos deparamos 
com outro cenário: a máquina como agente produtor primário, que não 
só pode auxiliar como, também, criar. E com isso há o questionamento 
a respeito dos direitos autorais e propriedade intelectual sobre o objeto 
final – para isso, “há que se considerar o que é fruto da criação intelec-
tiva do computador e o que é resultado esperado ou inesperado do pró-
prio programa do computador” (PELLIN, 2008, p. 6.370).

Pellin (2008) entende que, primeiramente, o regimento jurídico 
deve encontrar meios para julgar e determinar a quem pertence o direi-
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to intelectual em casos nos quais a máquina tem interferência na pro-
dução humana ou quando ela produz sozinha. Pois, não raras vezes, o 
computador consegue obter resultados novos que podem vir a aprimo-
rar a criação humana.

Nesses casos, em que a máquina age ao lado do homem para o 
desenvolvimento da criação humana e é impossível analisar quais da-
dos foram oferecidos pelo homem e quais pela máquina, há uma inde-
terminação do sujeito criador e a criação não pode ser objeto do direito 
de autor (PELLIN, 2008). Assim:

[...] vai-se debatendo de que forma é que o sistema da Proprie-
dade Intelectual deve lidar com as “criações intelectuais” resul-
tantes da Inteligência Artificial. Por enquanto parece claro que, 
não havendo “direitos sem sujeito” a Inteligência Artificial não 
poderá ser titular de qualquer direito de propriedade intelectual, 
pertencendo estes resultados ao domínio público. A questão re-
conduz-se então a saber se estes resultados são apropriáveis por 
quem utilize a Inteligência Artificial “como ferramenta” (SIL-
VA, 2017, p. 29-30).

Assim, ao pensarmos nas máquinas como seres criadores, há de 
se pensar nos Direitos de Autor e em como o Direito regulariza essa 
questão. Atualmente, no sistema jurídico brasileiro não existem ques-
tões expressas de como se portar diante de tal situação, deixando uma 
lacuna em questões nas quais o Direito, em tese, possuiria interesse de 
regular, mas que até o presente momento não o fez.

O reconhecimento de personalidade jurídica à IA seria uma alter-
nativa para a resolução dessa questão. Há um caso que, recentemente, 
ganhou espaço na mídia – o da Robô Sophia, um robô criado para ex-
pressar e se comunicar de modo semelhante ao humano, respondendo 
a perguntas e demonstrando certo conhecimento autônomo e que gerou 
variadas reações ao redor do mundo (RETTO, 2019).
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No entanto, a personalidade e a inteligência (conforme já expos-
to) são a reunião de um conjunto de características que alguns pesquisa-
dores julgam que a Robô Sophia não tem. Esse é o caso do Entrevistado 
1, afirmando que se está dando muita atenção para esse caso, até mes-
mo porque existem tecnologias mais avançadas, como a Siri da Apple, 
e que Sophia não é dotada de consciência como muitos pensam. A En-
trevistada 2 compartilha de um pensamento parecido, pois afirma que 
a Robô Sophia não é dotada de consciência ou inteligência humana, já 
que ao ser pressionada não consegue formular respostas com informa-
ções que não estão no seu banco de dados. Da mesma forma, ela en-
tende que a concessão da cidadania árabe é mais uma jogada política e 
econômica do que o reconhecimento de uma inteligência artificial mui-
to superior das que conhecemos hoje.

Com isso, verifica-se o espaço que a IA vem ocupando no ce-
nário mundial, com diversas iniciativas e pesquisas sendo feitas com 
variados objetivos, seja marketing ou seja na busca por segurança das 
redes computacionais. Sophia é um exemplo de como processos cog-
nitivos autônomos se tornarão cada vez mais frequentes na ordem so-
cioeconômica.

Essa questão do reconhecimento de personalidade jurídica à IA é, 
assim, importante para que as criações advindas desse tipo de inteligên-
cia possam ser protegidas pelos direitos autorais. No sistema jurídico 
português, por exemplo, tem-se estabelecido o seguinte:

[...] as criações geradas por computador, em Portugal, não são 
protegidas quando não possam ser imputadas a uma ou mais 
pessoas. O criador (ser humano) pode servir-se de meios infor-
máticos (como CAD, um processador de texto ou um sintetiza-
dor) para criar e nesse caso a criação continuará a ser-lhe impu-
tada, adquirindo o ser humano que utiliza o programa, na sua 
qualidade de criador, o direito de autor. Sempre que se produza 
um resultado que não possa ser imputado ao controlo de pelo 



55

menos um ser humano, então não estaremos perante uma cria-
ção de um autor. Logo, esse resultado, ainda que artística e/ou 
monetariamente muito valioso, será irrelevante do ponto de vista 
jusautoral (SILVA, 2017, p. 31-32).

É de se notar que as questões jurídicas relacionadas a esse tema 
são ainda mais complexas, também abrangendo questões de ética e de 
sua regulação pelo direito.

5.	 Regulação jurídico-ética da Inteligência Artificial

Um grande problema bioético é a criação e a manipulação do uso 
da tecnologia, pois, conforme se avança no campo da inteligência arti-
ficial, há de se discutir e regrar limites para a exploração dos horizon-
tes e capacidades de desenvolvimento da mente e corpo, tanto humana 
quanto mecânica.

Nesse sentido, pode-se afirmar o fim da chamada ‘’inocência 
cientifica’’, pois todo estudo e pesquisa possuem intuitos e posições. Há 
discussões acerca da conexão da tecnociência através do tempo e de suas 
relações com o antropologismo. Assim o debate se expande também pa-
ra a manipulação da natureza humana por parte da tecnologia. Do mes-
mo modo, a discussão se abre no campo filosófico, na busca por pensa-
mentos e raciocínios de uma ‘’filosofia da tecnologia’’, buscando posi-
cionar o indivíduo ante os problemas éticos enfrentados em um mundo 
cada mais cibernético e tecnológico (GOMEZ; ANDRÉS, 2016).

O debate ético acerca da inteligência artificial discute sobre a 
possibilidade de criar máquinas pensantes, por meio do desenvolvimen-
to de diversos processos, desde a sua criação, passando pelo tratamento 
dado a elas, assim como problemas que emergem da consequência de 
sua utilização, pois o relacionamento homem-máquina também neces-
sita de estudo e tratamento (GOMEZ; ANDRÉS, 2016).
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Portanto, é evidente que, conforme avança o campo científico, a 
questão ética de como esses avanços serão regularizados pelo direito é 
fundamental para a sociedade, visto que muitos hábitos e tarefas reali-
zadas por humanos gradativamente serão assumidos por máquinas e se-
res autônomos, podendo, potencialmente, modificar de maneira profun-
da a estrutura social (SOUZA; PADRÃO, 2017).

Por esse motivo, atualmente no meio acadêmico muitos pesqui-
sadores vêm pensando nas relações entre ética, direito e inteligência ar-
tificial. É o caso da Entrevistada 2, que afirma que no campo da com-
putação deve haver um código de ética – ainda não existente – no qual 
se imponham limites éticos aos pesquisadores da área, para que alguns 
dilemas daí decorrentes possam ser evitados ou resolvidos.

A entrevistada entende que esse é um problema compreendido 
melhor pela geração mais antiga de pesquisadores, já que a geração 
mais nova está mais acostumada à tecnologia e à sua cotidiana utiliza-
ção. Ela aponta que a falta de um regramento ético de conduta deixa 
uma abertura para a complexidade dos problemas aumentar ao longo do 
tempo, devido à tentativa de conceder maior autonomia às máquinas. 
Salienta que, atualmente, há dilemas éticos envolvendo carros autôno-
mos, partindo dos princípios do utilitarismo, já que o robô muitas vezes 
se confronta com uma situação na qual deverá escolher a quem salvar, 
seja o passageiro ou determinado indivíduo do lado externo do veícu-
lo. Pergunta-se, nesse caso, a quem incumbe o dever de responder pelos 
atos cometidos a partir de tal decisão.

Além dos problemas éticos, alguns pesquisadores falam que as 
novas tecnologias que são produzidas para substituir o trabalho huma-
no podem causar um forte impacto na estrutura econômica e social das 
sociedades. O Entrevistado 1, por exemplo, refere que a utilização de 
novos robôs que substituem os humanos, principalmente em fábricas, 
pode aumentar o desemprego, tomando lugar, especialmente, da mão de 
obra não qualificada.
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Tal entendimento não é partilhado pela Entrevistada 2: para ela, 
os seres humanos irão se adaptar e acabar por ocupar vagas em outras 
áreas, tal como ocorreu após a revolução industrial. Para essa pesqui-
sadora, entretanto, esse desenvolvimento tecnológico pode acarretar, 
além dos problemas éticos, problemas sociais, uma vez que no merca-
do de novas tecnologias há muitos aparelhos que, indiretamente, contri-
buem para uma vida mais solitária.

Alguns pesquisadores veem essa regulação na área tecnológica 
como um empecilho à liberdade de criação do programador. Esse é o 
caso do Entrevistado 1. Ele acredita que, se houver um regramento nes-
sa área, poderá dificultar o avanço das pesquisas, fazendo com que mui-
tos programadores não desenvolvam programas por medo da responsa-
bilidade que poderá recair sobre eles. Por sua vez, a Entrevistada 2 e o 
Entrevistado 3 acreditam que deve haver um Código de Ética ou algum 
regramento que limite a criação dos programadores, mesmo que isso 
acarrete a formação de limites à liberdade de criação – pensam que os 
direitos individuais e sociais devem ser plenamente protegidos.

Mas essa regulação deve ser realizada antes ou depois dos pri-
meiros resultados das pesquisas envolvendo essa tecnologia? Esse é um 
debate acirrado, ainda mais se considerando que a regulamentação deve 
ser diferenciada, dependendo da área em que a IA será aplicada (saúde, 
energia elétrica, etc.) (SOUZA; PADRÃO, 2017).

Na pergunta de número 4, referente a quais seriam os limites éti-
cos atuais impostos à inteligência artificial, presenciou-se um entendi-
mento de que não há qualquer tipo de regulação ou mesmo indicação a 
respeito de produção desse conteúdo. Os entrevistados demonstraram 
que nenhum limite é imposto ao trabalho de criação de IA, e não há um 
consenso a respeito de se deve existir alguma jurisdição. Desse modo, 
se evidencia que o caráter incipiente das inovações tecnológicas con-
cernentes à inteligência artificial já possui a capacidade de dar ensejo a 
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discussões acerca dos limites de sua utilização, sem, contudo, possibili-
tar algum fio condutor coeso sobre de como será iniciado.

6.	 Considerações finais

A pesquisa bibliográfica e empírica suscitou a resposta de algu-
mas indagações iniciais. Com ela percebeu-se que, à medida que o pro-
cesso de criação e aprimoramento do uso de IA se torna mais conheci-
do e acessível, a segurança em sua utilização se encontra em um nível 
crítico. Inquestionavelmente, mudanças significativas na estrutura so-
cioeconômica devido aos avanços do uso de inteligência artificial sig-
nificará uma maior vulnerabilidade das redes e dos bancos de dados 
mundiais.

O uso de processos cognitivos e de aprendizagem da máquina é 
cada vez mais atrelado aos diferentes campos do trabalho, tornando-o 
intrinsecamente mais conectado e automatizado. Com isso, os profis-
sionais dispõem de ferramentas que propiciam maior produtividade e 
eficiência. Contudo, a mesma tecnologia que possibilita aprimoramen-
tos a serem empregados para uso lícito, pode também ser utilizada em 
casos ilícitos, principalmente no meio digital, como ataques cibernéti-
cos e manipulação de cunho político e social. Ferramentas que dotam 
de inteligência artificial utilizam-na especialmente para automação de 
processos como programação, e com isso, podem causar danos graves 
em bancos de dados que ameaçam a segurança de milhões de indiví-
duos.

Para que os diferentes processos envolvendo díspares aborda-
gens de inteligência artificial sejam utilizados sem infringir a seguran-
ça, a dignidade e a autodeterminação dos indivíduos, uma das primeiras 
formas de recomendação a ser feita é um diálogo envolvendo autorida-
des, pesquisadores e profissionais, de maneira que se estabeleça de que 
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maneira o uso de tais processos envolve o máximo de segurança e in-
tegridade possível sem que haja qualquer intervenção equivocada que 
prejudique o andamento das pesquisas científicas e das diversas tarefas 
de uso harmônico envolvendo essa tecnologia.

Nessa perspectiva, a melhor forma de prever qualquer incidente 
recorrente ao uso de IA é a proliferação de uma cultura mais responsá-
vel e que agregue ao debate o maior número de pessoas possível, se-
ja ela um profissional da área ou um indivíduo comum. A colaboração 
entre pesquisadores e autoridades de cybersegurança é uma alternativa 
que contribui para conter qualquer ato ilícito, além de prever e mitigar 
possíveis atos lesivos.

A respeito do papel do ordenamento jurídico, que como caráter 
nem demasiado conversador, nem utópico, há de sempre acompanhar 
as constantes transformações da sociedade a fim de melhor garantir a 
ordem social, verifica-se que o campo da IA é um fenômeno recente, 
que de certo modo não atingiu o nível de impacto que ensejaria qual-
quer forma de normatização por parte do direito. Porém, a antevisão de 
juristas a respeito do tema tem papel fundamental, porque, conforme 
exemplificado, a aplicação da IA, de forma completamente desvincula-
da de regulação, vistoriamento ou princípios éticos, prejudicaria dema-
siadamente a segurança e a privacidade privada e pública.

A maneira como a ficção retrata os seres autônomos, com pro-
cessos cognitivos idênticos aos humanos e com inteligência própria, 
por vezes provoca certo grau de receio ao público, já que, conforme 
apresentado em diversas obras de entretenimento, e, especialmente, na 
série televisiva aqui tratada, a tecnologia proporciona a extrapolação 
do processo mecanizado em comparação com as capacidades humanas. 
Contudo, ainda é cedo, segundo um consenso dos entrevistados, para 
que seres autômatos possam a vir impactar de tamanha forma a estru-
tura social atual.
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1.	 Introdução

Este trabalho é fruto de pesquisa empírica realizada com profis-
sionais do Centro de Referência Especializado de Assistência Social 
(Creas), na cidade de Pelotas, no ano de 2017, a partir da análise da mú-
sica Tombei, da cantora brasileira Karol Conká. O objetivo é ressaltar 
a relevância da Lei 11.340/06 – Lei Maria da Penha, e a contribuição 
desta para o empoderamento da mulher vítima de violência doméstica. 
Além disso, com base nas entrevistas realizadas com psicólogos e as-
sistentes sociais atuantes no mencionado Centro, buscamos destacar a 
importância da referida lei para se pensar um direito mais efetivo, es-
pecialmente no que tange ao combate da violência contra a mulher no 
âmbito doméstico.

2.	 Efetividade da Lei Maria da Penha

A Dignidade da Pessoa Humana foi consagrada na Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988, em seu artigo 1º, inciso 
III, como fundamento da República (BRASIL, 1988). Canotilho et al. 
(2018, p. 127) refere que foi não sem propósito que a dignidade da pes-
soa humana não foi colocada como direito e garantia fundamental, mas 
sim, primordialmente, como princípio – e valor – fundamental, tendo, 
portanto, o papel de guiar o aplicador da lei, responsável por garantir a 
ela a devida força normativa.

Contudo, o conceito da dignidade humana utilizado na constru-
ção da Constituição Federal e direcionador do ordenamento jurídico 
brasileiro atual foi sendo esculpido ao longo dos séculos, transcorren-
do um longo caminho até então. Bittar (2018, p. 93) rememora que tal 
concepção contou com aportes filosóficos, culturais e até religiosos, fa-
zendo com que os debates acerca da questão tivessem início desde a an-
tiga tradição.
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Como aponta Sarlet (2015, p. 250), é possível identificar, no en-
tendimento filosófico e político da antiguidade clássica, que a dignida-
de de uma pessoa estava, em termos gerais, relacionada ao status so-
cial possuído por ela, bem como ao seu nível de reconhecimento em 
relação aos demais. O autor dispõe ainda que, em percepção oposta, 
o pensamento estoico trouxe a ideia de dignidade atrelada à liberdade, 
sendo ela intrínseca ao ser humano, fator que o diferencia das demais 
criaturas.

Com as mudanças de pensamento e visão de mundo ocorridas 
ao longo dos anos, a dignidade da pessoa humana foi sendo racionali-
zada e secularizada, adquirindo novos contornos. Contudo, obter uma 
definição da dignidade humana de forma específica e estática é consi-
deravelmente difícil, de modo que não há texto jurídico internacional 
ou nacional que forneça um conceito preciso para tal. Em que pese tal 
dificuldade, Canotilho et al. (2018, p. 128) dispõem acerca do conceito 
de dignidade da pessoa humana:

Entendemos que dignidade da pessoa humana é a qualidade in-
trínseca e distintiva reconhecida em cada ser humano que o faz 
merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Es-
tado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo 
de direitos e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto 
contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, co-
mo venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas pa-
ra uma vida saudável, além de propiciar e promover sua partici-
pação ativa e corresponsável nos destinos da própria existência e 
da vida em comunhão com os demais seres humanos.

Bittar (2018, p. 95) enuncia que o vocábulo serve como regra-
-matriz, guia para toda uma seara de direitos, dentre os quais encon-
tram-se garantidos a liberdade, igualdade, diversidade, solidariedade, 
paz, entre outros. Destarte, é no ideal de dignidade humana que se res-
palda a garantia de um Estado Democrático de Direito, sendo bússola 
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e limite tanto ao legislador, como ao intérprete e aplicador da lei, lem-
brando que o sujeito não existe para o Estado, mas o contrário.

Encontra-se nesse ponto o chamado mínimo existencial, sobre o 
qual Miranda, Estrada e Silva (2015, p. 197) apontam como compreen-
dido pelas circunstâncias mínimas de existência do elemento positivo 
da dignidade, o mínimo existencial se encontra na essência do princí-
pio da dignidade humana e constitui pressuposto mínimo para uma vida 
digna. Torres (2009, p. 36) afirma que a dignidade humana e os requi-
sitos existenciais não podem regredir a nível inferior ao mínimo, cuja 
garantia não pode ser tolhida aos doentes, reclusos, ou quaisquer outros 
grupos sociais.

Mais do que elevar o conceito de dignidade humana a um sta-
tus supremo no ordenamento jurídico, é preciso garantir que tal pro-
teção seja capaz de alcançar a todos, sem quaisquer distinções. No 
que diz respeito à construção do direito das mulheres, o ordenamen-
to jurídico brasileiro ainda tem um longo caminho a trilhar, contudo, 
não há dúvidas do marco representado pela Lei Maria da Penha. A Lei 
11.340/2006, intitulada Lei Maria da Penha, desde a sua criação se edi-
ficou como uma ferramenta de enfrentamento à violência doméstica e 
familiar contra a mulher.

Atualmente, duas em cada três pessoas atendidas pelo SUS por 
motivo de violência doméstica ou sexual são mulheres, de acordo com 
o Mapa da Violência 2012: Homicídios de Mulheres no Brasil (CEBE-
LA/FLACSO, 2012), e em mais de 50% desses atendimentos, houve 
reincidência de violência contra a mulher. O que faz com que a lei se 
torne instrumento fundamental nessa luta, por meio de um sistema inte-
grado multidisciplinar de combate à violência doméstica e familiar con-
tra a mulher, a legislação é capaz de promover efetivas transformações.

A proteção à mulher é inquestionavelmente um dos principais 
objetivos da Lei Maria da Penha, entretanto, outro fator importante des-
sa lei, que por muitas vezes não recebe a devida importância, é o da as-

http://www.agenciapatriciagalvao.org.br/dossie/pesquisas/mapa-da-violencia-2012-atualizacao-homicidios-de-mulheres-no-brasil-cebelaflacso-2012/
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sistência às mulheres após as agressões. O art. 8º da Lei Maria da Pe-
nha (BRASIL, 2006) prevê ser dever do Estado articular formas que 
amparem a mulher vítima de violência desde o atendimento policial até 
o atendimento social no que tange à integração operacional do Poder 
Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública com áreas de segu-
rança pública, assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação.  
O artigo também prevê a implementação de Delegacias especializadas 
no atendimento à mulher. Disposição do referido artigo:

Art. 8º A política pública que visa coibir a violência doméstica e 
familiar contra a mulher far-se-á por meio de um conjunto arti-
culado de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios e de ações não-governamentais, tendo por diretrizes: 
I - a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública com as áreas de segurança pú-
blica, assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação; 
[...] (BRASIL, 2006).

O auxílio de profissionais das mais diversas áreas se faz necessá-
rio ante a diversidade dos casos postos em juízo, exigindo, assim, que 
as varas de violência doméstica e os operadores de direito tenham o su-
porte de equipes de atendimento multidisciplinar de acordo com as ne-
cessidades destas, integrando assim profissionais especializados em ou-
tras áreas no processo (KATO, 2011, p. 347).

O apoio fornecido por esses profissionais se faz fundamental, na 
medida em que, por mais capacitado que um juiz seja, este não teria as 
especificidades de conhecimento ou mesmo tempo disponível para dar 
pareceres técnicos em áreas que não são de sua jurisdição. Assim sen-
do, o artigo 29º da Lei 11.340/06 prevê o desenvolvimento de uma rede 
de atendimento à mulher que, multidisciplinarmente, contribua para a 
efetividade da lei, não só no que tange à punição do agressor, mas tam-
bém que ajude a vítima de forma completa. Vejamos o referido artigo:



68

Art. 29. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher que vierem a ser criados poderão contar com uma equi-
pe de atendimento multidisciplinar, a ser integrada por profis-
sionais especializados nas áreas psicossocial, jurídica e de saúde 
(BRASIL, 2006).

A assistência tem por finalidade oferecer amparo à vítima, bus-
cando retirá-la do ciclo de violência que se instaura ao longo da sua vi-
da, podendo ela permanecer no presente relacionamento, assim como se 
prolongar por futuras convivências. De qualquer maneira a assistência 
visa elucidar para a mulher que ela não está sozinha, pelos profissionais 
de diversas áreas que agregam ao direito, como é o exemplo citado na 
entrevista de campo – realizada pelos autores com profissionais atuan-
tes no Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Cre-
as) – quando a assistente social fala das formas de violência e tratamen-
to para com as vítimas. Assim:

Os Centros de Referência funcionam como forma de abranda-
mento da situação de estresse psicológico, em que a vítima de 
violência provavelmente se encontra, em razão do trauma sofri-
do. Logo, entende-se que tratamento concreto em situação de 
emergência pode dirimir os efeitos da crise pela qual a mulher 
passa, minimizando os danos provocados na autoestima, além 
de auxiliar na busca de determinados mecanismos de proteção 
por meios jurídicos (OLIVEIRA, 2011, p. 98).

Ademais, toda mulher que se encontra em situação de violência 
doméstica e familiar precisa se sentir amparada, já que é julgada pe-
la sociedade e discriminada até mesmo pelos familiares. O objetivo do 
amparo é também uma forma de diálogo e de tentar exteriorizar a dor e 
sofrimento que essa pessoa passa ao ser violentada. Esse trabalho será 
realizado por meio do apoio psicológico, com profissionais da área e, 
assim, tentar diminuir os efeitos da agressão.
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Há de se ressaltar, ainda, que muitas dessas mulheres possuem 
filhos com os agressores, o que gera um maior comprometimento físi-
co e psicológico ao denunciar o pai de seus filhos, pois, consequente-
mente, haverá um afastamento do agressor (pai) na convivência com as 
crianças. Além disso, em uma sociedade alicerçada em uma moral cris-
tã, ainda arraigada no casamento como uma instituição “sagrada”, pe-
sa ainda mais explicar para os familiares que houve uma agressão, que 
haverá, muitas vezes, separação entre o casal e que, a partir disso, ha-
verá uma ocorrência policial e que essa ocorrência trará mudanças sig-
nificativas na convivência familiar. Para Oliveira (2011) é preciso pro-
porcionar à mulher a possibilidade de se tornar protagonista das pró-
prias transformações e do enfrentamento à violência vivida, passando 
por cima das problemáticas ligadas ao acesso às instituições como de-
legacias de polícia e ao próprio Judiciário, diante de seu perfil social e 
financeiro.

Outrossim, uma das funções da equipe multidisciplinar é prestar 
atendimento direcionado à vítima, ao agressor, como também aos fami-
liares, com exclusiva atenção às crianças e aos adolescentes, os quais 
se encontram mais expostos a essa situação de violência familiar. Em 
uma relação de agressão tanto a vítima quanto o agressor sofrem a con-
sequência da relação abusiva, desse modo o agressor também precisa 
de atendimento pelos profissionais para que no futuro ele não repita es-
se mesmo ato violento com as suas novas parceiras e assim acabar com 
esse ciclo de violência.

Por conseguinte, uma das principais lutas contra a violência de 
gênero, precisa ser, sem hesitação, a transformação cultural em rela-
ção à educação das crianças que, futuramente, serão as mulheres e os 
homens que constituirão esta sociedade. Haja vista que, sem que haja 
uma mudança cultural, a proteção legal tornar-se-á ineficaz, visto que 
ela não terá o seu principal objetivo, que é dar eficiência ao preceito da 
igualdade de gêneros.
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Fica evidente que a legislação não é o bastante para coibir a vio-
lência, mas é necessário um apoio multidisciplinar, envolvendo os ope-
radores do direito, assistência social e psicólogos para ajudar essas mu-
lheres a darem seguimento no processo e entenderem que não vão estar 
sozinhas. Como podemos constatar, a Lei Maria da Penha busca imple-
mentar diversos instrumentos que auxiliem a mulher vítima de violên-
cia no decorrer do processo de seu restabelecimento e o rompimento 
com a violência sofrida. Dessa forma, se espera que toda essa rede cria-
da e que deve ainda ser implementada de forma mais efetiva, facilite a 
denúncia da violência por parte da mulher.

3.	 A legislação Maria da Penha sob a visão dos profissionais 
da rede voltada ao atendimento de mulheres em situação de 
violência na cidade de Pelotas/RS

Para a investigação e contenção da violência doméstica contra a 
mulher no Brasil, existem órgãos do governo que buscam auxiliar as ví-
timas atingidas por essa situação. Em Pelotas não é diferente. Um dos 
órgãos que fazem parte dessa rede no município é o Centro de Refe-
rência Especializado de Assistência Social (Creas), que conta com uma 
equipe composta por quatro pessoas no município de Pelotas, sendo 
dois psicólogos e dois assistentes sociais, que auxiliam todas as mulhe-
res que se consideram vítimas de agressão e que procuram o Centro. 
O Entrevistado 1, psicólogo desta pesquisa e atuante no Creas, refere:

O auxílio prestado pelos profissionais do Creas tende a ajudar 
a mulher violentada psicologicamente e se for o caso encami-
nhá-la à delegacia da mulher, pois o centro não tem profissio-
nais da área policial e nem da saúde.

Ele relata que a maior parte dos atendimentos é feito com mulhe-
res que sofreram violência conjugal, mulheres que possuem um pouco 
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de orientação e esclarecimento com o objetivo de sair do ambiente vio-
lento. No caso das mulheres de baixa renda, o problema passa pela fal-
ta de informação e por estas considerarem a violência no âmbito fami-
liar algo “normal”. Posteriormente, é feito o atendimento especializado, 
tanto por um papel objetivo, quanto por um subjetivo, tentando ouvir e 
analisar a situação. O atendimento subjetivo é prestado pelo psicólogo e 
o objetivo, pelo assistente social. A Entrevistada 2, psicóloga do Centro 
da Mulher entrevistada pela presente pesquisa, afirma:

O acolhimento prevê esse foco para que a mulher tenha esse es-
paço para se reestruturar, para se planejar e ter um lugar para 
conversar, onde ela não vai ser julgada, o que é o principal, não 
há um pré-julgamento.

Esse atendimento tem vários papéis, mas o principal é o apoio 
psicológico trabalhado por esses profissionais e a concepção de que a 
agredida tem como se fortalecer e, a partir de um processo gradual, se 
empoderar diante do agressor e perceber que ela não precisa continuar 
passando por essa situação. Como cita a Entrevistada 3, assistente so-
cial do Centro da Mulher:

Muitas (agredidas) conseguiram durante o processo do atendi-
mento romper com esse companheiro, com esse ciclo de violên-
cia [...] no atendimento psicológico elas vão se dando conta e se 
empoderando, pois percebem o quanto são capazes de consegui-
rem dar conta de sua vida e seus filhos sozinha.

A forte questão emocional faz com que por muitas vezes a mu-
lher abandone o processo, devido à falta de apoio, pois, como a vio-
lência doméstica é um ato silencioso, passa despercebida pela maioria. 
Ademais, segundo o Entrevistado 1, o modelo feminino de educação é 
o de não agressão, então, se a mulher acaba sendo agredida, ela geral-
mente tenta amenizar a situação e em muitos casos o agressor influencia 
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a vítima a se distanciar de pessoas próximas (familiares, amigos), para 
que não o denuncie. Porém, quando ela tenta se livrar dessas agressões, 
está isolada e não tem apoio dos conhecidos, pois estes não sabem pelo 
que a vítima está passando. Nessa questão, de acordo com a Entrevista-
da 3 o apoio do Creas é fundamental:

O nosso trabalho é ajudá-las a passar por esse processo, pois 
muitas chegam na metade e querem retornar porque não con-
seguem dar conta sozinhas. Então nota-se que a grande maioria 
dos familiares e das pessoas que convivem não sabem que esse 
companheiro é um agressor. O vizinho não sabe que este homem 
agride a mulher, porque ela faz tudo dentro de casa e quando sai 
é outra pessoa.

A busca por atendimento é o primeiro passo para que a mulher 
possa sair desse ciclo violento e silencioso. Fica clara a contribuição 
que o atendimento desses profissionais gera na informação sobre meca-
nismos de resistência por parte das mulheres violentadas e seus fami-
liares, bem como na ajuda para o rompimento desse ciclo, no empode-
ramento da agredida e na ajuda emocional e psicológica que esses pro-
fissionais prestam à mulher, nos piores momentos pelos quais ela passa. 
Entretanto, numa via contrária ao que ocorre no Creas, várias são as re-
clamações feitas pelas assistidas ao atendimento recebido na Delegacia 
da Mulher. Segundo elas e o entrevistado, apesar de existirem vários 
profissionais capacitados e respeitosos dentro do ambiente, os agentes 
pertencentes a essa instituição são, a maioria, homens, embora seja uma 
delegacia especializada para o tratamento de mulheres violentadas no 
ambiente doméstico.

Como é possível perceber, há uma rede articulada na contenção 
das violências contra a mulher no âmbito doméstico, conforme a previ-
são da Lei 11.340/06. Entretanto, por ser uma lei ainda recente na nossa 
atual democracia, alguns componentes dessa rede ainda não estão aptos 
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no tratamento às vítimas e agressores. As amarras patriarcalistas e ma-
chistas que ainda fazem parte do nosso cotidiano contribuem para tra-
tamentos preconceituosos com as vítimas. Embora tenhamos o Creas 
como um centro que busca desenvolver o lado psicológico das vítimas, 
setores como as delegacias de polícia ainda precisam aprimorar o trata-
mento com esse tipo de violência.

Nota-se que as amarras positivistas que alicerçaram as paredes 
jurídicas também alcançaram as suas instituições, o que não deveria nos 
causar surpresa. Assim, acreditamos que a relação entre diversas áreas 
do conhecimento, como a psicologia, a assistência social, entre outras, 
tende a aprimorar a atuação dos profissionais jurídicos, especialmente 
os que trabalham com sujeitos violentados física e psicologicamente.

4.	 Considerações finais

Todo sistema jurídico, para alcançar sua eficácia, necessita ope-
rar em conjunto com uma série de diversas outras áreas, a exemplo, a 
psicologia, a assistência social, etc. A Lei Maria da Penha não é dife-
rente, sua rede de atuação é completa e complexa. Ao contrário do que 
pensa o senso comum, a aplicação da lei vai muito além do registro de 
ocorrência. No que tange à psicologia, como foi possível aferir na pes-
quisa empírica, sua atuação possui o intuito de fornecer amparo para 
que a vítima seja capaz de superar o impacto causado pelas agressões 
(sejam elas de cunho físico ou psicológico) para que lhe seja possível se 
libertar do ciclo psicológico e emocional que a rodeia. Já no âmbito da 
assistência social, o apoio oferecido pelos profissionais desta área é o de 
ajuda emocional em um momento difícil. Assim, é necessário demons-
trar que a vítima não está sozinha, e que ela tem força para sair dessa 
situação, ou seja, ela não precisa aceitar e continuar vivendo como se a 
agressão fosse algo normal. Portanto, é de suma importância oferecer 
condições para que, nos casos em que elas desejam, tenham a possibi-
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lidade de sair da casa do agressor e conseguir se sustentar caso sejam 
dependentes financeiramente dele.

Assim, buscamos destacar como outras áreas do conhecimento 
são de extrema relevância para pensar a efetividade da legislação jurídi-
ca. Por meio da pesquisa empírica, procuramos trazer parte da realidade 
vivenciada por profissionais que assistem mulheres vítimas de violên-
cia doméstica e a complexidade que atravessa essa temática. Com isso, 
foi possível observar a relevância da Lei 11.343/06 ainda no presente e 
a necessidade de reforçar o disposto em lei, buscando o aprimoramento 
desta nos diferentes órgãos que compõem a rede de assistência às mu-
lheres vítimas de violência doméstica.

A Lei 11.340/2006 (Maria da Penha) é uma recente conquista da 
luta feminina brasileira por direitos de proteção contra a violência em 
função de gênero e uma valorosa empreitada para dar voz às mulheres 
que sofrem com a constante ameaça de violência. A lei tem como obje-
tivo proteger as mulheres em situação de violência de gênero, seja ela 
física, psicológica, moral, sexual ou patrimonial. Também visa punir o 
agressor e dar assistência policial e psicossocial à mulher violentada e 
sua família. O amparo à mulher é um dos objetivos centrais da Lei Ma-
ria da Penha, assim como a assistência à mulher em situação de violên-
cia. Um dos artigos que expressa isso é o 29 da Lei 11.340/2006, o qual 
assegura o incremento de uma rede multidisciplinar de atendimento que 
ajude a mulher, bem como a sua família no âmbito psicossocial, na saú-
de e na área jurídica.

A equipe que compõe a rede de atendimento tem como objetivo 
acolher a mulher em situação de violência, orientá-la e fazer os enca-
minhamentos necessários. Na cidade de Pelotas, no Centro de Referên-
cia Especializado em Assistência Social - Mulher (Creas), os profissio-
nais atuantes buscam diminuir o estresse psicológico em que a mulher 
em situação de violência se encontra em razão da agressão sofrida, bem 
como fazer todo o acompanhamento necessário, desde encaminhá-la à 
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Defensoria Pública até acompanhá-la nas audiências. Assim sendo, o 
apoio multidisciplinar é de suma importância, não só para auxiliar as 
mulheres na recuperação e saída do ciclo de violência, mas também pa-
ra facilitar o seguimento do processo e dar subsídio aos operadores do 
direito, facilitando o seu trabalho na busca por evidências.

Por meio da pesquisa empírica foi possível perceber que os re-
cursos utilizados pelos profissionais do Creas são escassos, porém eles 
têm feito um trabalho bastante significativo na comunidade e de suma 
importância para o auxílio às mulheres em situação de violência. Uma 
equipe bastante pequena, formada por dois psicólogos, uma assisten-
te social e uma coordenadora, que não conta com médicos e advoga-
dos próprios, mas procura fazer todos os encaminhamentos necessários 
à recuperação das violentadas, e mesmo assim é considerada uma das 
mais completas redes do estado do Rio Grande do Sul.

Constata-se em seus relatos uma equipe unida, na qual cada pro-
fissional contribui com sua especialidade para alcançar o objetivo co-
mum que é prestar auxílio às referidas mulheres vítimas de violência. 
A equipe busca por melhorias nas estruturas físicas, o que, entretanto, 
tendo em vista a atual situação econômica brasileira, talvez seja de difí-
cil execução. Enfim, na elaboração deste trabalho verificou-se a poten-
cialidade da correlação da teoria e prática, da importância de ultrapassar 
os muros seguros da academia, de assumir o risco na realização de um 
trabalho em grupo e de depender de inúmeras variáveis que somente 
quem faz pesquisa de campo pode perceber.
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1.	 Introdução

O presente texto tem como ponto de partida um desafio acadêmi-
co proposto na Faculdade de Direito da Universidade Federal de Pelo-
tas, RS, no ano letivo de 2017/2018. Os alunos foram instigados a ob-
servar a arte como espelho das realidades sociais e, a partir de uma con-
cepção analítica, aprofundar o debate sobre as perspectivas jurídicas e 
sua proximidade com o mundo concreto.

A série “Dear White People”1, lançada em 2017 pela Netflix2, foi 
o objeto inicial de estudo. A história em sua trama aborda conflitos ra-
ciais nos quais os cinco protagonistas enfrentam de forma distinta o ra-
cismo e o preconceito. Ante a isso, estabeleceu-se como foco do traba-
lho atrelar a problemática do preconceito racial ao conceito jurídico e à 
cidade foco da pesquisa – Pelotas/RS, contextualizando a história negra 
no município e conectando-a com a realidade social presente.

A cidade de Pelotas, situada no estado do Rio Grande do Sul, ao 
sul do Brasil, carrega uma história densa de escravidão e uso dela pa-
ra o processo de produção de charque no período colonial. Contudo, a 
participação dos negros escravos para a construção social e cultural da 
cidade não é amplamente reconhecida:

Não é necessário esforço para se perceber o racismo existente na 
sociedade rio-grandense. Ele faz-se também presente nos meios 
intelectuais e na historiografia sulina, que faz apologia do euro-
peu, negando ou restringindo ao máximo a participação africana 
e de seus descendentes na construção do Sul (ASSUMPÇÃO, 
2013, p. 18).

Ocultar a inegável participação da população negra para a cons-
trução econômica, cultural e histórica da cidade e negligenciar a desi-

1	 A série é uma adaptação do filme “Cara Gente Branca”, premiado no Festival Sundance, em 2014.
2	 Netflix é um serviço de streaming que permite aos clientes assistir a uma ampla variedade de séries de 
TV, filmes e documentários através de aparelhos conectados à internet.
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gualdade social, proveniente de anos de exploração por meio da escra-
vidão, perpetua disparidades e o racismo no município e no país. Abor-
dar essa temática por meio da pesquisa é, portanto, um passo relevante 
para tornar possível o desenvolvimento de meios que venham a sanar 
essas desigualdades.

Diante disso, o trabalho parte da problemática do racismo encon-
trada na série “Dear White People”, e transporta o debate para a reali-
dade contextualizada na cidade de Pelotas, RS, estabelecendo como ob-
jetivo analisar como os poderes municipais – Executivo, Legislativo e 
Judiciário – aplicam a legislação à Lei nº 13.694/2011, que introduziu 
o Estatuto de Igualdade Racial ao estado do Rio Grande do Sul. Ainda, 
procura compreender, se e como, a população da cidade de Pelotas per-
cebe essa legislação e as iniciativas municipais acerca dela.

Para tanto, utilizam-se duas abordagens metodológicas: qualita-
tiva e quantitativa. A pesquisa qualitativa buscou averiguar, por meio de 
entrevistas semiestruturadas com representantes dos três poderes muni-
cipais, como utilizam o Estatuto, dentro dos limites de seus alcances, 
para fazerem valer na cidade de Pelotas as diretrizes estabelecidas na 
norma.

Posteriormente, a pesquisa quantitativa foi realizada no início do 
ano de 2018 através da aplicação de 100 questionários à população, 
procurando verificar o conhecimento acerca da lei em questão e a per-
cepção sobre a efetivação das previsões do Estatuto e da sua aplicação 
pelo poder público na cidade, relacionando as práticas referidas nas en-
trevistas com os representantes dos três poderes.

O texto se subdivide em duas partes, além desta introdução e da 
conclusão. Primeiro, apresenta-se o debate acerca do racismo e as cone-
xões com a série, impulso inicial da discussão, e com a realidade brasi-
leira, evidenciando, ainda, o Estatuto objeto do estudo. Posteriormente, 
na segunda sessão, o foco se encontra na pesquisa empírica realizada e 
na análise crítica dos dados coletados.
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2.	 As concepções de racismo e o Estatuto

No país de origem da série que embasou esta pesquisa, Estados 
Unidos da América (EUA), a situação da população negra em muitos 
aspectos se assemelha com a brasileira no que se refere à historicidade, 
já que ambos viveram períodos de escravidão e, apesar de possuírem 
em sua composição social um vasto número de pessoas negras, seus di-
reitos não são proporcionais ao aspecto quantitativo.

Para exemplificar, no aspecto econômico, nos Estados Unidos, 
para cada US$ 6 em posse dos brancos, os negros têm US$ 1 (BBC, 
2014). Enquanto em terras tupiniquins, a renda domiciliar per capi-
ta média da população branca é mais que o dobro que a da população 
negra (VELASCO, 2017). No município de Pelotas, segundo o Censo 
do ano de 2010 (IBGE, 2010), o rendimento mensal de um negro era, 
em média, R$ 758,00, o que representa aproximadamente 1,4 unidade 
de salário mínimo vigente naquele ano, enquanto o de um branco era, 
em média, R$ 1.341,00, representando aproximadamente 2,6 unidades 
de salário mínimo vigente na época, uma diferença salarial aproxima-
da de 85%.

Em que pese o exposto e a constatação da existência do racismo3 
em ambas as sociedades, ao analisarmos a forma como é praticado nos 
EUA e no Brasil, há um aspecto importante que os distingue. Enquanto 
para o norte-americano, “[...] uma gota de sangue negro é fator de ex-
clusão, independentemente de a pessoa ter mais traços brancos do que 
negros, sendo totalmente baseado em características genéticas”, para o 

3	 Cumpre diferenciar racismo, preconceito e discriminação racial. Segundo Almeida (2017, p. 6, itálico 
no original) o “racismo é uma forma de discriminação que leva em conta a raça como fundamento de 
práticas que culminam em desvantagens ou privilégios para indivíduos, a depender do grupo racial 
ao qual pertençam”. Já o preconceito racial corresponde a um juízo acerca de um determinado grupo 
racial, o qual se baseia em estereótipos e podem levar a práticas discriminatórias. Por fim, a discri-
minação racial “é a atribuição de tratamento diferenciado a membros de grupos racialmente identifi-
cados. Portanto, a discriminação tem como requisito fundamental o poder, sem o qual não é possível 
atribuir vantagens ou desvantagens por conta da raça”.
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brasileiro, o “[...] preconceito racial [...] fixa-se mais às aparências, às 
marcas fenotípicas; quanto mais traços físicos de negros mais proble-
mas” (ARAÚJO, 2008, p. 983).

Fonseca (1994), em sua obra intitulada A Piada: Discurso sutil 
da exclusão – Um estudo do risível no ‘Racismo à brasileira’, destaca 
a relação do racismo ao fenótipo. O autor esclarece que a questão ra-
cial brasileira está relacionada a características físicas, de aparência, e 
se desdobra pelo toque sutil e corriqueiro de piadas e expressões cul-
turais.

Para Fonseca, o riso, desde o período do Iluminismo, passa a ser 
concebido como uma ação em que alguém evidencia a inferioridade e 
os defeitos de outrem e, quanto mais as sociedades evoluem em prol 
dos dominados, mais o riso é usado como fonte sutil de dominação, 
perdurando até hoje (FONSECA, 1994). Sendo assim, ao considerar 
a população negra como uma parcela passível de zombaria, fica-se su-
bentendido que ela apresenta características consideradas inferiores aos 
padrões hegemônicos de cultura, religiosidade e étnicos, pois o que tor-
na algo risível é a percepção do aspecto como negativo e não adequado 
ao padrão socialmente determinado.

A preconização dessas atitudes – como o uso de piadas e expres-
sões tidas como culturais ou características de uma região – contribui 
para a perpetuação de uma lógica racista colonial e uma construção do 
que é belo e aceitável pela sociedade. Essa problemática foi abordada 
ao longo da série com a personagem Colandrea Conners, que, ao mes-
mo tempo militava pela causa negra, mas, também, procurava esconder 
alguns traços da sua etnia.

A estigmatização social – a marcação negativa de uma pessoa 
com base em um elemento, nesse caso, a cor – é um dos principais fa-
tores para que pessoas negras tenham uma identificação com o seu cor-
po baseada na relação de “corpo masoquista” destacada por Sales Jr. 
(2006, p. 234).
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A produção de um eu ideal a partir de um ideal branco de eu que 
faz da autonegação objeto de desejo. A constituição do sujeito 
passa pela negação do corpo, ou de parte dele, pelo “branquea-
mento”. O corpo masoquista é resultante da busca de emancipa-
ção daquilo que aparentemente aprisiona ou exclui – o corpo ne-
gro como o próprio lugar da subordinação ou da exclusão.

Possuir uma identidade corpórea tendo em vista que, rotineira-
mente, os traços que o constituem são tidos como algo risível, sendo 
perpetrado em uma hierarquização social, faz com que se considerar 
negro e lutar por seus iguais seja um verdadeiro ato de resistência, ainda 
mais quando se presenciam em atos cotidianos piadas, expressões, pro-
vérbios, ironias, que se escondem sob o véu da informalidade, gerando 
um discurso silencioso (SALES JR., 2006).

A ideologia do branqueamento é intensificada por uma condu-
ta de dominação política, cultural e social eurocêntrica, que relaciona 
o progresso e o desenvolvimento a uma superioridade étnica e racial 
– num claro fenômeno de europeização (GAGLIARDO, 2011). Nesse 
mesmo sentido, Assumpção (2013, p. 18).

Não é necessário esforço para se perceber o racismo existente na 
sociedade rio-grandense. Ele faz-se também presente nos meios 
intelectuais e na historiografia sulina, que faz apologia do euro-
peu, negando ou restringindo ao máximo a participação africana 
e de seus descendentes na construção do Sul.

Quando Nelson Rodrigues escreve sobre um complexo que ele 
nomeia de vira-lata para relatar sobre a derrota sofrida pelo Brasil na 
Copa do Mundo na Suécia, o autor chega à seguinte conclusão: “Por 
“complexo de vira-latas” entendo eu a inferioridade em que o brasileiro 
se coloca, voluntariamente, em face do resto do mundo (...) é um pro-
blema de fé em si mesmo” (RODRIGUES, 1993, p. 51- 52).
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Ele apresenta essa inferioridade como algo arraigado em toda a 
sociedade no que se refere a não se considerar bom o suficiente em âm-
bito internacional. Essa inferioridade é reflexo de uma intensa onda de 
teorias deterministas e positivistas, dos séculos XIX e XX, que alerta-
vam sobre a situação em que o Brasil se encontrava desde a Indepen-
dência – uma economia marcada por diversas quedas, dívidas externas 
– com uma prevalência maior de negros que brancos o que, para auto-
res darwinistas sociais, configurava o principal motivo do contexto de 
crise vivido, fazendo-se necessário uma reorganização da composição 
social e, portanto, a mestiçagem configuraria a melhor e mais plausível 
solução para os teóricos da Democracia Racial.

A Democracia Racial se apoia em teorias e pensamentos que 
prezam pela hierarquização de uma etnia sobre a outra, por não per-
tencerem à mesma cultura, ferindo um dos princípios constitucionais 
brasileiros, a igualdade. No Brasil, a teoria serviu para embasar a fa-
lácia de que, quanto maior a mestiçagem, mais bem qualificada seria 
a sociedade, acentuando a ideia de que havia necessidade de alteração 
na discrepância étnica para que, a partir daí, uma melhoria social acon-
tecesse.

Correlacionado, o darwinismo social – fruto da teoria científica 
de Darwin aplicada em questões sociais – surgiu com a ideia de que 
a desigualdade se faz presente em toda sociedade, pois há aptidões e 
habilidades inatas aos seres humanos. Sendo assim, a inferiorização 
de parte da população é natural. Logo, admite-se que alguns sejam ri-
cos e bem-sucedidos e outros vivenciem a pobreza como consequência 
do mérito dos primeiros. Além disso, no contexto do darwinismo so-
cial, a interferência estatal para tentar a atenuação dessa problemática 
é considerada negativa e os menos aptos deveriam morrer e não deixar 
descendentes, não afetando, assim, a seleção natural (BOLSONELO, 
1996). Quando a genética aliou-se a essa teoria, houve uma quantifi-
cação no que se refere à aparência, aderindo fatores como cor da pele 
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e textura do cabelo como base para a hierarquização das raças (BOL-
SONELO, 1996).

Há diferentes maneiras de se enfrentar a discriminação racial e o 
racismo, dentre elas, a efetiva garantia de direitos sociais e fundamen-
tais para as minorias qualitativas – negra e indígena. A Constituição Fe-
deral brasileira, promulgada em 1988, abriu caminho “para novas pro-
postas de instrumentos legais de enfrentamento, a exemplo do Estatuto 
da Igualdade Racial, que certamente representa mais um instrumento 
jurídico de garantia de direitos e combate ao racismo, seja ele institu-
cional ou não” (GOMES et al., 2013, p. 7).

O Estatuto da Igualdade Racial, instituído em 2010 através da 
Lei nº 12.288 (BRASIL, 2010), conta com 24 artigos que visam, pri-
meiramente, definir a população negra, racismo, discriminação, ações 
afirmativas e, por conseguinte, partir para medidas que buscam garantir 
e assegurar o acesso igualitário aos direitos sociais e fundamentais des-
ta população. Nosso foco de pesquisa é a Lei nº 13.694, de 2011 (RIO 
GRANDE DO SUL, 2011), que implementou o Estatuto Estadual da 
Igualdade Racial e de Combate à Intolerância Religiosa na esfera sul-
-rio-grandense.

Algumas exclusividades são abordadas ao longo do Estatuto Es-
tadual, como o resgate da história negra dentro dos grandes períodos 
coloniais sulistas, além da proteção às áreas quilombolas, conferindo 
aos remanescentes dessas áreas a propriedade definitiva. Ainda, na área 
educacional pública e privada, garante a oportunidade de aprendizado 
e prática da capoeira, como atividade esportiva, cultural e lúdica, sendo 
facultada a participação dos mestres tradicionais de capoeira para atua-
rem como instrutores dessa arte-esporte, devendo ser assegurado o de-
senvolvimento de debates, palestras e eventos respeitando a diversida-
de racial, assim como, durante feriados cívicos, deve ser promovida nas 
salas de aula a inserção de dados históricos sobre a participação negra 
nos fatos comentados (RIO GRANDE DO SUL, 2011).
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No âmbito de acesso ao mercado de trabalho, o poder público de-
ve promover políticas de ações afirmativas e incentivar maior equidade 
de acesso na iniciativa privada, garantindo à população negra a igual-
dade de oportunidades aos cargos públicos e privados. Além disso, de-
ve incentivar uma maior representatividade negra nos meios de comu-
nicação públicos quando esses exibirem peças publicitárias e promover 
a valorização da herança cultural deixada por eles na história do estado 
do Rio Grande do Sul (RIO GRANDE DO SUL, 2011).

Como destacado, a história do Estado, em especial a cidade de 
Pelotas, é marcada pela presença de um grande contingente negro como 
mão de obra escrava na produção de charque, contribuindo fortemente 
para a construção e o desenvolvimento local – com seus traços históri-
cos, ápices econômicos, construção cultural, religiosidade. Entretanto a 
cultura negra é invisibilizada por uma cultura gaudéria hegemônica ali-
cerçada no ideário racista da colonização forjada no marco luso-ítalo-
-germânico (GOMES et al., 2013), sendo de suma importância o deba-
te e a promoção de estudos que demonstrem o preconceito existente e 
as possibilidades de utilização e aprimoramento da legislação e do seu 
efetivo implemento no contexto gaúcho.

3.	 Dados Empíricos

Como mencionado na introdução, com o intuito de compreender 
a aplicação da Lei nº 13.694/2011, a qual introduziu ao estado do Rio 
Grande do Sul o Estatuto de Igualdade Racial, decidiu-se utilizar duas 
formas de coleta de dados: quantitativa e qualitativa.

Primeiro são apresentados os resultados da pesquisa qualitativa 
realizada através das entrevistas com o representante do Poder Judici-
ário, diretor do Foro da comarca de Pelotas, e com o presidente da Câ-
mara de Vereadores, enquanto representante do Poder Legislativo mu-
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nicipal. As entrevistas foram marcadas e realizadas, respectivamente, 
nos dias 6 de outubro e 9 de outubro de 2017.

É importante destacar que, a partir do mês de setembro de 2017, 
foram realizados contatos com a assessoria da Prefeitura do Município 
para representar o Poder Executivo municipal. Após um primeiro con-
tato em novembro do mesmo ano, foram enviados e-mails e efetuadas 
diversas ligações com a intenção de marcar a entrevista, sem, contudo, 
ter-se logrado sucesso. No dia 5 de dezembro, optou-se por enviar as 
perguntas da entrevista via e-mail, para que fossem respondidas pela 
prefeitura, sem, entretanto, obtermos resposta. Diante disso, a pesquisa 
qualitativa se restringiu aos representantes dos Poderes Judiciário e Le-
gislativo do município.

Em um segundo momento, apresentam-se os dados obtidos com 
a pesquisa quantitativa, realizada entre os dias 1 e 9 de fevereiro de 
2018, no entorno da região do Mercado Público de Pelotas, através da 
aplicação de questionário com onze perguntas sobre a temática, visan-
do à obtenção de dados que permitissem uma análise da realidade fáti-
ca e também possibilitassem a correlação com as respostas obtidas na 
pesquisa qualitativa.

3.1	 Pesquisa qualitativa

3.1.1	 Juiz do Foro – Representante do Poder Judiciário

Como representante do Poder Judiciário, o juiz e então diretor do 
Foro da comarca de Pelotas, questionado sobre como entende a situa-
ção negra em Pelotas, disse que vê os seres humanos como “[...] seres 
muito discriminatórios, preconceituosos [...]” e acredita que “[...] ins-
tintivamente, a gente acaba repelindo [...] o que é diferente da gente [...] 
e isso talvez não seja um defeito do ser humano, talvez seja um defeito 
da própria sociedade”.
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Disse perceber que o processo de socialização, desde a infância, 
corrobora para que a discriminação e o preconceito sejam introduzi-
dos de forma sutil na sociedade, de geração em geração. Como exem-
plo, usou o processo de socialização de seus dois filhos, uma menina 
de dois e um menino de cinco anos: “eu estou vivendo a todo momento 
esse processo de socialização; na verdade a gente que vai introduzindo 
na cabeça das pessoas desde pequenos o que é certo e o que é errado”. 
E continua “a gente vai colocando preconceitos, etiquetas, discrimina-
ções que nós mesmos temos sem nem ver”. Continuando, nos conta que 
acredita que essa socialização gera nos seres humanos uma “[...] ten-
dência de procurar os iguais, talvez um pouco por medo, porque o que 
é diferente a gente repele”.

Sobre o preconceito racial, ele revela que acredita ser consequên-
cia de um processo histórico, já que, ao longo da história do país, os ne-
gros passaram por muita discriminação “[...] que vem desde a escrava-
tura [...]” e que, revela: “[...] está arraigada em todo mundo, [...] em toda 
a sociedade”; e exemplifica: “[...] a gente tem expressões racistas, con-
dutas racistas e muitas vezes a gente nem percebe isso”. Mais tarde, re-
velou algumas expressões, como “a coisa tá preta” e “o cenário negro”.

Sobre Pelotas, contou que não vê como diferente do restante do 
Brasil nesse sentido. Destacou o fato de que a cidade possui uma exten-
sa população negra e que, talvez, de algum modo, “[...] por isso essas 
questões acabem aparecendo mais”.

Acredita que uma mudança cultural, na educação, na escola, e 
começando na família, é extremamente necessária para solucionar 
a problemática. Destacou que no Fórum estavam desenvolvendo, há 
aproximadamente um ano, um diálogo e iniciando um trabalho com a 
Secretaria Municipal de Educação, para implementar uma “[...] políti-
ca de prevenção ao racismo, de educação racial nas escolas, para que as 
próprias crianças, pelo processo de socialização, aprendam a conviver 
com o diferente sem afastar, sem minimizar, sem julgar”.
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Contou que essa campanha educacional que estava realizando 
era resultado de uma postura nova do Poder Judiciário, uma vez que tra-
dicionalmente é, na verdade, um poder que não busca prevenir: “não é 
uma instituição que olha pra frente, é uma instituição que olha pra trás, 
é um poder retrospectivo”, agindo nos conflitos que já ocorreram.

Afirmou que na cidade há “um número ainda pequeno”, mas que 
existem pedidos de indenização por discriminação racial, baseados no 
Estatuto de Igualdade Racial, mas também existentes antes da imple-
mentação do Estatuto, com acusações de prática do crime de injúria ra-
cial. Revelou que “se o juiz olhar sem se despir de seus preconceitos, 
muitas vezes ele pode acabar naturalizando uma situação que é uma 
violência racial”, pois, para ele, somos fruto de uma sociedade racista 
e que, por isso, todos carregamos certo nível desse preconceito, mesmo 
sem perceber. Por isso, “tem-se que ter sempre esse cuidado para não se 
invisibilizar um ato de racismo”.

Contou que, durante uma mesa redonda na Câmara Municipal de 
Vereadores sobre racismo, no Dia da Consciência Negra, houve acusa-
ções de movimentos presentes de que o Judiciário, por vezes, é racista 
por não reconhecer atos de racismo. Revelou que não duvida que isso 
ocorra, uma vez que somos todos frutos da mesma sociedade, inclusi-
ve os operadores do Direito, e que acredita que o Judiciário deveria se 
preparar melhor para isso. Citou que, em Pelotas, não possuem um nú-
cleo específico no Tribunal que trate da questão racial, mas que existem 
para outras áreas, como para questões infantis e adolescentes, relativas 
à mulher, ao idoso, que está em formação; mas as “[...] questões raciais 
acabam passando de um modo meio despercebido aos olhos da própria 
instituição e é uma realidade que precisa ser mudada”.

Especificamente quanto aos casos envolvendo discriminação, 
preconceito racial, que chegam ao Judiciário, revelou não existir es-
tudos e pesquisas sobre, mas que, pessoalmente, julgou muito poucos 
casos. Durante doze anos em que atuou na jurisdição criminal em uma 
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pequena cidade próxima a Pelotas, não lembra de ter tratado de nenhum 
caso desse gênero. E, em Pelotas, onde atua há dez anos na vara cível, 
que envolve mais casos indenizatórios, julgou muito poucos casos: “tal-
vez dois ou três”. Quanto a ofensas verbais, acredita ter julgado uns 
quatro ou cinco casos, nesses dez anos, e explica que são situações em 
que há “algum destempero verbal, alguma briga, alguém que tenha di-
to “negro”, “macaco” [...] e usado essas expressões, que são pejorativas 
[...] pra denegrir, para violar a pessoa negra”.

Para ele, ocorrem “muito mais casos de preconceito e discrimina-
ção racial do que os casos que chegam”, talvez por desinformação, nem 
percebendo o preconceito e a discriminação sofrida, ou talvez porque 
tenham dificuldade de acesso à justiça, ou mesmo porque tenham medo 
de vir a sofrer preconceito dos próprios advogados, que negam defen-
der-lhes por julgarem que a situação não seria de preconceito e discri-
minação. Nesse momento, o entrevistado lembrou que há um grupo de 
advogados negros militantes que está se mobilizando para criar um nú-
cleo que trate de questões raciais na OAB.

Ao ser questionado sobre a possibilidade de o medo da não efi-
cácia da aplicação da lei ser um motivador para que as vítimas de pre-
conceito e discriminação racial não procurem o Poder Judiciário, o en-
trevistado revela que sim. Explica que, em uma especialização na Fun-
dação Getúlio Vargas, por volta de 2006 e 2007, realizou uma pesquisa 
sobre o acesso à justiça para todo tipo de caso. No estudo, um dos im-
pedimentos diagnosticados era a “descrença na possibilidade de êxito”. 
E conclui:

Então, eu acredito, sim, que muitas pessoas, até baseado nessa 
pesquisa que eu tive acesso, [...] não procurem o Judiciário pra 
reclamar das questões raciais por descrença, por acreditarem que 
não vão ter êxito ou por acreditarem que o Judiciário também 
vai ser racista. Eu acredito [...] que esse seja um dos motivos, de 
vários, né, que levem as pessoas a não [...] procurar o Judiciário 
pra reparar, de alguma maneira, os danos que sofram.
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Quando perguntado se o problema da falta de procura do Poder 
Judiciário poderia se encontrar na letra da lei, o entrevistado comentou 
que acredita que a problemática estaria mais no intérprete da lei. En-
tende que a lei ser genérica é positivo, pois possibilita abranger casos 
múltiplos que podem vir a ocorrer e acrescenta: “Então, eu não vejo [...] 
problema na lei”.

Ao ser questionado sobre se a existência de uma lei municipal 
de enfrentamento ao racismo poderia coibir casos de racismo ou inter-
ferir na eficácia da aplicação da legislação já existente, o entrevistado 
afirmou que, como o Estatuto é federal, aplica-se a todo o território na-
cional, sendo uma ferramenta universal para minimizar ou ultrapassar 
as questões do preconceito e da discriminação racial, mas que “a lei, 
por si, ela não provoca mudanças nas pessoas”. Continua dizendo que 
“as pessoas que devem, de alguma forma, mudar suas condutas e rever 
as suas crenças, os seus comportamentos”. E salienta que a lei, muitas 
vezes, induz essa mudança de comportamento, por ser uma ferramen-
ta de progresso social, mas que não vê “[...] sinceramente, nesse tema, 
que a lei municipal pudesse causar uma mudança significativa nesse 
panorama”.

Entretanto, revela que uma lei municipal poderia contribuir para 
questões locais, que só a lei municipal pode prever, como cotas para um 
concurso público municipal. E salientou que a ausência de incorpora-
ção de questões raciais nas leis municipais e no código de convivência 
que estava sendo implementado no município é um indicativo de que 
a questão da discriminação e do preconceito racial é invisibilizada na 
sociedade, muitas vezes tratada como se não existisse: “[...] há muito 
uma negação da existência [...]”, o que talvez faça com que essas dis-
cussões fiquem em segundo plano. E finaliza: “[...] então, eu acho que 
a lei municipal talvez não [...] mudaria muito conjunturalmente, mas 
eu acho que alguns avanços poderia provocar, especialmente provocar 
uma discussão”.
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Sobre a importância de mais leis ou outras medidas para que si-
tuações discriminatórias sejam diminuídas, falou especialmente sobre 
a importância das cotas como uma ação afirmativa “[...] capaz de mi-
nimizar danos históricos que nós, enquanto sociedade, promovemos a 
determinados grupos”. E salienta ser a favor das cotas raciais, sociais e 
“[...] quantas forem necessárias para se reparar grupos de pessoas que 
sofrem ou que sofreram um processo discriminatório”. Fala também 
que existem pouquíssimos juízes negros no fórum e que apenas há pou-
co tempo ocorreu a implementação de cotas para o concurso público 
para magistratura.

Entende que as cotas seriam uma ferramenta para incorporar 
“[...] pessoas que sofrem o preconceito e a discriminação para dentro 
da instituição” e, assim, “[...] trazer servidores negros, juízes negros, 
eu acho que é [...] uma ferramenta pra se promover uma transformação 
da instituição”. Ademais, acredita que os magistrados e a instituição, o 
próprio Poder Judiciário, deveriam se preocupar em estudar e se quali-
ficar para tratar de questões raciais.

3.1.2	 Presidente da Câmara – Representante do Poder 
Legislativo

Na entrevista com o presidente da Câmara Municipal de Verea-
dores lhe foi questionado sobre a existência de uma lei municipal sobre 
a questão do combate às discriminações raciais. Ele relatou a existência 
de uma lei de cotas para concursos públicos.

Quando perguntado se sente a representatividade de pessoas ne-
gras na Câmara, ele respondeu que sim, afirmando a existência de qua-
tro vereadores negros no município. Salientou, ainda, que “pela primei-
ra vez, um número maior que um” e que, dentre as quatro representa-
tividades negras, uma é mulher, o que, “aliás, também acaba indo para 
o lado da mulher [...]” – referindo-se à representatividade de mulheres. 
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Assim, com base nos 20% das leis das cotas, conta que a Câmara estaria 
dentro dos parâmetros, caso houvesse cotas para a casa.

Entretanto ponderou: “[...] a nossa cidade - Pelotas - acho que é 
a cidade do Rio Grande do Sul que mais tem população negra, que aca-
ba não refletindo na eleição, porque nós tivemos de 21, quatro negros 
eleitos [...]”.

Além disso, relata que, muitas vezes, representantes identifica-
dos com a minoria não a defendem por não terem o sentimento de per-
tencimento, faltando, por sua vez, uma efetiva busca por melhorias na 
condição dessa parcela da população. Como será destacado na pesqui-
sa quantitativa, 69% dos entrevistados responderam que não há repre-
sentatividade da população negra na Câmara Municipal de Vereadores.

Em relação ao panorama dos servidores da Câmara, revelou que 
dos 175 servidores, 25 eram negros, o que seria uma “proporção boa, 
acho que a representatividade é muito boa” e logo salienta que deve me-
lhorar, mas que se trata de uma questão cultural, o que pode ser visto 
pelas eleições do próprio Legislativo municipal de Pelotas.

Ao ser questionado sobre os motivos desse aumento da represen-
tatividade numérica, destacou a influência dos movimentos sociais, mas 
acredita que não só por causa deles que houve esse acréscimo. Pois, 
segundo ele, “acaba que vão participando de outras atividades, os pró-
prios conselhos”. Assim, revela que a população negra acaba participan-
do mais da sociedade civil e que isso resulta representado na Câmara.

Ao especificar como entende a questão da representatividade, ex-
põe: “[...] eu sou muito do visual; isso porque é uma descrição que tem 
hoje, é mais o fenótipo que o genótipo”. Observa-se que, para o entre-
vistado, a representatividade está mais concentrada na questão numéri-
ca e visual, não importando tanto se os servidores negros ali presentes 
são militantes da causa negra: “nós enxergamos os negros, e isso é que 
é importante para que essa política possa crescer mais, que haja mais 
visibilidade”.
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Complementou que no Poder Executivo municipal também ha-
via mais negros, numericamente, do que em períodos anteriores. Exem-
plificando: “nós temos a secretária de governo, uma mulher da raça ne-
gra” e complementou que, além dela, havia diretores e servidores ne-
gros que entraram por concursos após 2003. O entrevistado comentou, 
ainda, que a própria prefeitura certa vez comemorou o Dia do Patrimô-
nio “[...] com a história dos negros, dando a importância e acho que is-
so acaba fazendo com que a gente, tendo mais contato, se importe mais 
[...]”. Depois salientou que o poder público municipal “tem uma re-
presentatividade relativamente boa e que tem que caminhar mais, sem  
dúvida”.

Relatou a existência do Conselho da Comunidade Negra, que 
“[...] está sempre representado [...]”, tendo como presidente um advo-
gado negro, que possui uma representatividade muito grande no Con-
selho do Povo de Terreiro, também ligado à comunidade negra, o que, 
para ele, “[...] mostra mais uma vez que há uma [representatividade]”. 
Nessa fala, a representatividade a que se refere diz respeito à de negros 
com papéis de liderança dentro de seus próprios conselhos e que os tor-
nam participativos no setor público.

Contou haver participação de servidores negros nos vídeos ins-
titucionais da prefeitura, também em encontros, reuniões, no dia a dia 
do Executivo municipal, e que “uma das meninas que [...] faz o cerimo-
nial é negra e isso mostra a imagem, acho que isso tudo é importante 
pra gente ver”. Salientou, também, que há pouco tempo tornaram como 
Patrimônio Histórico da cidade a Ponte do Passo dos Negros, também a 
Gruta de Iemanjá, no Barro Duro.

Em relação às religiões de matriz africana, comentou serem re-
presentadas por um conselho religioso do qual não lembrou o nome. 
Além disso, diz haver o Conselho do Ensino Religioso, da Coordena-
doria Regional de Ensino, do qual participam as religiões de matriz 
africana.
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Citou uma comissão especial da igualdade racial da OAB: “então 
a gente vê que vão se ocupando os espaços que vão aparecendo e é isso 
que tem que acontecer” e que acredita ser importante a política de cotas 
para “que se resgate o que foi perdido”, mas que “é preciso que se par-
ticipe mais, tanto a comunidade negra como as outras comunidades, né, 
que entendam e façam participar para valer esses direitos”.

Quando questionado sobre a necessidade de implementação de 
novas leis, argumentou que a possibilidade da garantia de direitos já 
existe com a legislação vigente, tanto com o Estatuto de Igualdade Ra-
cial, quanto com outras leis. Entende que o problema “é mais de imple-
mentação mesmo”, pois “[...] o Estatuto praticamente abrange tudo que 
é necessário, porque é pro público e pro privado” assim, a necessidade 
“[...] é muito mais de manifestação, de exposição e de ocupação”.

Quanto ao fator escolar, acredita que tenha que existir algum pro-
grama que faça com que mais pessoas negras alcancem a universidade, 
comentando a falta de pessoas negras no ensino superior: “porque na 
universidade a gente vê o número e por que não estão lá? Porque lá na 
base [escolar] é que é o problema”.

Para ele, os municípios, responsáveis pela educação infantil e 
fundamental, são pobres e não têm condições financeiras de garan-
tir um estudo de qualidade, efetivo e com alcance total da população.  
A solução seria a garantia de um bom acesso para todos e “até de alguns 
‘privilégios’ pra que os negros pudessem alcançar mais pra recuperar o 
que se perdeu ao longo de tempo”. Ressaltou que o município de Pelo-
tas estava iniciando uma tentativa de escola em tempo integral, o que 
classificou como importantíssimo para deixar as crianças e os jovens in-
tegralmente ocupados e aprendendo, tendo “[...] contato com tudo que 
pode fazer parte da educação”, mas reitera que “sem dinheiro isso não 
tem como”. Como solução, o entrevistado acredita que se deveria fede-
ralizar a educação base, “com bons salários para professores, com boas 
condições pras escolas e com isso boas condições pros alunos”.
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Entende que o racismo é algo impregnado na sociedade e que se 
manifesta no dia a dia por meio de piadas pelas quais as pessoas se jus-
tificam dizendo que se trata de uma brincadeira, “mas é brincadeira de 
mau gosto”, pois “sempre digo [...] que brincadeira é [...] quando é le-
gal pros dois lados, [...] se a coisa pode não agradar alguém, isso não é 
brincadeira, isso acaba se construindo, exatamente, racismo”.

Sobre perspectivas futuras para Pelotas e para o Estado, o verea-
dor ponderou que as mudanças ocorrem aos poucos, mas que, no futuro, 
espera que “[...] Pelotas seja reconhecida tanto por ser uma cidade com 
uma das maiores populações negras, como tendo uma das maiores par-
ticipações de negros na vida da sociedade”, com geração de empregos 
e participação efetiva do negro na vida do município.

Para ele, a participação tem de ser cada vez maior para diminuir 
essa desigualdade porque “[...] somos todos iguais, não tem diferença 
nenhuma mesmo, mas nós precisamos estar convencidos disso e agir 
como se realmente estivéssemos convencidos”. “Mas eu vejo com bons 
olhos o crescimento da equiparação” para que se efetive a igualdade e 
que o dito no “[...] Estatuto aí seja efetivamente cumprido”.

Acrescentou iniciativas com imigrantes senegaleses, da Univer-
sidade Católica de Pelotas e também da prefeitura. E comentou que 
existem “outros problemas também: [...] na colônia nós temos várias 
zonas de origem negra, quilombolas”, salientando que a Universidade 
Católica de Pelotas também tem se preocupado com isso “e eu acho que 
isso é importante, quanto mais nós dermos visibilidade, quanto mais 
nós fizermos propaganda, [...] facilita para que a gente [...] passe a con-
viver naturalmente, que é o que tem que haver”. Contou que existem 
três comunidades quilombolas na cidade, que são bem representativas 
no interior.

Expôs a importância do conhecimento do passado para viver o 
presente e o futuro e garante que “[...] quem construiu lá [na região das 
comunidades quilombolas], não tem dúvida que a participação negra 
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na cidade de Pelotas foi muito grande”, assim, “[...] nós precisamos dar 
mais visibilidade pra isso, colocar à disposição”. E finaliza falando que 
devemos fazer pelo outro, pensando no bem do outro, pois acaba sendo 
um bem para todos.

3.2	 Pesquisa Quantitativa

A pesquisa quantitativa realizada trouxe dados empíricos que cor-
roboram a desigualdade presente na sociedade pelotense e demonstram 
a necessidade de mais visibilidade aos problemas raciais e medidas que 
efetivem a implementação das previsões legais constantes no Estatuto.

Do total de 100 entrevistados, 25% das pessoas dizem ter sofrido 
racismo. Deste montante, 3 pessoas se autodeclararam pardas, 7, bran-
cas e 15, negras. Ao realizar uma análise proporcional ao número de 
participantes de cada etnia na pesquisa, tem-se que: 59% das pessoas 
que responderam ao questionário eram brancas, significando que, apro-
ximadamente, 11,89% dos brancos afirmaram ter sofrido racismo; das 
13 pessoas pardas respondentes, 3 disseram ter sofrido racismo, aproxi-
madamente, 23%; dos 28% negros que responderam à pesquisa, 15 dis-
seram já ter sofrido racismo, 53,57%.

Dentre os que se declararam como negros e que afirmaram já ter 
sofrido racismo, 9 eram mulheres, totalizando 60%, e 6 eram homens, 
totalizando 40%, o que evidencia que, além da problemática do precon-
ceito racial, as mulheres negras ainda lidam com os problemas de viver 
em uma sociedade onde persiste a discriminação de gênero.

Além disso, os dados da pesquisa demonstram que as atitudes ra-
cistas são perceptíveis pela população. Dos 64 questionados que disse-
ram já ter presenciado casos de racismo, 7 são pardos (10,93%), 21 são 
negros (32,81%) e 36 são brancos (56,25%).

No entanto, fazendo uma análise proporcional, os 7 pardos que já 
presenciaram casos de racismo representam, dentre todos os pardos que 
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responderam ao questionário, 53,84%. Da mesma forma, os 36 brancos 
que já presenciaram casos de racismo representam, dentre os brancos res-
pondentes, 61%. E os 21 negros que já presenciaram casos de racismo 
representam 75%. Assim, nota-se que os negros, proporcionalmente, são 
o grupo que mais presenciou casos de racismo dentre os entrevistados.

Mesmo com os dados alarmantes de casos sofridos e presencia-
dos de racismo, nota-se que a grande maioria dos entrevistados não pro-
cura nenhum tipo de órgão jurídico ou denuncia esses casos, somente 
5% das 100 pessoas entrevistadas. Dentre estas 5 pessoas, todas afirma-
ram não sentir as medidas aplicadas pelos órgãos públicos municipais 
dos Três Poderes para combater o racismo.

Outro dado interessante obtido na pesquisa é de que apenas 51%, 
pouco mais da metade dos entrevistados, possui conhecimento sobre 
alguma legislação a respeito da igualdade racial. Além disso, só 12 dos 
questionados possuem conhecimento sobre o Estatuto de Igualdade Ra-
cial, demonstrando que falta à grande parte da população o conheci-
mento sobre a legislação.

Dentre as pessoas que disseram conhecer o Estatuto de Igualdade 
Racial, aproximadamente 66,66% tinham entre 21 e 40 anos, indicando 
que, dentre os entrevistados, o adulto jovem possui um maior conheci-
mento sobre essa legislação. Outro aspecto relevante é que a maior par-
te das pessoas que conhece o Estatuto é branca, totalizando, aproxima-
damente, 58,33%. Enquanto a população negra representa 33,33%, e a 
parda, 8,33%.

Quando questionados sobre conhecerem os direitos civis e so-
ciais, 73% afirmaram que sim. O que demonstra que a população está 
mais familiarizada com esses direitos, mas que desconhece em maior 
peso legislações de combate ao racismo. Ao analisar os dados de forma 
generalizada, nota-se que, dentre aqueles que relataram conhecer seus 
direitos civis e sociais, 58% são brancos, 28,76% são negros e 12,32% 
são pardos.
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Entretanto, em uma análise proporcional ao número total de en-
trevistados de cada etnia, nota-se que, dos 59 brancos que responderam 
ao questionário, 43 disseram conhecer seus direitos civis e sociais, ou 
seja, aproximadamente 72,88%. Da mesma forma, dentre os 28 negros 
respondentes, 21 disseram conhecer seus direitos civis e sociais, ou seja, 
75%. E dos 13 pardos que responderam ao questionário, 9 afirmaram co-
nhecer seus direitos civis e sociais, ou seja, aproximadamente 69,23%. 
Há, portanto, uma discrepância em torno de 5% dentre os diferentes gru-
pos étnicos no que se refere a conhecer seus direitos civis e sociais. Va-
riando entre pouco menos 70% e 75% entre brancos, negros e pardos.

Outro questionamento levantado na pesquisa foi se os entrevis-
tados acreditavam que havia representatividade do movimento e da po-
pulação negra na Câmara de Vereadores de Pelotas. Dos entrevistados, 
69% alegaram não crer que há tal representatividade, apenas 29% en-
tendem haver representatividade e 2% não souberam responder. Vale 
lembrar, no entanto, que ao ser indagado sobre essa questão, o presiden-
te da Câmara, Luiz Viana, declarou haver uma representatividade “[...] 
grande, aliás [...]” no quadro de vereadores.

Analisando de modo geral, das 29 pessoas que acham que há re-
presentatividade da comunidade e do movimento negro na Câmara de 
Vereadores de Pelotas, 5 são pardas (17,24%), 15 brancas (51,73%) e 9 
negras (31,03%).

Em uma análise proporcional ao número de entrevistados de ca-
da etnia, ao tomar como base os 13 pardos que responderam ao questio-
nário, os 5 que acreditam que há representatividade do movimento e da 
população negra na Câmara de Vereadores de Pelotas acabam por re-
presentar aproximadamente 38,46%. Com relação aos brancos, toman-
do como base os 59 respondentes, os 15 que acham que há representa-
tividade na Câmara de Vereadores de Pelotas, representam 25,42%. Já 
dentre os negros, ao tomar como base os 28 que responderam ao ques-
tionário, os 9 que acreditam que há representatividade do movimento 
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e da população negra na Câmara de Vereadores representam aproxima-
damente 32,14%.

Esses dados se mostram interessantes já que demonstram que ne-
gros e pardos se sentem mais representados na Câmara de Vereadores 
de Pelotas do que os brancos acreditam que eles sejam. Há a possibili-
dade de que isso tenha ocorrido devido ao aumento do número de vere-
adores eleitos na casa em comparação com o mandato anterior, fato co-
mentado pelo representante do Poder Legislativo na entrevista da pes-
quisa qualitativa. O número subiu de 1 para 4. Enquanto para a comu-
nidade negra isso possa ter refletido como uma conquista no aumento 
de 400% da participação de pessoas negras dentre os vereadores; para 
a comunidade branca, o número de 4 vereadores, dentre 21, pode ainda 
parecer significativamente insuficiente.

Em outra pergunta, sobre a percepção das pessoas sobre as medi-
das aplicadas pelos órgãos públicos (Judiciário, Legislativo e Executi-
vo) para combater o racismo, 81% alegaram que não sentiam a existên-
cia dessas medidas. Dentre as pessoas que disseram sentir a existência 
de medidas pelos órgãos públicos no combate ao racismo, analisando 
numa perspectiva geral, a maior parte dos entrevistados é branca, com 
12 respostas afirmativas, representando 63,2%. Em seguida, a popula-
ção negra, com 4 respostas afirmativas, representando 21%. E, com 4 
respostas confirmatórias, os pardos, 15,8%.

Na análise proporcional ao número de questionados de cada et-
nia, dentre os 13 pardos que responderam ao questionário, 23% sen-
tem a existência de medidas no combate ao racismo pelo poder público 
municipal. Dentre todos os 59 brancos respondentes, aproximadamen-
te 20,33% sentiram a existência de medidas no combate ao racismo.  
E dentre todos os 28 negros que responderam ao questionário, aproxi-
madamente 14,28% sentem a existência das mesmas medidas.

Nota-se, portanto, que os negros são os que menos sentem a 
existência de medidas dos órgãos públicos, tanto do Poder Legislativo, 
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quanto do Executivo e do Judiciário, no combate ao racismo. No entan-
to, mesmo dentre os pardos, que obtiveram maior percentual na percep-
ção de medidas no combate ao racismo, o índice foi de 23%, o que é um 
valor extremamente baixo, representando menos de 1/4 do total.

Assim, mesmo que nas entrevistas com os representantes dos Po-
deres Legislativo e Judiciário tenham sido mencionadas atitudes do po-
der público para com essa problemática, os dados evidenciam que essas 
medidas, de modo geral, não estão sendo sentidas pela população, inde-
pendentemente da etnia.

4.	 Considerações finais

A pesquisa evidenciou a existência de um racismo solidificado 
historicamente, desde a época escravocrata, justificado por preceitos 
científicos falaciosos contidos em teorias como o Darwinismo Social, e 
perpetuado culturalmente na sociedade brasileira por meio de atitudes 
sutis e corriqueiras, como piadas e expressões, que são invisibilizadas 
pela falsa teoria da Democracia Racial.

Além disso, na pesquisa empírica buscou-se verificar como os 
poderes municipais – nos âmbitos do Executivo, Legislativo e Judici-
ário – aplicam as medidas do Estatuto de Igualdade Racial implantado 
no Rio Grande do Sul em 2011 e como a população da cidade de Pelo-
tas percebe a lei e as iniciativas municipais acerca dela.

Após analisar os dados obtidos por meio de pesquisas qualitativa 
e quantitativa, algumas conclusões merecem destaque. Primeiramen-
te, no que tange ao conhecimento dos questionados sobre seus direitos 
civis e sociais, notou-se que a maior parte, de ambas as etnias, diz co-
nhecê-los. No entanto, no que se refere ao conhecimento do Estatuto de 
Igualdade Racial a grande maioria não o conhece, e negros e pardos são 
os que menos afirmaram ter essa informação. Esses dados corroboram 
com uma das afirmações feitas pelo diretor do Foro da comarca de Pe-
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lotas de que a desinformação por parte da população pode ser um dos 
fatores para que não procurem a justiça.

Além desse fator, outros foram dados como possibilidade pelo 
representante do Judiciário, como a dificuldade de acesso à justiça, a 
descrença no Judiciário e o medo de sofrer preconceito pelo próprio 
magistrado ou pelo advogado. Essas probabilidades se tornam cada vez 
mais próximas de serem reais possibilidades e muito presentes, quando 
nota-se que os dados da pesquisa quantitativa demonstram que um per-
centual ínfimo de pessoas recorrem aos órgãos jurídicos ou fazem algu-
ma denúncia por algum caso de preconceito racial.

Observa-se que a amostra populacional da pesquisa quantitativa 
revelou que o negro é quem sofre mais preconceito racial, seguido do 
pardo. Isso corrobora com a ideia apresentada na pesquisa teórica de 
que, no Brasil, o preconceito racial está mais ligado às aparências e que 
quanto mais traços físicos de negros, maior será o preconceito sofrido.

Outro aspecto relevante encontra-se no fato de o então presidente 
da Câmara de Vereadores ter afirmado que há representatividade negra 
na casa, fixando-se ao aspecto visual. No entanto, a amostra populacio-
nal questionada não sente essa representatividade, demonstrando que 
há uma divergência de entendimento por parte do que o poder público 
enxerga e o que a população realmente sente.

Durante a pesquisa qualitativa, os representantes dos órgãos pú-
blicos municipais evidenciaram iniciativas e medidas que visam solu-
cionar a problemática do racismo, pondo em prática preceitos do Esta-
tuto de Igualdade Racial. No entanto, foi possível notar que a população 
não as sente. Inclusive, o grupo étnico que mais sofre casos de precon-
ceito racial no município, os negros, são os que menos sentem as medi-
das de combate ao racismo.

Diante dos resultados, constata-se que a população pelotense, 
que possui um histórico passado escravocrata e que vive o racismo coti-
dianamente, não observa medidas por parte do poder público para sanar 
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essa problemática, além de não perceber representatividade do movi-
mento negro e da população negra na Câmara de Vereadores. Também, 
em geral, mesmo conhecendo seus direitos civis e sociais, desconhece 
o Estatuto de Igualdade Racial e demais legislações de combate ao pre-
conceito racial, o que influencia, para além de outros fatores, a não bus-
car os órgãos jurídicos quando vier a sofrer ou presenciar preconceito.
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1.	 Introdução

O presente escrito1 pauta-se na justaposição entre Arte e Direito, 
objetivamente desenvolvido em face da obra audiovisual The Fosters 
(2013) e o instituto da filiação socioafetiva. Questiona-se, ante a distin-
ta perspectiva, como a filiação socioafetiva ressoa na “voz da praxe”, 
ou seja, como se apresenta a socioafetividade no discurso da comarca 
de Pelotas/RS, ultimando averiguar como referido estímulo social é tra-
duzido e refletido no Direito.

A série estadunidense The Fosters 2 retrata a vida de uma famí-
lia constituída por duas mães homoafetivas, Stef e Lena, os infantes 
adotados pelo casal e o filho biológico (Brandon), concebido quando 
do primeiro relacionamento de Stef. No desenrolar da história o pai do 
menino (Mike) entra em conflito com a companheira da mãe biológi-
ca, a mãe socioafetiva (Lena), justamente quanto aos direitos e deveres 
oriundos da estabelecida filiação socioafetiva (THE FOSTERS, 2013)3. 
Mencionado conflito entre pai biológico e mãe socioafetiva despertam 
interesse para a análise da filiação socioafetiva na praxe forense.

Partindo-se da opção metodológica de uma pesquisa empírica em 
direito, foram feitas as opções metodológicas que mais se adaptam ao 
tipo de estudo empreendido (ADEODATO, 1998; BRITTO JÚNIOR; 
FERES JÚNIOR, 2011). Angariando-se dados através de entrevistas re-
alizadas no ano de 2018 com integrantes chave da praxe forense, assim 

1	 O presente escrito origina-se de trabalho maior, integrante do Projeto de Pesquisa Empírica em Direito: 
arte, culturas e democratização do conhecimento jurídico, promovido no âmbito da disciplina de Intro-
dução ao Direito da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Pelotas/RS no ano de 2018, mi-
nistrada pela Profa. Dra. Ana Clara Correa Henning, sob orientação do ora coautor Me. Juliano da Rosa 
Passos e da Profa. Dra. Ana Clara Correa Henning.

2	 Criada por Peter Paige e Bradley Bredeweg. Seu primeiro episódio fora lançado pela ABC Family no dia 
3 de junho de 2013, com duração de cinco temporadas, chegando ao fim no episódio de número 104, o 
qual foi ao ar no dia 6 de junho de 2018 (THE FOSTERS, 2013).

3	 Em que pese irrelevante à temática ora explorada, o encerramento da série televisiva The Fosters 
(2013) se deu com o ingresso dos filhos no mercado de trabalho e/ou no ensino superior.
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como jurisprudência e doutrina, questionando-se, ante a distinta pers-
pectiva adotada, como a filiação socioafetiva é tratada, em especial, na 
praxe da comarca de Pelotas/RS, ultimando, neste selecionado espaço, 
averiguar como referido estímulo social é traduzido pelo Judiciário.

Como a metodologia nesta pesquisa parte das referências empí-
ricas, buscou-se na análise de conteúdo de Bardin (2016) o modo de 
“interpretar” as entrevistas, não apenas no intuito de categorizar uni-
dades de registro, mas empreender análise crítica aos despertares con-
comitantes aos exames. O método dedutivo fez-se presente na partida 
de uma proposição universal e, por meio do raciocínio, alcançaram-se 
válidas conclusões, ou seja, a partir de uma verdade sabida, desenvol-
veu-se uma nova verdade (REALE, 2017). Fronteiriço à metodologia 
dedutiva, encontra-se o adotado método indutivo, através do qual se de-
senvolveu raciocínio a partir dos fatos particulares apreciados, obtendo-
-se conclusões de ordem geral, explicitando-se o que há de constante ou 
comum no observado (REALE, 2017).

Quando do mencionado estudo de campo, fez-se uso de entrevis-
tas, indispensáveis ante o público-alvo e os desígnios empíricos, aten-
dendo-se às prerrogativas do método qualitativo com a utilização de 
roteiros semiestruturados, com vistas a possibilitar aos entrevistados 
falarem livremente sobre a temática com maior profundidade e elucida-
ção (BONI; QUARESMA, 2005; BRITTO JÚNIOR; FERES JÚNIOR, 
2011).

Concernentemente à pesquisa jurisprudencial, correlatada à per-
cepção empírica, optou-se pela metodologia quantitativa, partindo-se do 
plano a priori estabelecido, recorrendo a procedimentos estruturados, 
enfatizando a objetividade e evitando distorções na análise dos dados, 
assegurando consequentemente um limiar de segurança no tocante às in-
ferências alcançadas (CÓRDOVA; SILVEIRA, 2009; GODOY, 1995).

No que se refere à estruturação do presente capítulo, em primei-
ra instância, far-se-á fundamentação acerca da significância da vincu-
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lação entre direito e arte, primordialmente evidenciando os subsídios 
basilares da notoriedade dessa conexão, para, então, proceder-se à elu-
cidação, através das metodologias empreendidas, dos elementos jurídi-
cos emanados pela série televisiva estadunidense, os quais constituíram 
os eixos norteadores do estudo, a saber: (lato sensu) a família, o Direto 
das Famílias, o afeto e a socioafetividade; (stricto sensu) a filiação so-
cioafetiva.

2.	 Conexão da Arte com o Direito

O século XX, a chamada era da informação, trouxe múltiplos 
modelos de interpretação e ampliação da arte. Ao longo dos tempos 
foram atribuídas diversas indagações acerca das funções, dimensões e 
significados da arte na sociedade. Atualmente diversas são as respostas 
para tais questionamentos, uma vez que a imensidão da arte está no sen-
tir e na individualidade do olhar de cada um (CHIPP, 1996).

A Arte toca de diferentes modos, podendo proporcionar experi-
ências significativas com as mais diversas sensações. Cada um sente a 
arte de um modo, algo que advém das próprias experiências pessoais e, 
principalmente, culturais. Desse modo, a única afirmação possível é: “a 
arte imita a vida, a vida imita a arte e ambas se entrelaçam em toda sua 
imensidão, criando, modificando e integrando as mais diversas estrutu-
ras” (FAVARETTO, 2013; FERRARI et al., 2013).

Poder-se-ia pensar inexistir relação entre Direito e Arte, já que a 
Arte é fundamentada no plano da criação, por sua vez o Direito é iden-
tificado, se visto superficialmente, como a aplicação “fria” de leis abs-
tratas e impessoais. No entanto, trata-se de um olhar equivocado, pois 
ambos encontram suas “inspirações” na vida em sociedade, com o olhar 
sempre atento às transformações (LACERDA, 2011).

O Direito, no que tange a sua função social, destina-se a assegu-
rar, em determinado período, direitos e deveres em sociedade, conse-
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quentemente, tal e qual a sociedade, o Direito não se mostra estático, 
estando em constante transformação. Com sua base fundamentada no 
interesse público e no bem comum, sua aplicação exige olhar atento aos 
anseios da sociedade, baseando-se na regulação e manutenção da vida, 
interpretando a convivência humana a fim de produzir um valor ético e 
específico: a justiça (FONSECA et al., 2013).

A Arte, de igual sorte, retrata a vida em sociedade, por meio de 
suas expressões, buscando inspiração no cotidiano da vida social e, não 
raro, enfatiza fatos oriundos do Direito. A aproximação da vida com a 
Arte pode ser exemplificada de forma nítida já no Realismo, quando 
propôs-se, através da pintura, representar a vida com maior exatidão, 
razão de intitular-se “Realismo” (FERRARI et al., 2013).

A presente proposta empírica parte justamente da Arte para o Di-
reito, da ficção para a realidade, da série televisiva estadunidense The 
Fosters (2013-2018) para o Direito das Famílias, ou seja, de ficta fi-
liação socioafetiva para a compreensão de tal temática no Direito das 
Famílias, suscitando reflexão acerca do vínculo socioafetivo, em espe-
cial, da filiação socioafetiva, aquela materno/paterno-filial, de ordem 
não biológica, pautada na afetividade, desde já exposta e enaltecida co-
mo a base do contemporâneo Direito das Famílias, equiparada ou, até 
mesmo, ponderada como superior ao vínculo biológico (ALBUQUER-
QUE, 2004; DIAS, 2017; LÔBO, 2017; MALUF, 2013).

3.	 As famílias e os princípios do Direito das Famílias

É de notória relevância enunciar que a família não é uma insti-
tuição estática, pois os seus membros, sua constituição e sua formação 
têm se modificado de acordo com o tempo e o lugar. Desse modo, à fa-
mília foram atribuídas várias configurações, passando estágios de rígida 
hierarquização patriarcal até a fixação como congruência de interesses 
(LÔBO, 2017).
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Em linhas gerais, pode-se afirmar que foram, ao menos, quatro 
funções de caráter obrigatório nas famílias, podendo algumas delas ain-
da transparecer nas contemporâneas entidades familiares, quais sejam: 
funções religiosas e políticas, as quais, grife-se, como função, quase 
não deixaram resquícios nas famílias atuais em nossa sociedade; função 
econômica, a qual cedeu espaço para o trabalho fora de casa e para a 
Previdência Social, no sentido de que a família, no geral, deixou de ser 
uma unidade produtiva ou um seguro contra a velhice; e, por fim, a fun-
ção procracional, influenciada na época pela religiosidade, deixando de 
ser uma função obrigatória refletindo no aumento do número de casais 
sem prole (LÔBO, 2017; MALUF; MALUF, 2013).

Acerca dos princípios fundamentais à hodierna família, os quais, 
sobremaneira, coadunam e justificam a importância do afeto, todos ar-
raigados na vigente Constituição da República (CF/88), destacam-se: o 
princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF/88), o princí-
pio da solidariedade (art. 3º, I, CF/88) e o princípio da afetividade (im-
plícito na CF/88).

O princípio da dignidade da pessoa humana, elemento principal 
do ordenamento jurídico brasileiro, ultima, entre outros, à desobjetifi-
cação do indivíduo, não sendo cada pessoa um fim em si mesma (LÔ-
BO, 2017; SARLET, 2011), mas o centro a ser protegido pelo Direito, 
logo, atinente às entidades familiares e seus integrantes, outrossim, o 
princípio da solidariedade, apreendido como resultado da superação do 
individual em favor do coletivo, ou seja, a pessoa só existe quando co-
existe (DIAS, 2017).

Diretamente entrelaçado aos princípios citados e aos direitos fun-
damentais, circunscreve-se o princípio da afetividade, entendido como 
o fundamento do Direito das Famílias nas relações e na comunhão de 
vida, sobressaliente ao patrimônio e à própria consanguinidade (DIAS, 
2017; LÔBO, 2017).

O modelo igualitário de família baseado nesses e noutros prin-
cípios norteadores albergados na CF/88 nem sempre fora majoritaria-
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mente reconhecido no ordenamento jurídico brasileiro. De forma auto-
ritária ou não, as Constituições Republicanas tiveram outras formas de 
“instrução” à família (LÔBO, 2017). No entanto, restou solidificado na 
CF/88 o espaço especial que a família alcançou, sendo colocada como 
a base da sociedade, não competindo ao Estado substituir e/ou instruir 
a organização familiar, mas garantir a sua existência (LÔBO, 2017), 
percebendo-se que o Estado não busca ou deve interferir na formação/
constituição da família, apenas carece protegê-la (ALBUQUERQUE, 
2004; LÔBO, 2013).

4.	 A reafirmação histórica da filiação como elemento cultural e 
jurídico

Na Antiguidade Clássica (800 a.C. a 476 d.C.), nas sociedades 
ditas primitivas, nas quais a família podia ser compreendida como a 
primeira formação social, possível apontar-se que a filiação já não era 
exclusivamente biológica, pois o filho, para ser reconhecido como tal, 
também deveria ser fruto de um casamento religioso (DANTAS, 1991).

Nesse sentido, a filiação observava o respeito da prole para com a 
religiosidade doméstica, na qual cada família tinha seu Deus, suas ora-
ções e o filho deveria preservar o culto, consequentemente, deveria pro-
criar para perpetuação da família (MALUF; MALUF, 2013).

Excetuando alterações nos últimos períodos do Império Romano, 
as unidades familiares eram fundamentalmente patriarcais, residindo na 
figura do pater familias todo poder. Poder absoluto sobre o patrimônio 
e os filhos, inclusive, o (patria potestas) poder de vida e de morte sobre 
seus filhos (SANTOS, 2013).

Já no período medieval (476 d.C. ao século XV), fortemente in-
fluenciado pela moralidade cristã, passou-se a entender que o pai tam-
bém tinha deveres, sobretudo, o dever de respeitar o direito à vida dos 
filhos. Embora o declínio da visão religiosa, o patriarcado fora o mode-
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lo familiar da Idade Moderna, logo, permanecia o tratamento desigual 
entre os filhos, os legítimos até então eram superiores, em direitos e 
em personalidade jurídica, aos ilegítimos4 (DANTAS, 1991; MALUF; 
MALUF, 2013).

No século XVIII, a exemplo do Código Napoleônico, ressalta-
va-se a proibição à investigação de paternidade, proibição duramente 
criticada no século XIX e, já no início do século XX, permitida, ainda 
que de forma restrita, alcançando o reconhecimento dos filhos ilegíti-
mos, frisando-se, apesar de reconhecidos, ainda não recebiam tratamen-
to equânime aos filhos legítimos (DANTAS, 1991; MALUF; MALUF, 
2013).

Por conseguinte, na contemporaneidade, pode-se aferir mudan-
ças na composição da entidade familiar, de igual sorte, drásticas mu-
danças quanto à filiação. É possível hodiernamente inferir que a filia-
ção é uma relação materno/paterno-filial, mesmo que essa relação não 
seja de origem biológica, pois a afetividade é equiparada ou pondera-
da como superior ao vínculo natural (ALBUQUERQUE, 2004; LÔBO, 
2017; MALUF; MALUF, 2013).

Depreende-se que a família e a filiação são institutos historica-
mente construídos que variam conforme as transformações sociais, cul-
turais e econômicas, não se constituindo em mera reprodução da biolo-
gia, como faziam crer certas concepções não mais albergadas pelo Di-
reito (LÔBO, 2017; MALUF; MALUF, 2013).

5.	 As famílias recompostas como ambiente de expressão da 
filiação socioafetiva

As separações judiciais e os divórcios mostraram que a legis-
lação pátria possui uma lacuna no que diz respeito às famílias recom-

4	 Nascidos de uniões ilegítimas, regra geral, estranhas ao casamento, não podendo o pai não fazer o re-
conhecimento da paternidade (MALUF; MALUF, 2013; SANTOS, 2013).
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postas ou reconstituídas, isto é, aquelas formadas por união estável ou 
casamento em que um ou ambos os cônjuges têm prole proveniente de 
prévia relação (LÔBO, 2017).

Como o Direito das Famílias fora alicerçado no arquétipo do pri-
meiro e único casamento, pode-se pensar não estar a família recompos-
ta protegida pelo Direito. Porém, em face dos princípios fundamentais 
do Direito das Famílias, inexiste obstáculos ao reconhecimento dessas 
unidades familiares, pelo contrário, há o seu fomento e a contundente 
valorização dos afetos (LÔBO, 2017; MADALENO, 2018).

Válido esclarecer que no presente escrito não se vislumbra ou-
tro ambiente apto a engendrar o vínculo de filiação socioafetiva distin-
to da família recomposta. Poder-se-ia pensar, exemplificativamente, em 
uma família “original” – não recomposta - quando um indivíduo soltei-
ro constitui vínculo afetivo com uma criança deixada à sua porta, en-
tretanto, quando o indivíduo opta por viver sozinho, tem-se a figura da 
família unipessoal, devendo ser compreendida como entidade familiar 
recomposta em razão do reconhecimento da filiação socioafetiva. Nes-
sa esteira, fundamenta-se e justifica-se: a família recomposta é o cená-
rio para a construção da filiação socioafetiva (DIAS, 2017; MADALE-
NO, 2018).

Surge em consonância ao exposto, nas famílias recompostas, a 
figura do padrasto/pai, da madrasta/mãe e do(a) enteado(a)/filho(a), os 
quais estão inicialmente ligados por afinidade5 (LÔBO, 2017; MADA-
LENO, 2018). Retomando o ponto de partida, The Fosters (2013), vis-
lumbra-se na ficta trama uma família recomposta formada pela união de 
duas mulheres e o filho/enteado oriundo de pretérito casamento. Destar-
te, nas famílias reconstituídas, como no caso da obra televisiva, laços 
de socioafetividade entre padrastos/madrastas e enteados podem ori-
ginar a filiação socioafetiva e não somente o parentesco por afinidade, 

5	 O artigo 1.595, do Código Civil de 2002, normatiza: “Cada cônjuge ou companheiro é aliado aos paren-
tes do outro pelo vínculo da afinidade”.
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tornando-os pais, mães e filhos socioafetivos, com direitos e deveres fi-
dedignos aos dos pais biológicos ou adotivos (LÔBO, 2017; MALUF; 
MALUF, 2013).

6.	 A praxe forense nos casos de filiação socioafetiva

Ao iniciar-se a pesquisa empírica na comarca de Pelotas/RS bus-
cou-se por todos os juízes, assistentes sociais e psicólogos judiciários 
ligados diretamente à praxe forense no trato do tema “filiação socio-
afetiva”. Em que pese não se tenha conseguido acessar a todos, por 
questões particulares, em especial, indisponibilidade de agenda, obte-
ve-se acesso a dois/duas magistrados(as) e dois/duas assistentes sociais/
psicólogos(as), os/as quais em algum momento tiveram/têm trato diário 
com o tema proposto.

Embora não exista a possibilidade de identificação do público-
-alvo investigado, adotam-se as expressões “magistrados” para os juí-
zes e “técnicos judiciários” para os assistentes sociais e/ou psicólogos. 
Como todos são membros do Judiciário gaúcho, não prevalecendo su-
as particulares percepções ante o Tribunal e no fito de evidenciar-se a 
unicidade do Poder Judiciário, apresentar-se-ão suas abordagens como 
integrantes do “conjunto” do Tribunal, ou seja, embora possam apre-
sentar distinções, não se almeja contrapô-las entre si, tampouco ante o 
Tribunal, buscando-se somente aferi-las no contexto em exame como 
“a voz da praxe”.

Dando início à investigação, percebeu-se, através das entrevis-
tas, que os magistrados vislumbram a família sob um viés biológico e 
patrimonial atingindo seu ápice quando sua fundamentação passou a se 
dar através dos múltiplos laços afetivos compartilhados entre os seus 
membros, vivenciando-se momento de revolução do conceito de famí-
lia, revolução esta que não ocorre apenas no plano fático, mas também 
no interior do Judiciário.
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Quanto ao elemento da socioafetividade, lastreado no afeto, ob-
jetivamente asseveraram ser “o sentimento que faz com que as pessoas 
se coloquem umas ao lado das outras e ocupem posições de pai, de mãe 
e de irmão [...]. A socioafetividade então são esses vínculos que fazem 
com que as pessoas se liguem”, ligações afetivas, informam, que batem 
às portas do Judiciário, preponderantemente quando o homem ocupa o 
lugar paterno em família recomposta, buscando pela tutela do Estado, 
almejando a guarida do laço afetivo: a filiação socioafetiva.

Percebeu-se a inquietude dos magistrados na despreocupação 
do Judiciário no intento da reconstituição das famílias, contudo re-
conhecem que já existem movimentos nesse sentido, ainda minoritá-
rios, tais como o Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania 
(Cejusc),6 o Projeto Pai Presente7 e as Oficinas de Parentalidade.8

Nessa banda, compreendeu-se e reafirmou-se ser o afeto a base 
da família, logo há a necessidade de os juízes compreenderem se de fa-
to existe e de que forma se apresenta o afeto. Conforme noticiado pelos 
magistrados, o juiz apenas conhece os afetos empiricamente, portanto, 
quando diante à demanda que requer esforços para o reconhecimento 
do afeto, faz-se necessário o auxílio da equipe técnica (assistentes so-
ciais/psicólogos judiciários) para que se possa chegar a uma decisão 
fundamentada, restando claro que o Poder Judiciário necessita e faz uso 
dos técnicos judiciários para auxiliar na melhor resolução dos conflitos.

Noutra vertente, os magistrados apontaram que a família e o Di-
reito das Famílias possuem uma lenta trajetória no concernente ao reco-

6	 O Cejusc é um projeto do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Visa à conciliação e à mediação com base 
nos princípios da justiça restaurativa.

7	 O Projeto Pai Presente, também de iniciativa do CNJ, reside, em síntese, na divulgação da busca por re-
conhecer juridicamente os vínculos familiares. Exemplificando, caso um infante não possua o registro 
de seu pai biológico no assento de nascimento, este pai poderá buscar o projeto e pleitear pela retifi-
cação do registro civil, de igual sorte, o julgador pode promover a alteração do patronímico, terminando 
com a repulsa do lesado quanto ao uso do sobrenome do genitor que faltou com suas obrigações.

8	 A Oficina de Parentalidade, iniciativa também fomentada pelo CNJ, objetiva provocar reflexões nos pais 
e mães que passam por conflitos relativos à ruptura da relação conjugal.
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nhecimento legal das situações fáticas, citando como exemplo os laços 
socioafetivos, os quais de longa data estão presentes no cotidiano de 
muitas famílias, justificando que a “lentidão” se deve ao fato de a famí-
lia ser algo tradicional, via de regra, responsável pela definição da con-
dução de todo um país, para tanto, apontando como elemento central do 
Direito das Famílias o princípio da dignidade da pessoa humana, o qual 
deve ser atentado pelo operador do Direito sob pena de grandes injus-
tiças. Abordando sobre os vínculos biológicos e socioafetivos, aponta-
ram, embora tenha se dado prestígio ao último, não haver, ao menos, 
não deveria haver, a prevalência de um sobre o outro, já que todos são 
formas igualmente justas e dignas de vinculação.9

Versando sobre algumas relações de origem civil: adoção à bra-
sileira10, filiação socioafetiva e filhos de criação, atentaram os magistra-
dos à adoção à brasileira, citando casos transcursos na comarca de Pe-
lotas/RS, entres eles, um caso que envolvia tanto a adoção à brasileira, 
quanto à filiação socioafetiva, em síntese: um pai registral ajuizara ação 
negatória de paternidade na qual alegava não ser o pai biológico, toda-
via, desde o princípio sabia da verdade biológica e mesmo assim, sem 
vício de consentimento, realizou o registro no assento de nascimento 
do infante.

Nesse caso reconheceu-se inexistente a filiação biológica, pas-
sando esse pai registral a constar como pai socioafetivo, visto estar es-
tabelecido o vínculo afetivo, restando ao cabo: um pai de origem bio-
lógica, ausente na certidão, pois ainda desconhecido, e um de origem 
socioafetiva, ou seja, perfilhou-se a multiparentalidade.11

9	 Os magistrados ainda exemplificaram (hipoteticamente) que, acaso descobrissem que um(a) de seus/
suas filhos/filhas não fosse oriunda de sua genética, a relação não se alteraria, visto que a afinidade 
socioafetiva está configurada e estabilizada.

10	 Espécie de adoção de origem doutrinária e jurisprudencial, na qual alguém reconhece e registra como 
seu o filho de outrem, sem vício de consentimento e com a anuência de um ou de ambos os genitores.

11	 Multiparentalidade ou filiação pluriparental: aquela na qual um indivíduo constitui vínculo de paren-
tesco com mais de duas pessoas, e todos os pais e mães dividem igualmente o poder familiar (DIAS, 
2017).
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De igual sorte, contextualizando a temática da filiação socioafe-
tiva, também abordaram a atuação como magistrados, outrossim, a de 
seus pares, salientando o quão complexas são as questões que envol-
vem o afeto e a família, asseverando ser mais complicado lidar com tais 
situações do que com aquelas meramente patrimoniais, ponderando que 
o proceder da comarca de Pelotas/RS resta bastante dificultado devido 
ao grande número de processos destinados a cada magistrado, dificul-
dade também enfrentada pelos técnicos judiciários12, fundamentais nos 
processos das Varas de Família, por vezes, destacaram, carentes de ade-
quada capacitação.

Encerrando-se o cotejamento com os magistrados, apontaram a 
função primordial do juiz de família, qual seja, assegurar, ante a um ca-
so de ruptura familiar, não ser mais possível a retomada, objetivando 
não permitir a desconstituição de vínculos que sejam passíveis de rees-
truturação e/ou remediação, sempre sob o ensejo do princípio elementar 
do Direito das Famílias – o afeto.

No tocante à outra parcela da “voz da praxe”, veem-se os técni-
cos judiciários. A equipe técnica lotada no foro da comarca de Pelotas/
RS responsável pelo amparo técnico às Varas de Família divide-se em 
dois assistentes sociais13, dois psicólogos e um psiquiatra. Em conso-
nância ao exposto pelos magistrados, foi apontada a alta demanda dos 
serviços técnicos devido ao enorme contingente de processos, causando 
sobrecarga de trabalho à diminuta equipe existente.14

Os técnicos judiciários apontaram que a sua formação é continu-
ada e vinculada ao TJ/RS. Ressaltaram que ao tempo de suas formações 
a socioafetividade compreendida como elemento do Direito das Famí-
lias ainda era de conceituação inicial. A fim de complementar as suas 

12	 Outro dado marcante apresentado pelos magistrados diz respeito à participação dos técnicos concur-
sados, eis que, devido à alta demanda, faz-se necessária a contratação de peritos terceiros.

13	 Os técnicos judiciários informaram que há vacância de dois cargos de assistentes sociais judiciários.
14	 Sob a justificava da alta demanda de trabalho, outros membros da equipe técnica não participaram da 

pesquisa.
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instruções, informaram participar de grupos de estudos e cursos oferta-
dos pelo TJ/RS, com temáticas relacionadas à alienação parental15 e à 
multiparentalidade.

À semelhança do já exposto na pesquisa doutrinária, os técnicos 
expuseram a evolução conceitual da família, a qual parte da sua função 
econômica para a função socioafetiva. Desse modo, destacaram a re-
cente abertura da ciência jurídica para o Princípio da Afetividade, atu-
almente afixado como o elemento central das famílias.

No tocante específico à filiação socioafetiva, associaram-na aos 
cuidados dos que estão desempenhando as funções de pai ou de mãe. 
Essa feição da filiação fora descrita como “aquela filiação que não é 
biológica, na qual houve a consolidação do afeto”.

Enfatizando e desvelando a socioafetividade na praxe, os técni-
cos fazem alusão à situação comum nas camadas sociais mais vulnerá-
veis, aparecendo como tema adjacente às demandas judiciais, qual se-
ja: “a circulação de crianças e de adolescentes”. Explicaram os técnicos 
que essa circulação de menores se dá devido à rede de apoio por vizi-
nhos e outros familiares que se empenham em ajudar os pais nos seus 
papéis protetivos. Essas redes de apoio são consideradas pelos técnicos 
como uma “forma de vinculação socioafetiva”.

Ao serem questionados acerca de como as demandas aparecem 
na praxe forense, apontaram que essa dimensão, embora possa ser ob-
servada nos processos que chegam à equipe técnica, não é, em regra, 
o pleito final das petições iniciais. A filiação socioafetiva aparece fre-
quentemente como elemento fundante dos pleitos de guarda comparti-
lhada por um padrasto, de adoção unilateral16 e à brasileira.

15	 A Alienação Parental caracteriza-se no ato de induzir a criança a rejeitar o pai/mãe–alvo (DIAS, 2017; 
LÔBO, 2017; MADALENO, 2018).

16	 Enquanto a adoção “comum” ou “ordinária” é aquela onde um indivíduo, atentando as legislações apli-
cáveis, recebe outro na qualidade de filho, na adoção unilateral o caminho percorrido é distinto. Por 
exemplo, não há necessidade de inserção do adotante no Cadastro Nacional de Adoção, perdendo-se o 
vínculo tão somente com um dos genitores e a família deste (MADALENO, 2018), no mais, seu funda-
mento legal encontra-se no § 1º, do art. 41, do ECA. 
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Quando do objetivo trato da questão da socioafetividade nas re-
lações de filiação, os técnicos frequentemente ligaram-no ao instituto 
da adoção, tanto à “adoção ordinária”, quanto às adoções unilateral e à 
brasileira. Entretanto, entendem haver o reconhecimento da socioafeti-
vidade em outras situações, citando como exemplo um caso transcurso 
na comarca de Pelotas/RS, em que a madrasta moveu ação pleiteando o 
reconhecimento de filiação socioafetiva em face de seu/sua enteado(a), 
tal e qual se vê na série The Fosters (2013).

No contexto da “adoção ordinária”, apenas ressaltaram a necessi-
dade da vinculação afetiva entre o adotante e o adotado. Quanto à ado-
ção à brasileira, os técnicos associaram-na apenas à conduta criminal.

Sobre a adoção unilateral, os técnicos apresentaram caso prático 
transcurso na comarca de Pelotas/RS, no qual o padrasto propôs ação 
de destituição do poder familiar do pai biológico e a adoção unilateral 
de seu/sua enteado(a). Portanto, havia a filiação biológico-registral com 
ambos os genitores, contudo, devido ao abandono paterno desde o pe-
ríodo gestacional, o(a) enteado(a) conviveu apenas com sua mãe e seu 
padrasto. No decorrer do processo fora solicitado laudo psicossocial, 
para tanto utilizando-se da equipe técnica do foro, ultimando averiguar 
as relações entre os genitores, a infante e o padrasto. Segundo os técni-
cos, ainda que constatada a filiação socioafetiva entre o padrasto e o(a) 
infante, a adoção unilateral não atenderia aos superiores interesses da 
criança, pois perceberam que parte da família paterna possuía laços de 
afeto com a criança, laços estes, teoricamente, extintos após eventual 
deferimento da adoção unilateral, tendo em vista que a adoção rompe 
com qualquer vínculo biológico pretérito. Destarte, no caso elucidado 
pelos técnicos, além da possibilidade de extinção do poder familiar do 
pai, havia a possibilidade de serem excluídos outros parentes que guar-
davam relação para com o(a) infante, no caso, os avós paternos. Assim, 
procurando atender ao melhor interesse da criança ante os laços afeti-
vos estabelecidos e ao pleiteado na ação (destituição do pátrio poder e 
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adoção unilateral), afixaram no laudo a existência da multiparentalida-
de, para que o(a) infante pudesse manter os vínculos com os avós pater-
nos e ter protegida sua filiação socioafetiva.

Abordando-se sobre as iniciativas dos poderes estatais, ante as 
particularidades dos múltiplos modelos familiares presentes na contem-
poraneidade, apontaram os técnicos a iniciativa do Executivo na for-
mulação da Política Nacional de Assistência Social no ano de 2004, a 
qual consiste em um conjunto de normas balizadoras do Sistema Único 
de Assistência Social, organizando redes de atendimento que executam 
programas de apoio e orientação sociofamiliar, com especial atenção 
para os casos que envolvam vulnerabilidade.

Sobre o Legislativo, citaram o Projeto de Lei do Senado nº 
394/2017, nomeado Estatuto da Adoção de Criança ou Adolescente, 
ponderando tratar-se de grande retrocesso para o Direito das Famílias, 
pois retiraria a adoção do manto de proteção do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, legitimando formas que desprestigiam o cuidado aos 
menores.17

Quanto às iniciativas de origem pretoriana, anteriormente men-
cionadas pelos magistrados, citaram as oficinas de parentalidade, as 
quais tentam amenizar os impasses envolvendo os pais e a relação com 
os filhos, dando-se ênfase aos casais em vias de dissolução. Também 
alertaram para a existência do Cejusc na busca pela justiça restaurati-
va e do consenso familiar através das mediações. Ainda mencionaram 
a importância do Provimento CNJ nº 63/201718, mas com certo receio 
em razão de entenderem que os cartorários não estariam habilitados pa-
ra averiguar a existência fática da filiação socioafetiva, possibilitando 
abertura de espaço para a objetificação dos infantes.

17	 Os técnicos temem pela deturpação do instituto da adoção intuitu personae colocando em risco os ado-
tandos, pois os genitores não teriam capacidade técnico-científica para escolherem os adotantes.

18	 Provimento que passou a autorizar, por meio do consenso, o reconhecimento da parentalidade multia-
fetiva, ou multiparentalidade, a partir da via cartorária.
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Diante do apresentado, constatou-se através das entrevistas exis-
tirem forças antagônicas não complementares, isto é, um conflito que 
aglutina em polos diametralmente opostos as percepções sabre afeto, 
socioafetividade e multiparentalidade. Portanto, haja vista o desidera-
to de ouvir-se a “voz de praxe” na comarca de Pelotas/RS, inserida na 
unicidade do Tribunal, compreendeu-se a profunda dimensão e contor-
nos do tema, entrecruzado por diversas relações de poder e controle, no 
entanto caminhando diuturnamente para a melhor recepção da família 
na tutela jurisdicional.

7.	 A jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 
(TJ/RS)

Nesta seção examina-se a jurisprudência do TJ/RS no trato da fi-
liação socioafetiva. Ultimou-se, para somar-se posteriormente aos de-
mais achados, averiguar, através de categorias, a realidade axiológica 
que circunda o pesquisado nas decisões do tribunal gaúcho.

A pesquisa jurisprudencial foi realizada no sítio eletrônico do 
tribunal gaúcho,19 buscando-se por termos (categorias) reiteradamen-
te associados à filiação socioafetiva, em especial, mencionados pelo 
público investigado na comarca de Pelotas/RS e àqueles que a própria 
jurisprudência por diversas vezes mencionou, quais sejam: (1) adoção 
à brasileira; (2) adoção unilateral; (3) declaração ou declaratória de fi-
liação socioafetiva; (4) investigação de maternidade ou paternidade so-
cioafetiva; (5) multiparentalidade; (6) reconhecimento de filiação so-
cioafetiva. Totalizando ao final 444 acórdãos ou decisões monocráticas 
analisadas.

Localizaram-se 158 processos acerca da (1) adoção à brasileira. 
Na maioria dos casos (66%) a corte optou por manter a adoção, haja 

19	 Esta pesquisa compreende os julgados disponíveis até dezembro de 2018 disponíveis no sítio (https://
www.tjrs.jus.br/novo/) do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJ/RS).
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vista a existência do vínculo socioafetivo. As recorrentes justificativas 
e fundamentações para a não manutenção da adoção à brasileira pauta-
ram-se em evidências da burla ao Cadastro Nacional da Adoção (34% 
dos casos) e o “erro” do pai registral no conhecimento da realidade bio-
lógica (27% dos casos). Em que pese figurassem todos os gêneros de 
potenciais adotantes, evidenciou-se que 81% eram homens, 13% eram 
de casais e apenas 5% eram mulheres. Por fim, percebeu-se grande nú-
mero de ações que citavam objetivamente a expressão “filiação socio-
afetiva” (63%).

Ao analisar-se a jurisprudência concernente à (2) “adoção uni-
lateral”, em 70% dos casos o tribunal julgou pelo deferimento ou pe-
la manutenção da decisão que deferiu a adoção unilateral. Inferiu-se, 
quanto ao gênero do potencial adotante, tratar-se de metade dos ca-
sos de ações propostas por homens e a outra metade por mulheres. As 
justificativas e fundamentações para manutenção ou não manutenção 
da adoção unilateral pautaram-se no princípio do melhor interesse do 
menor.20

Os julgados envolvendo a (3) “declaração” e o pleito “declarató-
rio” da filiação socioafetiva21 foram aglutinados devido ao escasso nú-
mero assim identificados. A maioria dos casos, pouco mais que 91%, 
pleiteavam a declaração post mortem da filiação socioafetiva, os quais, 
também em maioria, foram negados sob o argumento de o de cujus não 
ter manifestado em vida a vontade incontestável de constituir a posse 
de estado de filiação22 ou por restar evidenciado o simples interesse pa-
trimonial do “potencial filho” em decorrência da sucessão do falecido.

20	 Excetuando-se caso de não manutenção da adoção unilateral, baseando-se no fato de o pai registral 
não ter causado nenhum grave dano para perda do poder familiar.

21	 Explica-se, a jurisprudência apresentou casos em que se postulou a declaração de filiação socioafetiva 
ou pela decisão declaratória de filiação socioafetiva.

22	 Identificada pela tríade nome, trato e fama. É compreendida pelo tratamento, como se o fossem pai/
mãe e filho, pelo uso do nome do pai/mãe e pela fama, isto é, conhecimento público da existência de 
uma relação paterno/materno-filial. Registra-se não haver a necessidade de que todas essas três ca-
racterísticas apareçam simultaneamente para figurar-se a posse de estado de filho (LÔBO, 2017).
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Quanto à (4) investigação de maternidade socioafetiva, encon-
trou-se apenas um caso. No qual não houve a consolidação do vínculo 
socioafetivo, pois não restou configurada posse de estado de filho.

Nos julgados sobre a (4) investigação de paternidade socioafe-
tiva, encontrou-se semelhança ao trato jurisprudencial quando do peli-
to de “reconhecimento de filiação socioafetiva”, pois entendeu-se que 
o fim pretendido era o mesmo. Dos oito processos encontrados, cinco 
tiveram a decisão reformada para o não reconhecimento da filiação so-
cioafetiva e nos demais mantiveram-se as decisões de primeiro grau 
reconhecendo-se a filiação socioafetiva. O fato de a maioria dos jul-
gados não ter reconhecido a filiação socioafetiva deu-se pela falta de 
provas ou pela não caracterização da tríade da posse de estado de filho. 
Nos casos em que se entendeu pelo reconhecimento da filiação socio-
afetiva, havendo a manutenção das decisões de primeiro grau, houve o 
reconhecimento voluntário da paternidade à semelhança dos casos de 
adoção à brasileira.

No que tange a questão (5) multiparental foram encontrados na 
jurisprudência quatorze casos. Destacou-se nos julgados favoráveis à 
multiparentalidade que 70% fundamentaram-se no princípio do melhor 
interesse do menor, enquanto no restante (30%) justificaram à multipa-
rentalidade pela simples comprovação da existência de concomitantes 
vínculos parentais biológicos e socioafetivos.

De igual sorte as decisões contrárias ao reconhecimento da mul-
tiparentalidade (29%) deram-se devido à falta de provas, destituição do 
poder familiar dos genitores e/ou descabia a presença desse vínculo no 
registro, pois ainda vigorava a impossibilidade legislativa da existência 
do nome de dois pais ou duas mães no registro civil, a qual perdurou até 
a mudança do entendimento dos tribunais superiores, como o citado Te-
ma nº 622 do Supremo Tribunal Federal de 2016, culminando no Provi-
mento de nº 63 de 2017 do Conselho Nacional de Justiça.
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Ao pesquisar-se sobre (6) “reconhecimento de filiação socioa-
fetiva”, chegou-se ao número de 230 processos, os quais foram anali-
sados e categorizados. Em 54% dos processos tiveram mantidas as de-
cisões que valorizavam as relações de filiação socioafetiva. A maioria 
desses casos envolvia a admissão voluntária perante um cartório de re-
gistro civil.

Houve um número expressivo de processos postulando o reco-
nhecimento da filiação socioafetiva em face de mãe ou pai pré-mortos, 
ou seja, o reconhecimento post mortem, os quais, quase em sua totali-
dade, foram negados, devido à mala fide (quando há uma motivação 
negativa – intenções patrimoniais/sucessórias) ou porque não houve a 
manifesta declaração em vida que provasse ao menos a posse de esta-
do de filho. Este último entendimento vem tendo interpretação distinta 
desde o ano de 2017, quando se passou a considerar apenas o animus 
de ser pai, mãe ou filho como capaz de gerar direitos e obrigações pa-
terno/materno-filiais.

8.	 Da série televisiva à praxe forense

A série The Fosters, norte inicial da pesquisa, aborda as conse-
quências oriundas de filiação socioafetiva, em síntese, a relação de uma 
mãe biológica, sua companheira - mãe socioafetiva -, o pai biológico e 
o filho. Logo, ante a esse despertar, buscou-se compreender como que o 
Direito na praxe forense lida com essa hodierna perspectiva afetiva do 
Direito das Famílias, em especial, da filiação socioafetiva, eis que esse 
desenrolar é incomum na Doutrina.

Dentro do contexto familiar percebeu-se que a filiação é a prin-
cipal relação de parentesco, laço que une dois indivíduos em uma rela-
ção materno/paterno-filial. Tais relações são elementos culturais, pois 
no vagar da história nem sempre todos os filhos (biológicos/afetivos) 
assim o eram reconhecidos. Por certo que essa visão não mais harmo-
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niza-se com os princípios do afeto e da socioafetividade, visto que não 
se baseava na solidariedade familiar, mas em uma relação despótica e 
verticalizada geralmente atribuindo ao genitor masculino um papel de 
superioridade aos infantes e à genitora.

Do contexto da CF/88 surge o conceito de filiação socioafetiva: 
um vínculo materno/paterno-filial, levando-se em conta a afetividade 
e não somente a consanguinidade. A partir dessa perspectiva compre-
endeu-se que toda filiação é de origem socioafetiva, pois não há co-
mo confundirem-se os conceitos de “genitor” e de “pai/mãe”. Genitor 
é apenas aquele que doou seu material genético, sua biologia ao filho, 
para existir, de fato, “pais e mães”, envolvem-se os cuidados e o papel 
protetivo para com os filhos, não o material genético.

Assim, apercebe-se que o instituto da família não é estático, pelo 
contrário, seu desenvolvimento se deu durante o percurso dos períodos 
históricos que se sucederam, permanecendo em constante desenvolvi-
mento angariando novos contornos e peculiaridades. Portanto, sendo o 
Direito das Famílias um Direito Civil por excelência, deve caminhar 
desperto às hodiernas relações privadas.

Conquanto latente o desenvolvimento diário da praxe forense an-
te as demandas que carecem da tutela jurisdicional, não raro, veem-se 
os atores da praxe engessados diante de retrógrados preceitos culturais 
e legislativos. Pôde-se depreender a dificuldade dos técnicos e magis-
trados, eis que não possuem plenos subsídios para empreenderem na 
aferição, outrossim, comunicação ao tratarem sobre o afeto, pois, ao ca-
bo, a contemplação do afeto demanda compreensão intrínseca (particu-
lar e ateórica) sobre o que é afeto, gerando e exigindo atenção comple-
tamente distinta do corriqueiro à prestação da jurisdição, sob pena de 
sérios danos a algo tão elementar à sociedade: a família, em especial, as 
relações de filiação.

Sem o condão de emitir juízo de valor sobre o trabalho desempe-
nhado, somente grifando o quão complexa é a aferição do afeto, obser-
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vou-se com o público pesquisado objetiva manifestação quanto à pos-
sível ineficiência dos laudos técnicos, por carência técnico-científica 
voltada exclusivamente ao mundo forense e/ou pela simples dificuldade 
de transmissão dos dados necessários à demanda sob judice. Taís “ruí-
dos” na comunicação podem ser relacionados com o fato de a temática, 
além de ser recente, não ser de fácil incremento legislativo, outrossim, 
pela carência de estudos técnico/práticos forenses no ramo da socioa-
fetividade.

Vislumbrou-se na praxe o lado social sendo tratado e aferido pe-
los técnicos, ao passo que os magistrados só enxergam a realidade fa-
miliar pelo que lhes é posto através dos elementos que compõem o pro-
cesso (laudos, partes, advogados e petições), cabendo a eles um papel 
de interpretação, e, por fim, a complexa competência de julgar todas as 
demandas.

Nas falas dos magistrados entrevistados observou-se que seguem 
distintas vertentes do Direito, por vezes com viés consensual, caracte-
rísticas do Direito Contemporâneo, o qual vem aceitando a complexi-
dade das questões sociais, por outras, em viés voltado às simplificações, 
buscando um binarismo, quase maniqueísta, atributo do Direito Moder-
no. Indubitavelmente, cada vertente ressoará de maneira diferente ante 
as peculiaridades das feições afetivas postas à análise.

Ao mesmo tempo observou-se a falta de independência do apor-
te técnico/prático, o qual se vê obrigado a mitigar as constatações, haja 
vista as imposições legislativas, sob pena de prejudicar ainda mais as 
relações afetivas envolvidas na demanda.

Logo, em que pese exista uma principiologia, teorias e forte fo-
mento da feição afetiva no Direito das Famílias, por vezes, institutos 
como a adoção unilateral, as marcas deixadas pelo patriarcado, a anti-
quada postura do Estado de interferir nas famílias, assim como a pró-
pria cultura positivista enraizada no Direito, acabam por limar os avan-
ços da sociedade e, contraditoriamente, da própria ciência jurídica.
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Na consulta jurisprudencial, evidenciaram-se, igualmente, os 
conflitos entre o Direito Moderno e o Contemporâneo. Nos acórdãos 
acessados visualizou-se a preponderância do afeto versus os pleitos pa-
trimoniais. Muitos casos se deram em face de pessoas falecidas, quan-
do recorrentemente os pretensos filhos postulavam pela declaração da 
filiação socioafetiva simplesmente pela partilha dos bens deixados pelo 
de cujus. Essa motivação patrimonial levou a sucessivas negativas à de-
claração da filiação socioafetiva pelo tribunal gaúcho.

Ainda sobre as decisões do tribunal gaúcho, vislumbrou-se o en-
tendimento pela declaração do vínculo socioafetivo quando da “adoção 
à brasileira” sempre que o registro do infante ocorra de forma voluntá-
ria e sem vício do consentimento, igualmente possibilitando pela busca 
da origem biológica, apoiando-se no princípio da dignidade da pessoa 
humana.

Nesse itinerário, percebeu-se um conflito recorrente em todos 
os espaços investigados, no que tange à adoção unilateral e à filiação 
socioafetiva. A primeira é um instituto que não coaduna com a possi-
bilidade de se alcançar a multiparentalidade, pois em se procedendo 
com à adoção todos os vínculos pretéritos são extintos, entretanto, co-
mo apontado, só há adoção se houver socioafetividade, ademais, nem 
sempre o incremento de filiação deve levar a extinção doutros vínculos, 
como no caso abordado, no qual a avó “biológica” guardava afeto pa-
ra com a neta, não competindo ao seu “padrasto” postular pela adoção 
uniliteral, cabendo reconhecer-se a filiação socioafetiva, consequente-
mente, a multiparentalidade.

Sobre a multiparentalidade poucos casos foram encontrados nos 
acórdãos do tribunal gaúcho, acredita-se que o recente reconhecimen-
to da possibilidade de existir mais de um pai ou de uma mãe registrais, 
abordados pelo STF no Tema nº 622 de 2016 e pelo CNJ no Provimento 
nº 63 de 2017, seja o motivo da escassez.
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Outro tema recorrente quando da pesquisa foram as ações de in-
vestigação de maternidade ou de paternidade socioafetiva, questionan-
do-se o uso dessa nomenclatura, eis que remete à investigação de ori-
gem biológica, a qual não deve ser confundida com a de origem socioa-
fetiva, visto que, confundindo-se esses dois institutos, não se dá o devi-
do espaço e preponderância ao afeto, pois toda a construção do modelo 
de ação de investigação de paternidade ou maternidade deu-se para in-
vestigação da origem biológica e não afetiva.

Mencionada ponderação às ações de investigação fez surgir ques-
tionamento sobre o ato de aferir-se a filiação socioafetiva, ou seja, de-
clara-se ou reconhece-se a filiação socioafetiva? No estudo jurispruden-
cial no TJ/RS verificou-se a contraposição entre ambas. Embora pare-
çam fazeres correlatos e não se estar tratando das cargas de eficácia das 
decisões judiciais, carregam sentidos distintos quanto a sua formulação. 
No primeiro, atribui-se ao Estado a função de declarar o vínculo entre 
aqueles que se dizem pai/mãe e filho. Já no segundo, embora seja o pre-
ferido nas ações, postula-se ao Estado que seja reconhecida a relação, 
algo que não coaduna com a função hodiernamente atribuída ao Estado.

Como apontado, compete ao Estado proteger a família, soando 
ideal a declaração da filiação socioafetiva, atuando o Estado na prote-
ção jurídica da relação familiar até então escusada da tutela jurisdicio-
nal, afinal, quem reconhece as famílias é a própria sociedade, ou seja, 
compete ao âmbito da vida privada, imbuída e insculpida nas garantias 
fundamentais, como desígnio maior do princípio da dignidade da pes-
soa humana, cabendo ao Estado apenas a tarefa de proteção!

Por fim, do ficto conflito entre mãe socioafetiva e pai biológico 
(THE FOSTERS, 2013), alcançou-se o real conflito de sentidos, senti-
mentos, controle e poder imiscuídos à (voz da) praxe forense, ressoan-
do o sem-fim de atravessamentos em um único discurso: a decisão judi-
cial acerca da filiação socioafetiva.
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9.	 Considerações finais

Diante do todo abordado, demonstrou-se que o desbravamento 
da temática auxilia na ampliação dos horizontes acerca das famílias 
contemporâneas e do próprio Direito das Famílias. A partir dos dados 
empíricos, bibliográficos e jurisprudenciais compreendeu-se que o te-
ma é deveras complexo, não é algo que se possa esgotar com facilidade, 
quiçá esgotar-se, tampouco no recorte ora adotado. No entanto, restou 
latente a dificuldade em lidar-se com a concepção afetiva das famílias, 
em especial, da filiação socioafetiva, dificuldade incutida e refletida na 
praxe de técnicos, magistrados, advogados e partes, cabendo sempre 
analisar-se, como medida de justiça, sob os olhos do princípio da afe-
tividade e da dignidade da pessoa humana, pautando-se na perspectiva 
do Direito Civil-Constitucional - lupa para reinterpretarem-se todas as 
contemporâneas situações - não deixando que resquícios de um passado 
ou visões ainda deturpadas e confusas possam abalar o princípio da afe-
tividade, as relações de filiação socioafetiva, ou seja, a família!
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1.	 Introdução

A pesquisa teve como objetivo central investigar de que manei-
ra se manifesta o comportamento eleitoral da população pelotense, ou 
seja, quais fatores são levados em consideração na escolha de seus re-
presentantes políticos. Iniciou-se o trabalho em março do ano de 2018, 
a partir da escolha da temática, que se deu em torno da obra artística  
“O Mecanismo”, série televisiva de streaming da Netflix, a qual dialoga 
direta e indiretamente com o tema proposto.

O tema foi delimitado e adotou como metodologia a pesquisa bi-
bliográfica, tendo como fontes livros, artigos e jurisprudências; traba-
lhos acadêmicos e outras fontes formais disponíveis na internet. Além 
disso, o estudo utilizou de pesquisa empírica, de cunho exploratório e 
quantitativo.

A conexão criada foi determinada, em princípio, sob a teia de re-
lações ilícitas formadas como foco do seriado, que demonstram a pre-
sença de escândalos na política. Nesse viés, a pesquisa buscou, a partir 
dos problemas retratados na série, tratar dos direitos políticos, voltan-
do o olhar ao comportamento eleitoral dos cidadãos pelotenses e a res-
ponsabilidade deles na concretização do exercício da cidadania e pre-
servação da democracia, ao mesmo tempo que objetivou verificar quais 
eventos influenciam na percepção dos eleitores acerca das eleições, e da 
credibilidade da política de modo geral.

Nessa perspectiva, foi realizada uma análise sobre o compor-
tamento dos eleitores, para entender os motivos pelos quais os votos 
se dão. Na parte empírica buscou-se aprofundar a análise por meio de 
questionários aplicados em diversas localidades do município de Pe-
lotas, em 2018. Assim, verificou-se a forma como a população pelo-
tense votante age, se consciente ou não, na escolha de seus represen-
tantes políticos, observando o proposto na Carta do Tribunal Superior 
Eleitoral.
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2.	 A Relação entre Direito e Arte: um diálogo necessário

Em seu livro Manual de Introdução ao Estudo do Direito, Rizza-
to Nunes (2009) analisa o Direito à luz da realidade dos estudos jurídi-
cos contemporâneos, alcançando diversas concepções do termo direito. 
Entre elas, há o direito como o conjunto de regras usadas pela Ciência 
jurídica; outra vinculada à norma jurídica, trazendo consigo a ideia de 
Constituição e outras formas. Sendo assim, o direito não se manifesta 
apenas no meio jurídico, pois é um fenômeno humano e social, do co-
tidiano das pessoas. Neste trabalho, tratar-se-á do direito através da ar-
te, tendo em conta que este pode se manifestar das mais variadas fontes 
artísticas.

A arte é inerente à vida e as manifestações artísticas estão na hu-
manidade, a última também penetra na arte, inclusive o direito, que é 
inerente à vida do indivíduo e da sociedade (XEREZ, 2012). No gru-
po de representação de atos ou personagens relacionados com o direito, 
pode-se utilizar as séries de TV como fontes de informação. O uso de 
termos jurídicos e políticos inseridos nos diálogos de seriados reforça a 
familiarização desta com o direito.

A série brasileira “O Mecanismo”, lançada em 2018, como an-
teriormente exposto, foi feita pelo serviço de streaming Netflix, criada 
por Elena Soarez e José Padilha e dirigida por José Felipe Prado e Mar-
cos Prado. É concebida como obra de drama político, baseada no livro 
de Vladimir Netto Lava Jato – O Juiz Sergio Moro e os Bastidores da 
Operação que Abalou o Brasil.

O seriado trata da descoberta, por um policial federal, de um es-
quema milionário de corrupção envolvendo o governo brasileiro e im-
portantes empreiteiras. Os personagens são adaptações das pessoas que 
participavam do cenário político brasileiro, com fim dramático.

Ainda, a escolha do título “O Mecanismo” vincula-se à ideia de 
que o que ocorria na trama era uma teia arquitetada de relações ilícitas, 
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não uma corrente linear, o que corresponde a um mecanismo definido. 
Assim, a obra mostra o alto número de figuras públicas, relativas à po-
lítica, envolvidas em escândalos e a manutenção da impunidade no sis-
tema atual.

Com isso, investigou-se como o eleitorado da cidade de Pelotas 
vê o processo eleitoral e quais os critérios usados na definição dos can-
didatos através de questionários aplicados ao total de 200 pessoas, com 
dez perguntas: cinco socioeconômicas e cinco avaliando o comporta-
mento eleitoral.

Nesse viés, o tema da série conversa com o estudo, pois o com-
portamento eleitoral é decisivo na escolha dos políticos, à medida que, 
quando consciente, é fator que mantém a transparência política e um 
contexto ético nas relações de poder e suas implicações.

O exercício consciente do direito de voto é essencial para a ci-
dadania. Com efeito, nos termos do art. 1º, parágrafo único, da Consti-
tuição de 1988, “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente [...]” (BRASIL, 1988), o que 
mostra a possibilidade de eleger, através de averiguação de informações 
e das propostas políticas, governantes que exerçam o cargo de forma 
condizente com aquilo que lhes é imposto.

2.1	 A série televisiva “O Mecanismo” e sua relação com a 
democracia

A democracia envolve regras e procedimentos que convergem 
para a constituição do Governo. Logo, não se deve vê-la como mero 
conceito político imaterial e imobilizado, mas como processo de con-
quistas de direitos que ocorrem através do povo. Assim, classificam-se 
como democracia regimes que em certo período satisfazem os seguin-
tes critérios:
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(1) o chefe do executivo é eleito (direta ou indiretamente); (2) 
o legislativo é eleito; (3) mais de um partido compete em elei-
ções e (4) partidos no poder perderam eleições no passado e 
cederam o comando do governo, ou o farão no futuro. Regi-
mes que não satisfazem a pelo menos um destes quatro critérios 
são classificados como ditaduras (CHEIBUB; PRZEWORSKI, 
1997, p. 2).

No Brasil, após 20 anos de Ditadura Militar, enfrentava-se uma 
crise política e socioeconômica, mas se pode ver um sistema democrá-
tico com o surgimento da Constituição de 1988, na qual começaram 
a ser contempladas a igualdade social e a liberdade política, e houve, 
também, o ressurgimento da república presidencialista, vigente desde 
então (KINZO, 2001).

Uma das vantagens do presidencialismo é a legitimidade popu-
lar que o eleito tem, já que o povo o escolheu por meio do voto popular, 
direto e secreto e através do sistema eleitoral majoritário. Segundo tal 
sistema, nas eleições para presidente da República, governadores e pre-
feitos são eleitos os candidatos por maioria absoluta, podendo haver um 
segundo turno, caso essa porcentagem não seja atingida. Ademais, para 
cargos como o de senadores, se utiliza a maioria relativa, ou seja, quem 
obtém mais votos é eleito (ROEDER; BRAGA, 2017).

Destaca-se que não há apenas vantagens para a democracia e pa-
ra a sociedade no presidencialismo, eis que sem os devidos cuidados o 
presidencialismo, combinado a um sistema multipartidário fragmenta-
do, pode acarretar dificuldades para que o chefe do Executivo governe, 
pois se o presidente eleito não tiver o apoio de parte do Congresso Na-
cional, pode se tornar mais difícil colocar suas políticas de governo em 
prática, gerando instabilidade à democracia, aos partidos políticos e ao 
seu mandato (MAINWARING, 1993).

Quando se fala em Democracia, pensa-se no Estado Democrático 
de Direito, fundado no princípio da soberania popular, na participação 
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do povo e na garantia dos direitos fundamentais. Logo, o fim do Esta-
do Democrático de Direito é transpor as desigualdades através de um 
regime democrático que realize a justiça social, por meio da lei (SIL-
VA, 2005).

Nesse viés, a democracia é uma forma de participação do povo, 
o qual tem a oportunidade de integrar o processo político. Isso porque, 
embora se tenha no Brasil uma democracia indireta, deve ser escolhido 
o representante que reflita as suas ideias e possa fazer o que elas mes-
mas fariam na democracia direta (tomar decisões políticas sem inter-
mediários).

Nessa senda, é preciso analisar a necessidade de o povo perceber 
a relevância do processo eleitoral e da escolha de seus representantes, 
sendo essencial que siga os trâmites democráticos, apesar de isso de-
mandar tempo, organização e dedicação (ARAÚJO, 2015).

Assim, nota-se que a sociedade civil, uma vez organizada, con-
seguirá eleger representantes aptos ao desempenho de suas funções e 
fiscalizar as suas atividades. Com efeito, a ideia de “fazer política” não 
se restringe ao campo da política partidária, sendo necessário ter uma 
visão mais ampla, não limitada a interesses pessoais ou de grupos so-
ciais, mas, sim, às causas de interesse geral da população, urgindo que 
tenhamos cidadãos politizados, conectados com as causas sociais, e não 
apenas meros eleitores (ARAÚJO, 2015).

Voltando à conexão entre direito e arte, percebe-se que a série te-
levisiva “O Mecanismo” tem como tema o processo eleitoral brasileiro, 
pois retrata a “crise política” identificada em nosso país. Assim, surgiu 
o interesse de investigar, no plano fático, se os eleitores do município 
de Pelotas/RS acreditam que, através do voto (e do processo de eleição 
de novos candidatos), a vida em sociedade pode melhorar. A resposta 
segue no Gráfico 1 a seguir.
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Gráfico 1 - ______________________________

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Como se pode observar, 121 (60,5%) entrevistados entendem 
que a vida em sociedade pode ser alterada (para melhor) pelo processo 
eleitoral. E, para compreender mais a fundo, será feita uma análise do 
sistema eleitoral brasileiro e do voto no próximo tópico.

3.	 O sistema eleitoral e o voto no ordenamento jurídico brasileiro

Conforme Nathalia Masson (2016, p. 351), os direitos políticos 
são conceituados como o “(...) conjunto de normas legais permanentes 
que regulamenta o direito democrático de participação do povo no Go-
verno, diretamente ou por seus representantes”.

No Brasil o sufrágio é um direito político referente a um direito 
subjetivo, público, de natureza política, advindo do princípio de que o 
poder emana do povo, sendo fundamental ao exercício democrático e 
de legitimação dos governantes. Esse direito está na Constituição Fede-
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ral de 1988, no artigo 14 (BRASIL, 1988). Assim, o sufrágio caracterís-
tico de um Estado democrático, é o universal, que não possui distinções 
quanto à classe econômica, condição social, entre outros marcadores 
sociais da diferença. Logo, determina a possibilidade de todo cidadão 
votar e ser votado, garantindo seus direitos políticos e participando da 
formação da vontade política do país. De outra banda, o eleitor fica ads-
trito aos seguintes requisitos para se tornar titular dos direitos políticos: 
a) idade, nacionalidade e capacidade e; b) alistamento perante a Justiça 
Eleitoral (DA SILVA, 2005).

Assim, os direitos políticos concretizam o exercício da soberania 
popular, que é a realização da democracia formal. Nesse viés, é usual 
identificar-se o cidadão como quem alcança a maioridade civil (aos 18 
anos), pois está em gozo de seus direitos políticos. A cidadania é adqui-
rida a partir do alistamento eleitoral, que permitirá o exercício dos di-
reitos políticos, efetivando a participação na sociedade e sua represen-
tação no Estado (NOVELINO, 2016).

3.1	 Por que votamos em quem votamos? Uma análise teórico-
comportamental do eleitorado brasileiro

Em uma análise sobre a percepção dos eleitores no que tange à 
política, é evidente que a maioria dos governantes tem dificuldades de 
cumprir suas promessas, o que influencia para o descrédito da popu-
lação na classe política, pois tais promessas descumpridas trazem um 
sentimento de desapontamento aos eleitores, em relação aos políticos 
(RADMANN, 2001).

Assim, há o conceito de cultura política, que são as diretrizes e 
atitudes do povo nos assuntos políticos, sobre o sistema, suas partes e 
as atribuições dos cidadãos. Essa concepção forma a cultura política da 
nação, definida como a distribuição particular de paradigmas de viés 
político e a relação com seus membros (BORBA, 2005).
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O eleitor, de modo racional, com esperança de melhorias, usa os 
critérios de escolha e meios que possui, sendo eles: os princípios morais 
(que lhe são inerentes), assim como a imagem do candidato. Vota, des-
se modo, em consonância com sua cultura política. Mas, a cada palavra 
não cumprida, escândalo político ou uso inadequado de recursos, as ex-
pectativas diminuem. Essa dinâmica de decepções, comum no cenário 
brasileiro, fez com que seja ensinado a não confiar na política e políti-
cos (RADMANN, 2001).

Os partidos políticos utilizam, de modo conveniente, a figura do 
político para manter a “jogabilidade” na disputa eleitoral, perpetuando 
um protótipo político ceticista e longevo, que garante a preservação do 
poder. Assim, é necessária a consciência reflexiva e crítica por parte do 
eleitorado, para que ocorra uma participação efetiva na política (RAD-
MANN, 2001).

As decisões do eleitorado dão-se por uma avaliação formada na 
sua percepção social e confirmadas pelo pensamento coletivo. Em sua 
rede de convívio, o eleitor busca compartilhar similaridades sobre um 
candidato com outros eleitores, ficando evidente que, muitas vezes, a 
premissa em torno da seleção eleitoral reproduz o discurso e caracte-
rísticas de imagem e personalidade emitidas pelos próprios candidatos 
(RADMANN, 2001). Outrossim, segundo investigações, há um influ-
xo das estratagemas das campanhas eleitorais para o resultado das elei-
ções. Com efeito, tendo em vista a ideia recorrente de que as campanhas 
têm finalidade organizadora de informações, fornecendo ao eleitor da-
dos sobre os candidatos e adversários, acaba por permitir a construção, 
por vezes forjada, da imagem, agenda e propostas do político (DOS 
SANTOS, 2012).

Nesse sentido, fica difícil ao eleitorado discernir entre seus pro-
blemas individuais e coletivos e superar a conjuntura de viés negativo, 
tornando complexo o percurso ao voto. Por vezes, o eleitorado brasi-
leiro foi apontado como inconsciente, apto à tendência clientelista e à 
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manipulação de personalidade populista. Outras, verificou-se a vincu-
lação do voto com a identidade partidária do eleitor (SANTOS et al., 
2013).

O conhecimento positivo da imagem de um candidato pode se 
formar ao longo do tempo, com base na pessoa que ele demonstra ser 
ao público, a qual, ao ser enfatizada nas campanhas, é ponto decisivo na 
construção da identificação do eleitor. A migração de voto de um candi-
dato para outro tende a ser maior quando um deles não consegue efeti-
var a confiança e a identificação desejadas (RADMANN, 2001).

Essas motivações, percepções e atitudes em relação ao mundo 
político são compreendidas a partir de três correntes: a psicológica, a 
sociológica e a racional, por parte das ciências sociais, que avaliam o 
comportamento eleitoral (RADMANN, 2001).

A análise sociológica utiliza uma abordagem macro, consideran-
do as variáveis econômicas e demográficas para entender o comporta-
mento do eleitor. Por outro lado, a corrente racional parte do cálculo de 
interesses, estabelecendo que o voto se comporta como um mercado, 
no qual os políticos vendem suas ideias, e os eleitores são os consumi-
dores, adequando-se, portanto, às propostas dos candidatos às prefe-
rências do eleitorado, e procurando os políticos “maximizar os seus lu-
cros”. Por fim, a perspectiva psicológica diz fundamental pesquisar as 
opiniões dos eleitores, pois estas podem prever a preferência dos indi-
víduos por partidos, ideias e sua futura preferência em relação ao voto 
(BORBA, 2005).

Atualmente, estudos têm se esforçado para superar o viés disjun-
tivo das teorias supramencionadas, aderindo à teoria institucional de es-
colha política, o que engloba as teorias da racionalidade e a psicológi-
ca. A preponderante contingência é que o eleitorado não toma decisões 
arbitrariamente, mas as elabora a partir de um cardápio de opções, de 
modo que apresenta dois tipos de mecanismos explicativos para a to-
mada de decisões, o interno, referente à escolha do eleitor em relação 
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às possibilidades oferecidas, e o externo, canalizado para compreender 
as alternativas que são expostas pelos partidos (DOS SANTOS, 2012).

A fim de estabelecer a conexão das teorias supracitadas com a 
pesquisa empírica realizada, questionou-se aos cidadãos pelotenses se a 
escolha do eleitor ocorre conforme as ideias do partido político, verifi-
cou-se que a maioria não o faz, como o Gráfico 2.

Gráfico 2 - Escolha dos candidatos

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Em suma, nota-se que a cultura política, definida por diretrizes e 
atitudes da população nos assuntos políticos, tem grande impacto nas 
construções ideológicas de uma sociedade. Parte-se do pressuposto de 
que o indivíduo não forma suas ideologias alicerçado de nada, mas sim 
a partir de referenciais, sendo eles o conjunto de atitudes e inclinações 
dos cidadãos em relação à política. Por outro viés, a ideologia também é 
capaz de alterar os referenciais simbólicos para obter a dominação pre-
tendida (BORBA, 2005).
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4.	 Comportamento eleitoral e a pesquisa quantitativa em  
Pelotas/RS

4.1	 O processo de elaboração das perguntas formuladas aos 
entrevistados e a Cartilha do TSE

O comportamento eleitoral se refere às formas com que o eleitor 
define seus representantes, exercendo seu direito ao voto, o qual pode 
ser visto como consciente, quando se tem conhecimento do funciona-
mento do processo eleitoral brasileiro e percebe a legitimidade das pro-
postas. Também deve se informar sobre as ideias do partido, visto que é 
a chave para a compreensão dos atos que o eleito realizará em seu man-
dato. Por isso, o voto consciente é essencial para garantir a melhoria e 
traduzir, efetivamente, a soberania popular.

A Cartilha do Eleitor Consciente, disponibilizada pelo Tribunal 
Superior Eleitoral (2014), almeja incentivar a população para práticas 
de cidadania e indica como deve se comportar o eleitor consciente. Nes-
se viés, conforme a cartilha, é necessário que o eleitor:

Examine as propostas dos candidatos e procure debatê-las em 
sua comunidade.
Fiscalize a campanha e denuncie as irregularidades.
Escolha com atenção o candidato que vai representá-lo.
Vote consciente.
Procure conhecer a história do seu candidato.
Observe se o candidato está preocupado com os problemas da 
comunidade, se participa de organizações comunitárias e busca 
o progresso de sua cidade.
Não vote em candidato que oferece presentes em troca de voto.
Escolha para presidente e governador aqueles que saibam ad-
ministrar.
Escolha para o Parlamento aqueles que saibam ouvir opiniões 
da comunidade, propor leis que alcancem o interesse de todos, 
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fiscalizar a atuação dos governantes e defender melhorias para o 
país e para os estados.
Divulgue que o voto é muito importante e não deve ser trocado 
por presentes, brindes ou assemelhados.
Informe que a urna eletrônica é segura e que ninguém tem como 
saber em quem você votou.
Esclareça que a Justiça Eleitoral garante o sigilo do voto.
Explique que é pelo voto que você transfere poder ao candidato.
Alerte que o dinheiro do Estado deve ser utilizado, obrigatoria-
mente, para satisfazer as necessidades da população.
Fale sobre a importância de acompanhar as ações dos represen-
tantes eleitos (TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, 2014, 
online).

As instruções denotam a preocupação com a manipulação da opi-
nião da coletividade, pois o ser humano é, inegavelmente, social, logo, 
considera opiniões adversas. Informar-se sobre as propostas é essen-
cial, visto que é a partir desta que o eleitor deve avaliar se a considera 
válida. Ainda, discutir com as pessoas ao redor traz uma nova linha de 
pensamento em relação às propostas do político, possibilitando deci-
sões mais lógicas e analíticas.

As pesquisas eleitorais, atinentes à condição de cada candidato, 
podem ter dados incorretos, estimulando o eleitor a votar em um can-
didato apenas para rivalizar com outro, o que deve ser evitado, a fim 
de garantir o exercício do direito de escolha pelo eleitor. Como já dis-
cutido, o voto é um direito essencial e deve ser exercido pela popula-
ção, pois concretiza a soberania popular, no âmbito estatal (TRIBU-
NAL SUPERIOR ELEITORAL, 2014).

Por fim, é vital expor que o contexto de eleições brasileiras se 
mostra indecifrável e percebe-se um descrédito popular quanto à me-
lhoria. Isso se dá em virtude dos recorrentes casos de corrupção. Dessa 
forma, esses escândalos influenciam na decisão da população e criam 
um receio quanto a quem votar, pois o engano prévio em relação a ou-
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tros políticos caracteriza a escolha anterior como algo, em algum sen-
tido, equivocado.

Portanto, percebe-se a importância da Cartilha do TSE, na pes-
quisa, partiu-se das recomendações para a elaboração das perguntas fei-
tas à população. Assim, para este trabalho, considerar-se-á como res-
ponsável o eleitor que segue os parâmetros traçados pela cartilha.

Nessa perspectiva, chegou-se às perguntas que compõem o ques-
tionário. A primeira delas indaga se o eleitor pesquisa sobre os candi-
datos antes de votar, o que se relaciona diretamente com as diretrizes 
da Cartilha do TSE, no sentido de exercer seu direito ao voto de forma 
“consciente”. Logo, ao afirmar que se deve examinar as propostas, e de-
batê-las em comunidade, se encaminha a essência da próxima pergunta 
formulada, que busca entender como o eleitor realiza a averiguação so-
bre o candidato em si ou o enfoque de suas propostas.

Questiona-se, assim, se o eleitor: a) lê o plano de governo dos 
candidatos, na medida em que nele constam as propostas e seus desdo-
bramentos, de modo que é vital para entender as ideias do candidato, 
bem como se seus planos vão ao encontro do que o eleitor espera e crê 
ser o ideal para o país ou para si; b) pesquisa as propostas do candida-
to. Nesse quesito, se dissocia a pesquisa exclusivamente do plano de 
governo, uma vez que eleitores, em alguns casos, procuram pelas pro-
postas de forma mais simples e rápida, não levando em consideração a 
leitura da completude do plano de governo do político. Utilizam, assim, 
atalhos para elencar o que consideram válido e, desse modo, eleger seu 
candidato; c) assiste aos debates, ato de extrema importância, devido 
à possibilidade de contraposição de ideias que podem, de certa forma, 
tornar a escolha mais nítida de acordo com o desempenho do possível 
governante, bem como em relação ao que é afirmado e mencionado 
publicamente por ele, que pode divergir do que o eleitorado defende e 
afastar votos, ou, ao contrário, angariá-los; d) escolhe de acordo com as 
ideias do partido, o que traz o viés ideológico, vinculado à consciência 
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do voto, devido ao fato de que se aconselha que a escolha do candidato 
se dê conforme os vários critérios estabelecidos, por exemplo, na Car-
tilha do TSE.

Vale ressaltar que os partidos políticos são instrumento para o 
debate e a publicidade da ideologia, pois superam o domínio político e 
adentram a área social, econômica, entre outras; e) procura conhecer a 
história do candidato, questão explicitada diretamente pela Cartilha do 
eleitor consciente, ao tratar da forma como se escolhe o candidato, o 
que é vital para o voto consciente, ao permitir eleger um representante 
que tenha um histórico positivo de feitos para o público, além de evi-
tar políticos que já tenham história com atos ilícitos e que, assim, não 
transmitam a honestidade requerida pela população; f) utiliza outros 
métodos para a sua pesquisa. Aqui, se questiona a possibilidade de o 
eleitor fazer uso de outros métodos para fazer sua escolha, que não fo-
ram abordados nos itens anteriores (como conversas com amigos, fami-
liares e conhecidos, além de jornais, e por fim, as redes sociais).

É visível que as redes sociais passam, também, a abordar o ra-
mo político. Tornou-se recorrente que os candidatos as utilizem para di-
vulgar sua campanha, possibilitando uma maior interação, de modo que 
concentram grande parte da divulgação de campanhas. Mas, mesmo com 
a relevância das redes sociais, ainda não se pode afirmar que determinam 
a escolha política dos eleitores, embora influenciem na decisão. Nesse 
viés, os candidatos são, majoritariamente, escolhidos a partir da imagem 
que produzem nas massas, o que pode ser perigoso quando se trata da 
questão da capacidade de “encenação” do político (PESSOA, 2015).

Em um terceiro momento, questiona-se se o indivíduo verifica a 
confiabilidade das fontes, posto que é perceptível a dificuldade de pre-
servação da verdade. Nesse sentido, é preciso que o eleitor esteja ciente 
da veracidade das informações, para evitar manipulações.

Após, se indaga sobre a percepção do eleitor em relação às elei-
ções, no que tange à mudança, se melhora, nada faz ou piora a vida em 



149

sociedade. Assim, é possível observar a opinião dos indivíduos em re-
lação à política, visualizando a forma como a concebem.

Em seguida, procura-se entender como aparece o julgamento do 
eleitor quanto aos atos do candidato ao cargo político. Primeiramente, 
em convergência ao estipulado na Cartilha do Tribunal Superior Eleito-
ral, que determina ao eleitor não votar em candidato que oferece presen-
tes em troca de voto, se questiona a visão do eleitor em relação a essa 
atitude. Nesse sentido, é possível que o indivíduo classifique a compra 
de votos como uma atitude muito ruim, ruim ou aceitável. Há, ainda, a 
opção de não ter opinião formada sobre isso, que se estende aos demais 
questionamentos. Logo, é possível perceber a moralidade do eleitor pe-
lotense ao julgar tal ato ilícito. Posteriormente, trata-se da experiência 
do candidato na administração pública, que se refere ao critério presen-
te na Cartilha do TSE, o qual determina que o eleitor deve “escolher pa-
ra presidente e governador aqueles que saibam administrar”.

Em terceiro lugar, aparece o eixo de escândalos políticos, no qual 
o eleitor deve classificar o envolvimento de um candidato em escânda-
los em muito ruim, ruim, aceitável ou, novamente, aparece a possibili-
dade de não ter opinião formada sobre o assunto. Por último, o contato 
com a comunidade é avaliado, em congruência com o estabelecido na 
Cartilha do TSE, de que “se deve observar se o candidato está preocu-
pado com os problemas da comunidade, se participa de organizações 
comunitárias e busca o progresso de sua cidade”.

Nessa senda, tem-se uma visão do eleitorado pelotense, no que 
tange a atitudes e condições do representante, sobre o que é conside-
rado um ato indefensável (imoral e errado) ou aceitável (não preju-
dicial e normal). Por fim, a última pergunta visa perceber se o eleitor 
segue acompanhando as ações do candidato em que votou após a elei-
ção, podendo ser respondida como: “raramente”, “às vezes”, “sim” ou 
“não”. Essa questão também é abordada na Cartilha do Eleitor Cons-
ciente do Tribunal Superior Eleitoral, ao afirmar que o cidadão deve 
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falar “sobre a importância de acompanhar as ações dos representantes 
eleitos”.

Nesse ínterim, se busca definir a visão do eleitorado quanto à 
eleição, de maneira a entender seu comportamento e observar se confi-
gura como consciente ou responsável, segundo os critérios tratados na 
referida Cartilha. Assim, procura-se estabelecer paralelos, congruências 
e incongruências, no que tange ao perfil do eleitor e as respostas obtidas 
no questionário aplicado, o qual contém perguntas de viés socioeconô-
mico que variam de sexo e idade à escolaridade, perpassando por área 
de moradia e média salarial.

4.2	 Análise dos dados obtidos com a pesquisa empírica

Foram analisados 200 questionários aplicados no município de 
Pelotas/RS no ano de 2018, abordando a questão do voto consciente 
(responsabilidade eleitoral), tendo como parâmetro de comportamento 
pontos da cartilha do TSE, conforme anteriormente mencionado. Res-
salta-se que o número de questionários efetivamente aplicados superou 
duzentos, no entanto, descartou-se o excesso para manter a proporcio-
nalidade de gênero conforme os dados do município, isto é, 47% ho-
mens e 53% mulheres.

As perguntas, referidas no item anterior, trouxeram a possibilida-
de de analisar o comportamento dos eleitores pelotenses, bem como ad-
quirir uma visão ampla de como ocorre a escolha do candidato. Dessa 
forma, a partir das respostas encontradas chegar-se-á a conclusões de-
terminadas, que serão a seguir expostas.

O número de pessoas entrevistadas, como já informado, totaliza 
200, em consonância com a formação da população pelotense, compos-
ta de 53% de mulheres e 47% de homens. Logo, matematicamente, fo-
ram entrevistadas 106 mulheres e 94 homens. A partir daí, busca-se de-
monstrar os diferentes resultados obtidos.
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O primeiro questionamento se refere à pesquisa sobre o candida-
to antes do voto. Nesse âmbito, as respostas possíveis eram: sim, não, 
ou às vezes. A proporção entre os entrevistados se deu da seguinte for-
ma (Gráfico 3).

Gráfico 3 - Total de entrevistados

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Constata-se, desse modo, nitidamente, o número elevado de elei-
tores que pesquisam sobre o candidato antes de definir o seu voto (131), 
em detrimento da quantidade que não o faz (28) ou o faz de forma in-
constante (41). A proporção de 65,5%, embora expressiva, não garante 
a plena realização dos critérios estabelecidos pela Cartilha do TSE, na 
medida em que o número de pessoas que não o fazem é considerável 
(14%), se levarmos em conta o fato de que todos os cidadãos votantes 
o deveriam fazer.
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Em sequência, se analisam quesitos quanto às ações que o eleitor 
pode realizar para que o voto seja o mais próximo possível do que se-
ria considerado “consciente”, conforme, os parâmetros utilizados nes-
te trabalho. Desse modo, investiga-se se os eleitores praticam condutas 
como: buscar pelas propostas dos candidatos, ler o plano de governo, 
procurar por sua história, bem como assistir a debates ou escolher de 
acordo com ideias do partido.

Traçar-se-á um paralelo entre o perfil dos entrevistados e suas 
respostas. Para tanto, optou-se por dividir em dois grandes tópicos: o 
primeiro abordará as formas pelas quais o eleitor busca informações so-
bre os candidatos a cargos políticos; o segundo analisará a opinião dos 
eleitores quanto às ações praticadas pelos candidatos.

4.2.1	 As formas de pesquisa e obtenção de informações utilizadas 
pelos eleitores pelotenses entrevistados

Neste critério, serão abordados os resultados em relação a aspec-
tos determinados de procura por informações por parte dos eleitores. 
Tem-se que 54,5% dos entrevistados leem o plano de governo enquanto 
45,5% não o fazem, o que mostra a proximidade entre os números. Isso 
denota a falta de prioridade dada ao plano, o que é negativo, na medida 
em que nele constam as informações necessárias para averiguar os pon-
tos em que o eleitor concorda com o candidato.

Em sequência, comparando as respostas com o perfil dos entre-
vistados em relação à escolaridade, observa-se que as pessoas com es-
pecialização, mestrado e/ou doutorado, leem o plano de governo em 
maior proporção do que pessoas de menor escolaridade. Logo, tem-se 
81,25% dos entrevistados de maior escolaridade que realizam essa ati-
vidade, em detrimento dos 18,75% que não o fazem. Em comparação, 
observa-se que pessoas de menor escolaridade, como aquelas com en-
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sino fundamental incompleto, leem em menor proporção. Estatistica-
mente, 28,57% dos entrevistados dessa escolaridade realizam esse ato, 
enquanto 71,42% não.

Da mesma forma que o critério anterior, e abordando os mesmos 
níveis educacionais para facilitar o entendimento, observou-se, nova-
mente, que a maior escolaridade tem como resultado maior procura pe-
las propostas do candidato. Eleitores com especialização, mestrado e/
ou doutorado procuram pelas propostas em um percentual de 93,75%, 
em detrimento de 6,25% que não o fazem. Por outro lado, eleitores com 
ensino fundamental incompleto, em sua maioria, não procuram por pro-
postas, como é possível observar pelo percentual de 61,90% que não 
procuram, em relação aos 38,09% que realizam tal ato.

Com resultados semelhantes, entre os eleitores que assistem mais 
a debates estão aqueles com maior escolaridade dentre os entrevista-
dos. Nesse aspecto, percebeu-se a mesma proporção quanto à busca 
pelas propostas do candidato, no que tange aos eleitores com escolari-
dade baixa (ensino fundamental incompleto). Quanto ao tema, enquan-
to 61,90% não assistem aos debates, 38,09% o fazem. Em compara-
ção, 93,75% dos eleitores com maior nível educacional (especialização, 
mestrado e/ou doutorado) responderam que assistem aos debates, em 
comparação com os 6,25% que disseram que não.

Do mesmo modo, percebeu- se que a porcentagem de pessoas 
com alta escolaridade que procuram pela história do candidato é a mes-
ma das que assistem aos debates, ou seja, enquanto 93,75% responde-
ram que se informam sobre a história do candidato, apenas 6,25% dis-
seram que não. De outra parte, o percentual encontrado entre os elei-
tores de menor nível de escolaridade se deu de forma diferente: houve 
proximidade entre as respostas, já que 52,38% responderam não procu-
rar pela história prévia dos candidatos, enquanto 47,61% realizam tal 
ato. Dessa forma, observa-se que há discrepância entre os níveis de es-
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colaridade e a leitura do plano de governo, na medida em que um maior 
nível educacional reflete maior relevância dada a procura por informa-
ções sobre o candidato.

No que se refere à escolha a partir das ideias do partido político, 
os eleitores com níveis educacionais mais elevados responderam, em 
um percentual de 56,25%, que não vinculam sua escolha ao partido po-
lítico, em detrimento dos 43,75% que fazem essa relação. Por outro la-
do, eleitores de menor grau educacional tiveram maior variação quanto 
às respostas, verificando-se que 23,8% tomam sua decisão levando em 
consideração o partido político, enquanto 76,19% informaram que sua 
escolha independe do partido político a que está vinculado o candidato. 
Desse modo, percebe-se que a maioria dos eleitores, independentemen-
te do grau de escolaridade, não costuma considerar o partido político a 
que ele pertence. Nota-se, entretanto, que, entre os eleitores com maior 
grau de escolaridade, a diferença entre aqueles que consideram o parti-
do político do candidato e os que não consideram é menor.

Em um segundo momento, a verificação da confiabilidade das 
fontes utilizadas pelos eleitores foi uma questão vital para visualizar o 
seu comportamento, na medida em que a realização das eleições pode 
ser influenciada pela difusão de notícias e informações inverídicas e/ou 
errôneas. Logo, conferir a veracidade das fontes mostra-se como algo 
essencial para manter o funcionamento da democracia. Com isso, foi 
importante questionar aos eleitores pelotenses se eles verificam a con-
fiabilidade e segurança dos meios que utilizam como fonte de pesquisa 
eleitoral. Quanto ao ponto, seguem os dados obtidos (Gráfico 4).
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Gráfico 4 - Confiabilidade

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Depreende-se que uma maioria dos entrevistados afirma que con-
fere se os meios que utiliza são confiáveis (55%). Todavia, é perceptí-
vel que um número elevado de eleitores confere apenas algumas vezes 
(23,5%). Por último, vê-se que, além disso, uma grande quantidade não 
o faz (21,5%), o que denota a fragilidade das informações, que podem 
manipular os resultados da eleição, em caso de falsidade.

Em outro viés, na quarta pergunta formulada, se questiona sobre 
a percepção dos eleitores, no que se refere à realização das eleições, e 
seus efeitos concretos na vida dos cidadãos. E, quanto ao assunto, ob-
servou-se que 60% dos entrevistados consideram que a vida em socie-
dade melhora com a realização das eleições, o que demonstra que, em-
bora haja uma visão negativa dominante da política, a maioria dos en-
trevistados apresenta certa esperança na melhoria do cenário político. 
Ainda assim, há um percentual considerável (31,5%,) de pessoas que 
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acreditam que a realização das eleições não altera em nada a vida em 
sociedade, o que denota indiferença quanto ao processo eleitoral e ao 
exercício de seu direito ao voto. Por fim, percebe-se um número peque-
no (8,5%) de indivíduos que acreditam que o acontecimento das elei-
ções piora o país, como indicado no Gráfico 5.

Gráfico 5 - Percepção dos eleitores quanto à mudança na vida social

Fonte: Elaborado pelas autoras.

4.2.2	 A percepção do cidadão pelotense sobre as condutas 
praticadas pelos seus candidatos

Neste tópico, se abordará a visão dos eleitores ante as ações dos 
candidatos. Nesse sentido, se tratará de quatros pontos principais: a) 
qual a opinião do eleitor quanto ao candidato que oferece presentes em 
troca de votos; b) qual a opinião do eleitor quanto ao candidato que não 
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tem experiência na administração pública; c) qual a opinião do eleitor 
quanto ao candidato que tenha se envolvido em escândalos políticos; e 
d) qual a opinião do eleitor em relação a um candidato que não se en-
volva com a comunidade.

Primeiramente, sobre a compra de votos. Mesmo considerado 
como crime pelo Código Eleitoral, é importante verificar a opinião da 
população pelotense sobre candidatos que ofereçam presentes e/ou fa-
vores aos eleitores. Foi observado, ao comparar o perfil dos entrevista-
dos, tanto no que tange à idade quanto à escolaridade, que os resultados 
nesse critério não tiveram expressivas variações. Houve uma maioria 
relevante em ambas as categorias (idade e escolaridade) que considera 
tal ato como algo “muito ruim”. Em dados, 82,5% do total de entrevis-
tados repudiaram tal conduta.

Esse resultado, tendo em vista a maioria considerável, reflete que 
há certa concordância entre a população quanto à imoralidade de tal ato, 
o que, involuntariamente, conduz à “consciência” eleitoral, objetivada 
pela Cartilha do TSE.

Outro eixo interessante é a falta de experiência do candidato na 
administração pública. Aqui, não se perceberam divergências relevan-
tes em relação ao perfil socioeconômico, visualizando-se uma percep-
ção mais tolerante, de aceitação da condição do candidato inexperiente 
e que poderia vir a ganhar experiência, segundo o constantemente afir-
mado. Assim, 34,5% do total considerou a situação aceitável, enquan-
to 27,5% elencaram-na como situação muito ruim, como o Gráfico 6 
ilustra.

Em terceiro lugar, trata-se do envolvimento do candidato em es-
cândalos políticos. Foi possível compreender que há concordância en-
tre os mais variados setores da comunidade pelotense quanto a essa ati-
tude, na medida em que a visão da conduta como atitude “muito ruim” 
foi predominante em todas as segmentações, ao comparar-se o perfil 
socioeconômico. Do total, obtém-se a seguinte distribuição (Gráfico 7).
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Gráfico 6 - experiência do candidato

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Gráfico 7 - Envolvimento do candidato em escândalos

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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Por fim, o fato de o candidato ter contato com a comunidade em 
questão é importante para visualizar o comportamento dos eleitores pe-
lotenses. Observa-se que há, novamente, um número consideravelmen-
te alto de pessoas que veem essa falta de contato de forma negativa. 
Proporção matematicamente que, na totalidade, pode ser expressa atra-
vés do Gráfico 8.

Gráfico 8 - Total de entrevistados

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Passando para uma visão do pós-eleição, questiona-se se o elei-
tor segue acompanhando as medidas dos candidatos em que votou. E, 
quanto ao assunto, obteve-se que, da totalidade de entrevistados, 52% 
afirmam que seguem acompanhando, enquanto 24,5% o fazem às ve-
zes, 12,5% não o fazem e 11% seguem raramente. No entanto, embora 
a maioria do eleitorado pelotense acompanhe as ações do seu candidato 
no pós-eleição, foi possível visualizar que há divergências nas posturas 
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dos eleitores, se considerarmos a escolaridade dos entrevistados. Con-
forme o Gráfico 9.

Gráfico 9 - Acompanhamento dos candidatos

Fonte: Elaborado pelas autoras.

Como previamente analisado nos tópicos iniciais, há relação en-
tre a escolaridade e a prioridade dada à política. Nesse viés, vê-se que 
pessoas com maior escolaridade costumam acompanhar as ações do 
candidato em que votaram em maior proporção: 87,5% responderam 
que seguem acompanhando o candidato, enquanto apenas 6,25% afir-
maram que o fazem raramente e outros 6,25% relataram que o fazem 
apenas às vezes.

Por outro lado, eleitores com menor nível educacional tiveram 
respostas diferentes nesse quesito. Um percentual de 42,85% respon-
deu que segue acompanhando, na medida em que 14,28% o fazem às 
vezes, 23,08% não realizam tal acompanhamento e 19,04% o fazem ra-
ramente.
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Gráfico 10 - Escolaridade e prioridade dada à política

Fonte: Elaborado pelas autoras.

A partir disso, se percebe que a educação tem direta relação com 
o envolvimento da política no cotidiano do eleitor, que não pode ser 
dissociada da vida. No entanto, entre as camadas de menor nível educa-
cional se observa tal dissociação, o que, embora compreensível, é uma 
situação que se espera que seja contornada, de forma a haver maior par-
ticipação. Somente assim serão atingidas a democracia de fato e a plena 
realização da cidadania quanto ao direito ao voto.

5.	 Considerações finais

Finalmente, tornou-se possível perceber a relevância do tema pa-
ra a sociedade, tendo em vista que a escolha do candidato político e seus 
desdobramentos são essenciais para manutenção da democracia, exer-
cício da cidadania, garantia da eficácia do sistema eleitoral e dos crité-
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rios de representação. É primordial destacar a importância dos assuntos 
abordados nesta pesquisa e como se relacionam com a série televisiva, 
a qual demonstra a imoralidade e corrupção presentes na sociedade, 
adentrando o ramo político, pois são de suma importância para visuali-
zar se o exercício do voto se dá de forma consciente ou não, por parte 
do eleitorado.

Por outro lado, traça mútua relação com o referencial teórico, a 
pesquisa realizada permite uma visão prática do comportamento elei-
toral, com o enfoque na população pelotense, no ano de 2018. Tal de-
limitação tornou possível a aplicação de questionários elaborados pe-
las autoras, os quais analisam a congruência com os critérios da Carti-
lha do TSE, e os critérios adotados no presente trabalho, sobre o eleitor 
consciente.

O exercício do voto é, indiscutivelmente, vital para a democracia 
e melhoria da vida em sociedade, diretamente relacionado com a per-
cepção do eleitorado quanto à potencialidade de mudança que as elei-
ções trazem. Assim, observou-se visão otimista de boa parte do eleito-
rado, porém, significante parte dos entrevistados demonstrou postura 
indiferente, ao admitir que não percebem mudanças e não acreditam 
que ocorrerão.

Dessa forma, constata-se que a população pelotense, perante a 
Cartilha do TSE, possui comportamento eleitoral que se aproxima das 
diretrizes da cartilha, embora tenha a ocorrência de desvios, como a 
grande aceitação que se notou quanto à falta de experiência do candi-
dato. Além disso, foi possível observar que existe, ainda, parcela con-
siderável de eleitores que admitiu não seguir tais dicas básicas, como 
pesquisar sobre os candidatos ou verificar se as fontes de pesquisa são 
confiáveis para tal.

Por fim, é relevante declarar que houve grande receptividade da 
população pelotense na aplicação dos questionários, bem como a dispo-
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nibilidade em respondê-los, permitindo, então, a compreensão da forma 
como ocorre a escolha eleitoral do cidadão pelotense.
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1.	 Introdução

A presente pesquisa surge da proposta de estabelecimento de co-
nexões entre o Direito e a Arte como forma de reflexão a respeito das 
relações de poder e saber que atravessam o mundo jurídico contempo-
râneo. Mediante a justaposição entre Arte e Direito desenvolvida a par-
tir do Rap Diário de um Detento (1997), lançado pelo grupo Racionais 
MC’s1, busca-se abordar a temática carcerária no que diz respeito às po-
líticas públicas de ressocialização de apenados e ex-apenados. Para is-
so, realiza-se a análise de dados empíricos coletados em entrevistas rea-
lizadas com agentes atuantes nesse campo e nos órgãos que compõem a 
estrutura prisional municipal, bem como de questionários aplicados na 
cidade de Pelotas, Rio Grande do Sul, além da investigação bibliográfi-
ca, legislativa e jurisprudencial.

A pesquisa empírica, aqui realizada no decorrer do ano de 2019 
através de entrevistas qualitativas e questionários quantitativos, busca a 
construção de conhecimento jurídico mais próximo da realidade, afas-
tando-se da mera interpretação da norma enquanto dever ser (CUNHA; 
SILVA, 2011, p. 11).

Na pesquisa qualitativa, através de um roteiro semiestruturado 
de cinco perguntas, foram entrevistados cinco operadores que atuam 
no sistema prisional pelotense, representantes do Ministério Público do 
Estado do Rio Grande do Sul; da Defensoria Pública do Estado do Rio 
Grande do Sul; da Superintendência de Serviços Penitenciários (Su-
sepe) e da Pastoral Carcerária. Desse modo, busca-se uma visão mais 
densa e profunda sobre a reintegração social, a partir do olhar de quem 
lida com o problema na prática. Segundo Gerhardt e Silveira, “a pesqui-
sa qualitativa não se preocupa com representatividade numérica, mas, 

1	 Grupo formado na década de 1980 nas periferias de São Paulo, composto por Pedro Paulo Soares Perei-
ra (Mano Brown), Edivaldo Pereira Alves (Edi Rock), Paulo Eduardo Salvador (Ice Blue) e Kleber Geraldo 
Lelis Simões (KL Jay) (MALMACEDA, 2017).
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sim, com o aprofundamento da compreensão de um grupo social, de 
uma organização, etc. (GERHARDT; SILVEIRA, 2009, p. 31).

Na pesquisa quantitativa busca-se o grau de conhecimento da po-
pulação pelotense sobre o assunto reintegração social, assim como seu 
posicionamento ante a ela. Para tanto, através de programas de cálculo 
de amostragem de pesquisas quantitativas e baseando-se na população 
pelotense estimada pelo IBGE em 2019 – 342.405 habitantes – foram 
aplicados 230 questionários. Foram considerados um grau de confian-
ça de 90% e uma margem de erro de 5,41% para mais ou para menos. 
O questionário foi construído com 18 perguntas de respostas objetivas, 
com opções de resposta: sim, não e não sei opinar.

Em termos de abrangência e representatividade, busca-se rela-
cionar tanto os agentes que atuam no campo carcerário pelotense, quan-
to as pessoas diretamente atingidas pelas escolhas feitas em termos de 
políticas públicas na questão prisional. O uso de entrevistas qualitativas 
em combinação com questionários quantitativos pode traçar um cenário 
que se aproxima mais da realidade (IGREJA, 2017, p. 17).

2.	 Arte e democratização do conhecimento jurídico

A arte, como artefato cultural produzido pelo homem em deter-
minado contexto, pode vir carregada de múltiplas proposições, instigar 
um olhar crítico ou mesmo servir como instrumento sensibilizador des-
te olhar sobre algum aspecto da realidade concreta. Entretanto, não se 
busca aqui a difícil tarefa de definir o que é arte, tendo em vista que essa 
definição já demanda esforço suficiente para os pesquisadores da área 
(COLI, 1981). Dessa forma, trata-se da arte enquanto instrumento que 
pode enriquecer a percepção para com os diferentes fatos sociais, espe-
cificamente da arte musical, em sua conexão com o Direito.

No Brasil dos séculos XX e XXI, a canção popular tornou-se, 
principalmente a partir do samba e da bossa-nova, uma importante fer-
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ramenta para o debate intelectual e o compositor moderno tornou-se um 
crítico de todos os aspectos da vida, do político ao cultural (NAVES, 
2010). É interessante observar que as canções são moldadas segundo o 
contexto de sua produção, tanto na forma quanto no conteúdo, haven-
do um diálogo entre os compositores e o ambiente sociocultural ao qual 
são contemporâneos (FAVARETTO, 2013).

A obra Diário de um Detento, escrita por Mano Brown em co-
laboração com o ex-detento Jocenir Prado (1997), foi desenvolvida no 
contexto do Rap no Brasil a partir do fim da década de 1980. O gênero 
musical é originário da Jamaica, mas popularizado nos Estados Unidos, 
e mistura levadas rítmicas com um discurso rítmico-poético rimado, 
muitas vezes engajado, de forma que nossa atenção estará voltada para 
o texto. O Rap nacional é tomado como a parte musical de uma cultura 
maior, o Hip Hop brasileiro – inspirado no movimento nascido nas pe-
riferias de Nova York, na década de 1970, e que é composto por dife-
rentes manifestações como o grafitti e a dança break, por exemplo. No 
Brasil, a cultura Hip Hop e o Rap também são majoritariamente produ-
zidos e veiculados nas periferias e trazem em sua essência os processos 
históricos dos quais essa parte da população é resultante (MALMACE-
DA, 2017).

O discurso do Rap é, muitas vezes, narrativo e realista, apresen-
tando natureza híbrida: “ao mesmo tempo recria genealogias e valori-
za fortemente a comunidade de origem e a negritude, busca incorporar 
esses segmentos, via informações modernas, à nova ordem mundial” 
(NAVES, 2010, p. 135).

A linguagem informal, ou coloquial, impede os acessos de gran-
diosidade característicos do épico e acentua a identidade própria e a cor 
local de cada região periférica. Os textos do Rap, portanto, condizem 
com os locais, circunstâncias e condições dos moradores das periferias 
de onde são produzidos, e esse retrato estilizado ganha um grande poder 
de circulação através do Rap, chegando ao lado de fora da periferia e 
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dos muros das prisões. Sobre os aspectos sociológicos do Rap e do Hip 
Hop, Malmaceda (2017, p. 3) afirma:

Pensando em classificação sociológica, o hip-hop é considerado 
uma ‘subcultura’, pois seus alicerces não condizem a um padrão 
hegemônico ou encontram-se dentro do mercado formal: criam 
uma identidade para seus ouvintes que se distingue dos valores 
preconizados em discursos oficiais. O rap nasce dentro de peri-
ferias urbanas e não parece razoável pensá-lo de forma autotéli-
ca, tendo em vista que seu objetivo autodeclarado é interferir de 
forma política na cultura, buscando transformar as sociedades 
nas quais surge.

O Rap, consequentemente, é um importante veículo para a expo-
sição de outras realidades brasileiras, muitas vezes invisibilizadas, e por 
isso torna-se um documento de grande valor para se estudar nossa so-
ciedade através do olhar de seus excluídos e marginalizados.

A letra da canção Diário de um Detento retrata um pouco da vida 
no interior dos muros do sistema carcerário brasileiro e tem como foco 
o massacre de 111 detentos na Casa de Detenção de São Paulo, ocorri-
do em 1992, conhecido como “o massacre do Carandiru”. A obra teve 
grande alcance na época de seu lançamento e levou um retrato do sis-
tema carcerário brasileiro a outros estratos sociais, na medida em que 
contrasta de maneiras elementares com os discursos oficiais sobre as 
políticas públicas voltadas para a segurança e para o sistema prisional, 
expondo o abismo existente entre a prática e o discurso político-institu-
cional (GARCIA, 2007).

Sobre a escrita originada no cárcere, é interessante observar a di-
nâmica estabelecida entre o produtor e o leitor.

É possível estabelecer um esquema que funcionaria assim: a so-
ciedade (o mundo dos homens livres) recusa aos presos condi-
ções mínimas de cumprimento de penas, mas, ao mesmo tempo, 
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tem curiosidade pela experiência carcerária e cria uma demanda 
por suas narrativas (admitindo-se aqui que a circulação dos li-
vros não se de apenas dentro dos presídios). Os homens encarce-
rados que escrevem, por sua vez, querem opor-se a essa mesma 
sociedade (que os expõe as piores condições de cumprimento de 
sua pena), ao “sistema”, mas querem também de algum modo 
pertencer a esse mundo, cujas leis reconhecem em sua normati-
vidade (MALMACEDA, 2017, p. 13).

O relato épico de quase oito minutos começa, logo após a anun-
ciação do local e da data, com tom de denúncia e desabafo, em primeira 
pessoa: “Aqui estou mais um dia/sob o olhar sanguinário do vigia/você 
não sabe como é caminhar, com a cabeça na mira de uma HK/ metra-
lhadora alemã, ou de Israel/estraçalha ladrão que nem papel” (PARDO; 
BROWN, 1997, s.p.). Assim inicia o percurso quase cinematográfico 
dessa canção, que joga com o tempo ao anunciar “Aqui estou mais um 
dia [...] Faltam só, um ano, três meses e uns dias” (PRADO; BROWN, 
1997, s.p.). Passado e futuro são usados na letra como recursos que co-
laboram com a narrativa de forma a inserir o ouvinte/leitor no pesadelo 
vivido pelo narrador.

Para Garcia (2007, p. 179):

“Diário de um Detento” (Mano Brown/Jocenir), contudo, é uma 
obra em que a lírica mal se equilibra frente a uma épica bem 
acentuada, de tal forma que o lirismo aí permanece sobretudo 
por conta da intensidade das vivências cantadas pela voz princi-
pal. A característica talvez possa ser generalizada para todo o rap 
que participa do hip hop, como já se notou, na medida em que 
o vínculo com o movimento pressupõe a comunicação de expe-
riências concretamente vividas pela comunidade ou pela classe 
social do rapper.

A característica ressaltada pelo autor, ou seja, o vínculo da narra-
tiva com a realidade experienciada pelos sujeitos que escrevem e can-
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tam, é o ponto de intersecção entre a proposta artística de “Diário de 
um detento” e o campo do Direito. O que interessa analisar na pesqui-
sa apresentada é uma discussão acerca das condições carcerárias e as 
políticas de reinserção e ressocialização dos apenados e ex-apenados a 
partir do ponto de vista das partes envolvidas nesse contexto, na cidade 
de Pelotas, de modo a contribuir com reflexões para o estudo do Direito 
Penal e Processual Penal relativas à questão carcerária.

3.	 Críticas à dificuldade de aplicação da Lei de Execução Penal

Não, eu acho que o tema..., acho que o debate é importante, acho 
que é um direito crucial, porque quem gosta de Direito Penal, 
de Direito Criminal sabe que polícia trabalha, o MP trabalha, o 
Judiciário trabalha na área criminal e qual é o destinatário final 
de todo trabalho? É a Execução Penal! No final, todos nós fala-
mos, a polícia cuida, faz sua investigação tudo dentro da lei pa-
ra não gerar nenhum algo, nenhum problema que venha macu-
lar aquela investigação. Ministério Público denuncia, com todo 
cuidado; o Judiciário [preside] o processo, o Ministério Público 
faz o processo com todo o cuidado para não haver [novidades], 
respeita..., buscando respeitar todos os direitos do preso, todo..., 
um [devido] um processo legal; aí o destinatário final é a exe-
cução penal. Aí, a execução penal tem uma série de direitos que 
tem que ser respeitados e o que nós vemos? Em tese, eu..., isso o 
que a gente está vendo aí. Então o destinatário..., então chega na 
execução penal tudo o que a gente preservou.., talvez seja tudo 
jogado por água abaixo, entenderam? Então, o Estado tem que 
investir muito na execução penal, tem que recuperar o sistema 
prisional, mas o que a gente vê não é..., é ausência de interesse, 
ausência de investimentos (Representante do Ministério Público 
do Estado do Rio Grande do Sul, em entrevista cedida a Gabriel 
Juliani e Giordano Morocini. Pelotas, 10. out. 2019).

Tendo em vista a grande diferença entre teoria e prática presente 
no relato da canção anteriormente referida, busca-se, em um primeiro 
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momento, um entendimento e uma explanação teórica geral a respeito 
do Processo de Execução Penal. Na execução da pena todas as garan-
tias constitucionais incidentes ao Direito Penal, Processual Penal e da 
Execução Penal precisam ser observadas para proporcionar o respei-
to aos direitos individuais do aprisionado. Havendo uma condenação, 
o Processo Penal é seguido pela execução da pena, que se constitui no 
cumprimento da sentença que impõe a pena ou medida de segurança. 
Em seu artigo 1º, a Lei de Execução Penal (LEP) fala sobre a finalida-
de para a qual é designada: “A execução penal tem por objetivo efetivar 
as disposições de sentença ou decisão criminal e proporcionar condi-
ções para a harmônica integração social do condenado e do internado.” 
(BRASIL, 1984, s.p.)

A relação jurídica na Execução Penal é formada por direitos e de-
veres dos sentenciados com a administração e vice-versa. Sendo assim, 
o sentenciado faz uso de seus direitos, e a administração adquire deve-
res para a garantia destes, protegendo a lei todos aqueles direitos não su-
primidos pela sentença judicial transitada em julgado (BRASIL, 1984).

Entretanto, como foi possível averiguar nas entrevistas, as garan-
tias legais não necessariamente se verificam na prática. Como pode ser 
percebido na entrevista com o promotor de justiça, citada acima, os di-
reitos e garantias dos apenados na Execução Penal não recebem o mes-
mo respeito dedicado aos acusados no Processo Penal.

Nota-se então que existe um certo distanciamento da Lei de Exe-
cução Penal em relação à realidade, sendo caracterizada como um ser-
viço doutrinário a longo prazo, levantando pontos nela previstos e pro-
curando um meio de viabilizá-los. Esse distanciamento pode ser perce-
bido na fala da defensora pública:

Do jeito que está formatado hoje, eu enxergo que a questão car-
cerária está completamente falida, no nosso país. Eu estou na 
VEC desde dois mil e doze e, pelo que eu noto, só tem piorado, 
né?! O que que... que que eu posso perceber é que o presídio é 
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uma máquina de formar o exército, captar os presos para as fac-
ções criminosas. Não consigo ver nenhuma melhora. E eu..., até 
às vezes eu falo em palestras, coisas assim, que eu quando che-
guei aqui eu trabalhei na VEC e na Vara Criminal. Então, a Vara 
Criminal que eu trabalhava era uma Vara Criminal nova e os pre-
sos, de dezoito, dezenove anos, caíam nessa Vara Criminal em 
razão da prevenção. E eram os primeiros delitos deles ali, então, 
eu comecei a ver a gurizada de dezoito, dezenove anos indo pa-
ra o presídio – isso há sete anos! E eu continuo atendendo; eu 
saí da Vara Criminal, sigo só na VEC, eu continuo..., a maioria, 
assim, noventa por cento desses guris que ingressaram há sete 
anos com o primeiro delito seguem no sistema prisional e, hoje, 
já inserido dentro de facções (Representante da Defensoria Pú-
blica do Estado do Rio Grande do Sul em entrevista cedida a Ga-
briel Juliani e Gabriel Arbes. Pelotas, 21. nov. 2019).

A fala explicita o problema da ampla inserção de réus primários 
no sistema prisional, o que, em conjunto com o número de presos pro-
visórios, contribui para a superlotação do sistema prisional brasileiro 
(DEPEN, 2019). O relato da defensora acerca da realidade pelotense 
aponta para um ciclo de encarceramento, iniciando com jovens quando 
do primeiro ingresso no sistema prisional e estimulando a participação 
em facções criminosas.

É preciso destacar que os crimes de maior representatividade no 
sistema prisional brasileiro são não violentos, sendo o principal respon-
sável pelo encarceramento o tráfico de drogas (DEPEN, 2019). Esse é 
um dado que, segundo as entrevistas, repete-se no sistema pelotense.

Mas a maioria lá, gente, a maioria é chamado de mula, porque 
a droga é proibida, então, o traficante usa as pessoas pobres pa-
ra serem mulas e elas caem no sistema e nunca mais retornam e 
pioram sua situação. Veja bem: um jovem da sua idade, você tem 
quantos anos, vinte...? vinte e três, ou mais jovem ainda do que 
você faz lá um caso com [inaudível], cometeu um crime, né?, 
juntou-se com a turminha da vila porque ele estava com dezoito 
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anos e queria um tênis novo, queria..., mas na vila, na periferia 
não tem, né? Então, o que que aconteceu? Ele assaltou um pos-
to de gasolina. Qual seria a atuação da justiça em um caso des-
se? Jogaram ele dentro – ele já tem dezoito anos, né?!, então... 
–, jogaram ele para dentro do sistema. Lá dentro ele foi coop-
tado pelo traficante. Quando ele saiu, dois anos depois, com a 
progressão, ele já estava com incumbência lá fora: de roubar, 
de matar e de vender droga, de traficar. Perdeu-se um menino! 
Um menino!! Que para mim é um menino, com dezoito anos é 
um menino! É um adolescente. Perdeu-se. Entende? Não seria 
o caso de uma justiça restaurativa? Não seria o caso de chamar 
esse menino e botar para ser ressocializado? No caso, socializa-
do?!! Ou com penas alternativas ou com ele, sabe?, fazendo os 
encontros da justiça restaurativa? Vocês conhecem a justiça res-
taurativa, né? (Representante da Pastoral Universitária em en-
trevista cedida a Gabriel Juliani e Giordano Morocini. Pelotas, 
16. out. 2019).

A Justiça Restaurativa, citada pela participante da Pastoral Car-
cerária, é uma técnica de resolução de violência e conflito que se baseia 
na sensibilidade e criatividade a partir da escuta das vítimas e dos ofen-
sores e é atualmente uma ferramenta de trabalho judicial, extrajudicial e 
jurídico. Em Pelotas, por meio do Pacto Pelotas Pela Paz, é utilizada co-
mo “metodologia transversal de resolução pacífica de conflitos que será 
aplicada nas escolas e nos condomínios do programa Minha Casa Mi-
nha Vida, em parceria com o Poder Judiciário local” (PELOTAS, 2019).

Ainda, a respeito da prevalência das condenações por tráfico de 
drogas, aponta uma das entrevistadas:

E, exatamente. E aí tu ficas pensando assim: tá, o sujeito trafi-
cava, bom, tráfico, beleza, é um crime, crime grave, tudo bem. 
Mas a gente pensa o seguinte, tá, e tantos outros crimes que são 
tão graves e a gente não tem que... não tem uma resposta com a 
prisão. Pega, por exemplo, os crimes tributários que lesam a so-
ciedade como um todo, enfim, em milhões muitas vezes, né, e a 
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gente vê, não tem uma resposta em termos de prisão para esse ti-
po de crime. Então, o que a sociedade pensa como crime também 
é complicado. Parece que crime é só aquela criminalidade de 
rua, aquela criminalidade da pobreza. Então, tem..., essa questão 
da seletividade penal, ela é muito..., ela está introjetada na gen-
te. Bom, eu contrataria alguém que sonega imposto de renda, né, 
mas eu não contrato quem está traficando (Representante da Su-
perintendência de Serviços Penitenciários em entrevista cedida a 
Gabriel Juliani e Ismael Lopes. Pelotas, 25. out. 2019).

A seletividade penal referida corresponde à operacionalização do 
poder punitivo estatal, na medida em que este é direcionado com maior 
rigor para certos indivíduos, de modo geral pessoas negras e de baixa 
classe social (PIMENTA, 2018), o que condiz com a noção apresentada 
pela defensora de criminalidade da pobreza.

Conforme já citado, as garantias aos apenados estão asseguradas 
em lei, entretanto, essas garantias legais não se traduzem em uma efeti-
va proteção dos direitos do apenado no sistema prisional.

Então, a gente tem, vamos dizer assim, no papel, acho que a gen-
te tem, como a gente diz, a LEP é muito boa, né, mas, a LEP é 
perfeita, a gente não tem que arrumar ou poucas coisas teriam 
que se arrumar em relação à LEP, a questão é botar em prática. 
Em termos de políticas públicas penitenciárias, a gente tem vá-
rios planos, né, nacional..., plano nacional de política peniten-
ciária, né, superando, contempla várias..., a própria questão do 
egresso, né, a gente tem várias políticas previstas para..., no pa-
pel. Mas colocar em prática é que se torna difícil (Representan-
te da Superintendência de Serviços Penitenciários em entrevista 
cedida a Gabriel Juliani e Ismael Lopes. Pelotas, 25. out. 2019).

Um ponto em comum presente nas entrevistas foi então esse 
distanciamento entre a previsão legal e a realidade prática. A percep-
ção dos profissionais entrevistados é de que seria necessário assegurar 



177

o cumprimento dos direitos e garantias já previstos na Lei de Execu-
ção Penal.

Eu penso que essa mudança esperada só vai acontecer quando a 
gente tiver uma mudança de mentalidade desde quando se prevê 
a lei, né? A gente aí um índice de criminalidade praticados por 
crimes não violentos, e aí, acaba encarcerando; e isso aumenta 
esta..., faz esse presídio ter superlotação, enfim, muita... muito 
uso da prisão preventiva, então a gente tem muito preso preven-
tivo, muito preso preventivo – que é o preso sem condenação de-
finitiva. E, digo, que se essa mentalidade mudasse em relação a 
[lá], quando se cria a lei ou quando se aplica, no caso as prisões 
preventivas, já seria um grande passo (Representante da Supe-
rintendência de Serviços Penitenciários em entrevista cedida a 
Gabriel Juliani e Ismael Lopes. Pelotas, 25. out. 2019).

Outro ponto significativo foi o foco das críticas na prevalência 
das prisões por crimes não violentos, bem como a superlotação e o uso 
significativo do instituto da prisão preventiva. Cumpre lembrar que, 
conforme apontado pela servidora da Susepe, a prisão preventiva ocor-
re quando não há condenação definitiva. Isso equivale a dizer que os 
presos preventivos são inocentes nos termos da lei, na medida em que 
a presunção de inocência, direito fundamental assegurado constitucio-
nalmente, somente pode ser afastada mediante condenação penal tran-
sitada em julgado (BRASIL, 1988).

A visão crítica do sistema prisional também se traduz na opi-
nião pública. Os questionários aplicados revelam que cerca de 85,6% 
da população pelotense acredita que o sistema prisional não é eficaz e 
cerca de 82,1% consideram que o país não cumpre seu papel de resso-
cializador.

Nas palavras da defensora, representante da Superintendência de 
Serviços Penitenciários, “a gente costuma dizer que os nossos presos 
não vêm, eles voltam – é sempre os mesmos”. Essa é a percepção que 
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se repetiu ao longo das entrevistas, as falhas na Lei de Execução Penal 
e no dever de ressocialização do Estado levam ao retorno dos egressos 
ao sistema prisional.

4.	 Definição doutrinária de políticas públicas de reintegração 
social

Conforme apresentado alhures, as entrevistas realizadas apontam 
para um retorno dos egressos ao sistema prisional por novos delitos. Se-
gundo Souza (2017), isso ocorre devido a falhas na função ressociali-
zadora, que fazem com que o egresso não possua perspectivas para o 
retorno ao convívio social, na medida em que as instituições prisionais 
não são aptas a ressocializar e coibir a violência.

De acordo com a legislação brasileira, a pena privativa de liber-
dade deve ser executada de forma progressiva, no intuito de alcançar a 
gradativa recuperação social do condenado. No Brasil existem três ti-
pos de regimes de cumprimento de pena: o regime fechado (ocorre em 
instituições prisionais de segurança máxima ou média), o regime se-
miaberto (ocorre em colônia agrícola, industrial ou estabelecimento si-
milar) e o regime aberto (cumprido em casa, ou local adequado) (AN-
DRADE et al., 2015).

Conforme o previsto na Lei de Execuções Penais (LEP): a assis-
tência ao preso e ao internado é dever do Estado, objetivando prevenir 
o crime e orientar o retorno à convivência em sociedade (LEP, 1984, 
art. 10). A terminologia “assistência”, presente na LEP, é destacada em 
Andrade et al. (2015), pois esse termo substitui o uso da palavra “tra-
tamento”, tendo em vista que a assistência: “sugere prestação de servi-
ços, a atenção e o apoio contínuos aos apenados” (ANDRADE et al., 
2013, p. 13).

A LEP (BRASIL, 1984) ainda prevê, entre as atenções básicas 
que devem ser prestadas aos presos: assistência psicológica, educacio-
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nal, jurídica, religiosa, social, material e à saúde. Entretanto, essas pre-
visões não condizem com a realidade. Conforme relata um dos entre-
vistados:

O Estado dá para nada, então, isso daí é um algo que... que está 
no papel e do papel não saiu, certo?! Tu vais abrir o... tu vais em 
“Patronatos”, registro vinte e dois dos três, tu vais ver “regime 
aberto, regime semiaberto”, onde tem que se cumprir em colô-
nia penal agrícola, industrial [ou algo afim], não existe! O se-
miaberto está dentro do sistema fechado, não existe. Albergues: 
os albergues são superlotados. Cada cela tem dezesseis presos 
quando deveria ter quatro. Então, não existe... nem... as políti-
cas públicas são mínimas! Não existe apoio psicológico, apoio... 
psicológico, psiquiátrico, médico: não tem! Faltam vagas no sis-
tema prisional (Representante do Ministério Público do Estado 
do Rio Grande do Sul, em entrevista cedida a Gabriel Juliani e 
Giordano Morocini. Pelotas, 10. out. 2019).

Tal afirmativa é confirmada por dados do “Monitor da Violên-
cia”, projeto do site G1 em parceria com o Núcleo de Estudos da Vio-
lência (NEV) da USP e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública, mos-
trando que somente 18,9% e 12,6% dos presos trabalham e estudam, 
respectivamente. Outro dado que confirma a situação de calamidade 
e destoante do exigido pela legislação é a superlotação dos estabeleci-
mentos prisionais que, em junho de 2017, possuíam população prisio-
nal total de 726.354 pessoas para 423.242 vagas disponíveis, resultando 
em 171,62% de taxa de ocupação, sendo agravado pela estimativa de 
crescimento de 8,3% ao ano produzida pelo Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ) - (DEPEN, 2019).

No estudo de caso O Desafio da Reintegração Social do Preso: 
Uma Pesquisa em Estabelecimentos Prisionais (ANDRADE et al., 
2015), realizado no ano de 2015, promovido pelo Instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada (Ipea), pesquisadores em pesquisa de campo 
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constataram a presença de diferentes visões acerca da reintegração 
social por parte dos operadores do direito entrevistados de maneira 
anônima.

O juiz de execução penal “A” citou que “nem todos os presos 
teriam vocação para reintegrar à sociedade”, a existência de “pessoas 
ruins”, “de índole criminosa” e de pessoas “convictas de que sua vida 
é no crime”. Os exemplos citados pelo operador A, segundo comenta, 
não são de pessoas que podem ser transformadas. É necessário frisar 
também que a reinserção do sujeito na comunidade é trabalho não so-
mente do Estado, pois se trata de um tema de alta complexidade e que 
engloba o desejo de ser uma nova pessoa, à família e à sociedade. Em 
outro exemplo que esse estudo traz, o juiz de execução penal “B” cita a 
diferença entre “bandidos” e “trabalhadores”. Há aqui, de novo, a pre-
sença de pessoas boas e pessoas ruins compondo a população carcerária 
(ANDRADE et al., 2015).

Segundo Baratta (1997), a ressocialização deve ser adquirida não 
por meio da pena, mas buscá-la mesmo com a presença dela, proceden-
do de modo a modificar as circunstâncias de estadia na penitenciária, 
de maneira menos precária. O autor ressalta a importância da indivi-
dualização da reforma, considerando o presidiário não como um nú-
mero e parte das estatísticas, não atuando de forma apenas coativa no 
fato do crime, mas, sim, avaliando o indivíduo com relação às causas 
da sua criminalidade. Ainda, apresenta que é necessário que a comuni-
dade incorpore a normalidade e a ressocialização dos presos, uma vez 
que há, atualmente, muito preconceito acerca dos ex-detentos, destaca-
damente em relações trabalhistas. Em oposição, o termo reintegração 
social pressupõe a igualdade entre as partes envolvidas no processo, já 
que requer a “abertura de um processo de comunicação e interação en-
tre a prisão e a sociedade, no qual os cidadãos reclusos se reconheçam 
na sociedade e esta, por sua vez, se reconheça na prisão” (BARATTA, 
1997, p. 3).
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Dessa forma, o aporte doutrinário confirma a percepção dos pro-
fissionais entrevistados e da população pelotense a respeito da falha do 
Estado em ressocializar através da prisão.

5.	 Análise acerca das políticas públicas de reinserção social 
aplicadas no Presídio Regional de Pelotas em comparação  
à Lei de Execução Penal

O descompasso entre o pretendido na legislação e o efetuado na 
“prática” pode ser compreendido a partir da cultura positivista instaura-
da no sistema penal brasileiro, que, mesmo com uma infinidade de al-
ternativas ao cárcere, insiste em utilizar a pena privativa de liberdade 
como instrumento majoritário (ROIG, 2018).

Mas em termos de sistema penitenciário nacional, é isso, né?, 
acho que a gente tem, hoje, algo que responde uma demanda so-
cial que..., uma visão social de que encarcerar é bom, é preciso, 
mas, por outro lado, não está..., os números não batem, né?! Ca-
da vez mais a taxa de encarceramento sobe e o número de pena-
lidade também. Ou seja, não corresponde prender mais não, ne-
cessariamente, está impactando diretamente na questão da segu-
rança pública, né?! [...] Então, a gente vê que a questão peniten-
ciária, ela não corresponde, né, há um aumento, a taxa de encar-
ceramento ela não reflete diretamente na questão da segurança e 
é essa ideia que fundamenta a prisão. Bom, “vamos prender para 
ter segurança”, tá, mas não está correspondendo, então a gente 
tem aí um problema muito sério na questão penitenciária hoje, 
porque ela não está atendendo a essa expectativa; por outro lado, 
atende à expectativa da sociedade de que prender é bom, de que 
bandido bom é bandido preso ou morto (Representante da Supe-
rintendência de Serviços Penitenciários em entrevista cedida a 
Gabriel Juliani e Ismael Lopes. Pelotas, 25. out. 2019).

Como demonstrado acima, ao contrário da demanda social cita-
da pela defensora, o encarceramento falha em coibir a criminalidade, na 
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medida em que as supostas funções da pena não estão sendo cumpridas. 
Essa demanda social se reflete também na falta de interesse da popula-
ção em melhorar as condições prisionais, o que foi apontado por uma 
das entrevistadas:

Eu acho que falta interesse, tipo assim “não dá voto”, entende? 
Vou investir em presídio quando as pessoas estão dormindo nos 
hospitais. Recebo em grupo, uma pessoa falou assim: “ah, não 
pode ficar nas ambulâncias..., nas viaturas, desumano”! Daí eu 
recebo, lá nos grupos, dos médicos “ah, e o pessoal que está lá 
nas macas, nos corredores hospitalares”? Entendeu? Então, não 
dá. Se tiver que escolher, vão escolher [a saúde]. E fica, só que 
esse pessoal todo dali é a nossa insegurança toda que foi gera-
da no Brasil (Representante da Defensoria Pública do Estado do 
Rio Grande do Sul em entrevista cedida a Gabriel Juliani e Ga-
briel Arbes. Pelotas, 21. nov. 2019).

Esse argumento é ratificado por dados obtidos através de levan-
tamento quantitativo aplicado nesta pesquisa, os quais demonstram que 
70,85% da população pelotense diz acreditar que há falta de interesse 
na melhoria dos presídios brasileiros.

Pode-se, ainda, citar como outro fator gerador do flagelo peni-
tenciário o pensamento e a recepção dos egressos do sistema carcerário 
por parte da sociedade. Isso porque, segundo dados obtidos através da 
aplicação de questionário quantitativo na cidade de Pelotas, verifica-se 
que 61,73% da comunidade pelotense compreende que esta não contri-
bui com os detentos quando estes retornam à liberdade. Outro dado ob-
tido na pesquisa quantitativa é que 77,82% da população acredita que 
o trabalho pode recuperar quem está preso, mas apenas 57,39% dariam 
emprego para uma pessoa que está, ou passou, por situação de cárcere 
e 22,60% não souberam opinar.

No contexto pelotense, o Grupo Interdisciplinar de Trabalho e 
Estudos Criminais – Penitenciários da Universidade Católica de Pe-
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lotas (GITEP/UCPel) salienta a iniciativa de chamamento dos níveis 
municipais e estaduais de governo, sobretudo na realidade gaúcha e da 
5º Região Penitenciária, visto sua vasta população carcerária, já que o 
Rio Grande do Sul ocupa a 7ª colocação na participação da constitui-
ção da população carcerária nacional, conforme dados do Infopen de 
junho de 2016, e a 5º Região Penitenciária (Camaquã, Canguçu, Ja-
guarão, Pelotas, Rio Grande e Santa Vitória do Palmar) ocupa a segun-
da colocação na taxa de ocupação do sistema, com 192,79%. Assim, e 
em consonância com a conjuntura que propiciou a confecção do Pacto 
Pelotas Pela Paz, configura-se cenário para análise das atitudes imple-
mentadas no âmbito do Presídio Regional de Pelotas, responsável pelo 
encarceramento de 1.025 pessoas, segundo dados da Susepe de junho 
de 2019.

Desse modo, e com vistas à redução dos indicadores de crimina-
lidade locais - que entre 2016 e 2017 obtiveram acréscimo de 67,18% 
nos casos de homicídios dolosos (de 64 para 107 notificações) e de 
512% entre 2002 e 2017, segundo dados da Secretaria de Segurança 
Pública estadual (SSP, 2019) - o poder municipal pelotense instituiu, 
em agosto de 2017, o projeto Pacto Pelotas Pela Paz, em estruturação 
conjunta com o Instituto Cidade Segura e Comunitas, objetivando a 
prevenção da criminalidade através da atuação nos eixos de policia-
mento e justiça, urbanístico, tecnologia, fiscalização administrativa e 
prevenção social, sendo este último subdividido em programas de aten-
ção primária, secundária e terciária, o qual se intitula “Segunda Chan-
ce” e abrange projetos como Método APAC, Mão de Obra Prisional – 
SUS e Programa de Oportunidades e Direitos (POD), que são direcio-
nados ao presídio, egressos e jovens sob medida socioeducativa (PE-
LOTAS, 2019).

Nesse contexto, Leandro Thurow, coordenador do projeto para 
implementação da APAC em Pelotas e participante da equipe que deu 
início ao uso da mão de obra prisional para reformas nas unidades de 
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saúde na cidade, projeto contido no programa “Segunda Chance” e 
executado em protocolo de ação conjunta (PAC), cita, em resposta ao 
questionário qualitativo referente à pesquisa, que essa iniciativa, além 
de propiciar remição da pena e renda aos apenados, confere oportuni-
dade de convívio sem distinção entre estes e os demais funcionários 
e usuários dos locais, fator incrementador para a reinserção (PELO-
TAS, 2019).

Além desses meios de integração e reintegração, conforme expli-
citado pelas representantes da Superintendência de Serviços Penitenci-
ários, ocorrem as seguintes iniciativas dentro do Presídio Regional de 
Pelotas com o intuito de propiciar condições com vistas a efetuar uma 
concreta reinserção social dos indivíduos em situação de cárcere: Me-
tendo a Colher, Primeira Infância Melhor; ENEM e ENCCEJA para 
Pessoas Privadas de Liberdade (PPL), UBS Prisionais, Horta Prisional, 
Remição pela leitura, o qual confecciona audiobooks para alunos da re-
de pública de ensino que possuam deficiência ou outro fator que impos-
sibilite a realização da leitura, realizado pelas detentas do PRP. Sobre 
esses projetos, nos foi informado:

“Primeira Infância Melhor” – que é um projeto..., que não é um 
projeto, né, é uma política pública nacional, que abrange os fi-
lhos dos apenados que são atendidos nos bairros. [...] As técnicas 
do presídio fizeram uma seleção de toda a cadeia, de todos aque-
les presos que têm filhos entre 0 e 6 anos, e aí se passou para a 
Prefeitura e a Prefeitura fez o trabalho de campo para ir buscar 
essas famílias, né, na comunidade; para fazer o trabalho, então, 
ver se tinham bolsa família, se recebiam, como é que estava a 
estrutura, visita domiciliar. Toda essa questão para já começar a 
cuidar dessas famílias para que quando o apenado saia, a família 
esteja com uma estrutura melhor. Então, é um trabalho integra-
do. [...] “Metendo a colher” – que é um programa que abrange o 
agressor, né, aquele de tratamento com o agressor, tem grupos, 
tem palestras para os presos envolvidos em violência doméstica 
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e sexual. [...] Tem a remissão pela leitura, né, que a gente tem 
dois projetos ali que são: a remissão pela leitura [de escrita] e o 
audiolivro e agora vai para Rio Grande, né, que as presas é que 
faziam. As presas leem o livro, contam a história e recebem a re-
missão em função disso. E tem artesanato [em cela] e o artesa-
nato na marcenaria (Representante da Superintendência de Ser-
viços Penitenciários em entrevista cedida a Gabriel Juliani e Is-
mael Lopes. Pelotas, 25. out. 2019).

No entanto, é fato que essas ações estão sujeitas à execução de 
acordo com a disponibilidade de equipe que dê suporte, além de entra-
ves burocráticos que dificultam a realização de convênios e parcerias.

Bem, na verdade, só para resumir, né, então, a gente vê..., viram 
aqui várias frentes, né, várias iniciativas. E, claro, a gente esbar-
ra em algumas questões, às vezes burocráticas, às vezes de pró-
pria estrutura, de própria... déficit de agentes também porque a 
gente precisa para executar cada... Por exemplo, nessa situação 
do “Metendo a colher”, né, a gente precisa que tenham agentes 
disponíveis para trazer os presos, para poder levar o preso até o 
local, na sala que vai ser feito. E aí vocês pensam “ah, o que que 
custa levar o preso até ali?”, não! Mas enquanto isso está acon-
tecendo audiência (Representante da Superintendência de Servi-
ços Penitenciários em entrevista cedida a Gabriel Juliani e Isma-
el Lopes. Pelotas, 25. out. 2019).

Entretanto, não é unanimidade entre os agentes do campo car-
cerário local a eficácia dessas ações como meios efetivos à reinserção 
social do apenado, conforme relatado pelo representante do Ministério 
Público do Estado do Rio Grande do Sul, a atividade laboral simples, 
“locomotiva” das políticas carcerárias loucas e fontes de prêmios como 
“InovaSUS” e “Selo Resgata”, segundo sua visão, é, por si só, funda-
mento incapaz de modificar a condição de vida de uma pessoa em si-
tuação de cárcere, sendo a educação parte fundamental desse processo:
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Não existe política de ressocialização. Pode existir trabalho na 
horta, pode existir alguma pintura que os caras façam aí na rua, 
mas isso não é política de ressocialização. Política de ressocia-
lização é outra coisa. [...] Política de ressocialização é o cara 
estudar, é o cara ir a um curso, é o cara frequentar algo..., fre-
quentar algo que vai formar ele para uma vida posterior à saída 
dele da cadeia. É ele fazer uma reforma íntima dele; é ele poder 
questionar as coisas que ele fez e fazer uma mudança de cons-
ciência nele, isso que são políticas que façam o cara fazer essa 
reforma íntima, não ele aprender a consertar um celular, nem 
bater o martelo, nem construir uma caixa, nem fazer uma obra 
de marcenaria. Não. É ele ler um livro que faça uma mudança 
interna nele, ele aprender, ele estudar, ele se formar em um cur-
so, mas que faça uma modificação interna nele, é isso que escre-
vi no livro; uma reforma ínti..., isso, sim, isso, sim, são políticas 
de reforma do cara. Isso não existe! Então é por isso que tem..., 
entre trabalho e educação o que é mais condizente para recupe-
rar uma pessoa? A educação, naturalmente (Representante do 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, em entre-
vista cedida a Gabriel Juliani e Giordano Morocini. Pelotas, 10. 
out. 2019).

Também nesse sentido, criticando a ideia do mero trabalho en-
quanto forma de ressocialização e apontando para a educação como 
melhor forma para uma mudança de vida, relatou a representante da 
Pastoral Carcerária:

Existem alguns programas, em convênio com a prefeitura que é 
a utilização da mão de obra do preso, né?, mão de obra prisio-
nal, mas contempla, o quê?, uma dúzia de presos e eles têm que 
ter bom comportamento... E outras atividades..., não vejo outra 
atividade de ressocialização de preso. Aliás, não existe resso-
cialização quando as pessoas nem foram socializadas. Primeiro, 
90%, no mínimo, das pessoas que estão no presídio são pobres, 
são periféricas, não é? São excluídas! Então elas já vieram de 
uma situação de exclusão, então não tem..., elas não foram so-
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cializadas! Elas foram já crescendo dentro da violência. E com a 
política nacional de combate às drogas, esse sistema só piorou a 
situação dos pobres e dos periféricos, não é?, que encarcera, en-
carcera, encarcera! Então, ressocialização... não existe ressocia-
lização. [...] Talvez seja isto a ressocialização: uma escola. Mas 
uma escola dirigida, que não seja como essas..., uma escola nor-
mal, escola pública normal porque tem um público diferente, es-
pecial, diferenciado. Né? Talvez assim fosse melhor. Atualmen-
te nem tem escola aqui (Representante da Pastoral Universitária 
em entrevista cedida a Gabriel Juliani e Giordano Morocini. Pe-
lotas, 16. out. 2019).

Com relação a esse argumento, demonstra-se que cerca de 
86,95% da população pelotense acredita que o Estado deve propiciar 
educação para o preso e cerca de 76,95% concordam com a ideia de 
que a educação é capaz de recuperar e transformar a vida de quem pas-
sa pelo cárcere.

Ainda a respeito da ressocialização, a membro da Pastoral Carce-
rária criticou as condições de salubridade do Presídio Regional de Pelo-
tas (PRP), com ênfase na superlotação:

No presídio de Pelotas, por exemplo, tem mais de mil, né? Agora 
foram transportados, mas eles vão voltar. Tem mais de mil pre-
sos para uma construção antiga que caberia trezentos e oitenta. 
Então, isso se chama campo de concentração! Campo de con-
centração: como é que você vai ressocializar, como é que vo-
cê vai melhorar a pessoa que está ali dentro? (Representante da 
Pastoral Universitária em entrevista cedida a Gabriel Juliani e 
Giordano Morocini. Pelotas, 16. out. 2019).

Em complemento a isso, 61,30% da população local compreen-
de que o PRP não oferece dignidade a quem está custodiado em suas 
dependências e 42,60% complementam acreditando que a precariedade 
estrutural contribui para a criminalidade na cidade.
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Nesse sentido, a defensora pública entrevistada cita exemplo da 
precariedade do presídio local e o estado de anomia no qual se encon-
tram os indivíduos detidos nesse estabelecimento, ao correlacionar a 
política de encarceramento, a superlotação decorrente desta e a falta de 
atuação e acompanhamento para com o egresso, que “alimenta” os ín-
dices de reincidência, sendo vivida situação análoga na grande maioria 
dos estabelecimentos penais brasileiros:

Então, é isso o que a sociedade não entende. O que que todo 
mundo pensa: “ah, não, tem é que separar, tem é que prender”. 
Eles voltam!!! E o jeito que a pessoa vai voltar para a socieda-
de é reflexo do tratamento que ela recebeu lá dentro. Então, ati-
rar a pessoa lá, esquecer a pessoa lá sem..., sem prevenção, sem 
estrutura, sem preparar ela, que é o que a lei, na nossa LEP pre-
vê, que deveria acontecer, que não acontece nem de longe, né?! 
Eles dormem com rato lá dentro!! Esses dias eu saí e um preso, 
até me lembro o nome dele, Alex, estava indo na enfermaria e eu 
disse: o que que aconteceu, Alex? “Aih, tem uma barata dentro 
da minha orelha”! Então, para uma pessoa não se importar que 
está com uma barata dentro da orelha, entende, não se importar 
de voltar para lá – que era a quinta vez que ele entrava – é por-
que aqui fora está muito ruim, entende?! É sem perspectiva ne-
nhuma. Então, se não tiver toda uma construção de prevenção de 
droga; de ensino, de trabalho não vai ser a parte prisional que vai 
resolver. Entende? Acho que tem que ter toda essa estrutura... 
(Representante da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande 
do Sul em entrevista cedida a Gabriel Juliani e Gabriel Arbes. 
Pelotas, 21. nov. 2019).

Mesmo com os contrapontos expostos anteriormente, é possível 
afirmar que há tentativas e buscas por avanços na problemática carcerá-
ria pelotense, conforme ainda explicita a defensora:

Eu acho que, em Pelotas, hoje, a parte... ah... de grupos preocu-
pados com a questão prisional é maior! Então, nós temos hoje – 
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por isso que eu falei de falarem com o conselho da comunidade, 
um conselho da comunidade atuante como eu nunca tinha vis-
to, nem sei se tem em outros lugares, né, preocupado com essa 
questão... hãã... de projeto para os presos, de serem inseridos em 
grupos de trabalho. Então, hoje, hoje tem muitos projetos que há 
dois anos atrás não tinham. Então, em Pelotas, eu acho que a si-
tuação está diferenciada porque tem vários grupos preocupados. 
[...] Então, assim, ó..., políticas ressocializadoras..., eu acho que 
tem bastante gente preocupada, hoje, com isso. Eu acho que Pe-
lotas vive um cenário bom, com pessoas atentas a isso. Desde 
que estou aqui é o melhor cenário que eu consigo visualizar. Não 
posso dizer assim, ó: ninguém..., não tem ninguém, está total-
mente abandonado... Não é verdade! Tem bastante gente preocu-
pada aqui, aqui em Pelotas, hoje. Da maneira que está o sistema 
prisional, preocupado com ressocialização. Eu tenho, assim, bo-
as perspectivas (Representante da Defensoria Pública do Estado 
do Rio Grande do Sul em entrevista cedida a Gabriel Juliani e 
Gabriel Arbes. Pelotas, 21. nov. 2019).

Uma vez expostos os pontos acima, fica claro o antagonismo en-
tre concepções acerca do que pode ser entendido sobre políticas para 
reinserção social dos apenados oriundos do PRP e, por consequência, 
das demais casas prisionais brasileiras. Entretanto, faz-se necessário re-
fletir sobre o “produto” final da execução, sendo isso a propiciação, ao 
egresso, para que este tenha reais possibilidades de sobreviver sem a 
necessidade de recorrer à criminalidade.

6.	 Considerações finais

A presente pesquisa teve como motivação o questionamento pro-
piciado pela canção “Diário de um Detento”, do grupo de rap brasilei-
ro Racionais MC’s, a qual oportunizou discussão acerca do dia a dia 
prisional, sintetizado na problemática do processo de reinserção social, 
sendo esta orientada pela Lei de Execução Penal. Partindo disso, bus-
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cou-se entender como se dá o processo de execução penal e a maneira 
como as ações, a fim de propiciar a volta do apenado oriundo do Presí-
dio Regional de Pelotas, são executadas.

Constata-se, através de pesquisa quantitativa e qualitativa, que os 
agentes promotores de políticas públicas voltadas a oportunizar a efeti-
va reinserção na sociedade do indivíduo que esteve como objeto de pe-
na privativa de liberdade buscam aplicar, da forma possível visto suas 
possibilidades, a legislação regulatória, entretanto, esbarram em fatores 
como descaso governamental, personificado na falta de recursos finan-
ceiros e humanos – traduzida na incapacidade de atender e executar as 
políticas públicas existentes relacionadas ao tema.

Ademais, verifica-se que a comunidade pelotense tem consci-
ência das péssimas condições do presídio local, as quais podem re-
fletir sobre a criminalidade local, segundo a própria coletividade, que 
assume que devem ser propiciados meios para a reinserção social dos 
apenados, mas confessa que não colabora com os egressos do sistema 
carcerário.

Foi também possível levantar algumas das políticas públicas que, 
com o intuito de reinserção, são efetuadas no Presídio Regional de Pe-
lotas. Em que pese não serem suficientes para reverter os danos do en-
carceramento, essas políticas demonstram um esforço de melhoria da 
situação prisional. Além disso, obteve-se a oportunidade de compreen-
der a visão da sociedade pelotense sobre a problemática carcerária, te-
ma extremamente caro para a efetivação da cidadania e do bem-estar 
coletivo.
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1.	 Introdução

O presente texto é parte de uma pesquisa realizada na esfera da 
disciplina de Introdução ao Direito, na Universidade Federal de Pelo-
tas, no decorrer do ano de 2019. Objetivando efetuar a conexão entre os 
campos da Arte e do Direito, trabalhou-se com a obra televisiva Narcos 
(2015), a fim de realizar uma aproximação entre a série e a realidade 
jurídica e social atual. A partir dos silenciamentos produzidos pela re-
ferida obra de arte, delimitou-se o tema do texto em pauta: o uso ilegal 
de psicoestimulantes farmacológicos por estudantes universitários. Em 
concordância com o que será abordado no decorrer do estudo, a série 
televisiva Narcos (2015) trata sobre o combate ao tráfico de drogas ilí-
citas, focando seu enredo, especificamente, no traficante Pablo Escobar. 
Dessa forma, se faz necessário demonstrar uma breve justificativa a res-
peito de tal escolha, a qual não se dá pelo que a obra traz em si, ou seja, 
não por sua trama, mas, sim, pelo silenciamento que ela produz no que 
tange ao tema desta pesquisa, qual seja: o consumo indevido de medi-
camentos proscritos em lei.

Após discorrer sobre a obra e a justificativa de sua escolha, se-
rão abordadas no texto as normativas legais que contemplam o tema em 
pauta, bem como o histórico e a evolução delas. Sendo assim, o precei-
to legal aqui utilizado será a Lei 11.343/2006 (nova Lei de Drogas), que 
regulamenta a distribuição de drogas de forma geral. Aqui, serão abor-
dados dois conceitos: o de psicoestimulantes farmacológicos e a defini-
ção jurídica de droga, para que ambos sejam comparados. Assim, visa-
-se demonstrar que os medicamentos proscritos legalmente, adquiridos 
sem receituário médico, devem ser enquadrados na Lei 11.343/06, ten-
do em vista o conceito “droga”. Posterior a essa afirmação, serão desen-
volvidas hipóteses para a assimetria com a qual o sistema penal trata os 
medicamentos adquiridos de maneira ilegal perante as drogas ilícitas. 
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Nesse sentido, serão expostos temas como seletividade penal e eficácia 
social, tais definições serão debatidas a partir de estudo bibliográfico. 
Destarte, será apontada a lacuna jurídica existente no que diz respeito 
ao tema deste estudo.

Por fim, antes das considerações finais, será efetuada a discussão 
acerca dos fármacos utilizados de forma ilícita e a regulamentação ju-
rídica aplicada a esse fato. Para tal, será abordado o estudo do filósofo 
francês Michel Foucault a respeito das concepções de biopoder e poder 
disciplinar, relacionando tal aporte teórico com o domínio social, e, a 
partir disso, aproximando tais conceitos do tema da pesquisa em pau-
ta. Cabe destacar, ainda, que a pesquisa maior que originou este tex-
to contou com a aplicação de questionários a estudantes de medicina e 
de direito da Universidade Federal de Pelotas, os quais geraram dados 
quantitativos, possibilitando aferido número de estudantes que faziam 
uso de medicamentos proscritos, bem como a forma como esses medi-
camentos eram alcançados e o porquê da sua utilização, e entrevistas 
semiestruturadas com especialistas do campo do direito e da medicina. 
Assim, ao longo da disciplina de Introdução ao Direito, teve-se a opor-
tunidade de realizar, efetivamente, pesquisa de campo, ligações entre as 
teorias discutidas em sala de aula e o campo social, dando aplicabilida-
de para as problematizações tematizadas em aula2. Para esta escrita, a 
metodologia empregada foi a da revisão bibliográfica, dialogando com 
a obra de arte antes mencionada.

2	 Importante destacar que, além da realização de pesquisa empírica, desenvolveu-se uma monografia 
ao longo da disciplina, a qual é ministrada de forma anual, pela Profª. Drª. Ana Clara Correa Henning, 
e defendeu-se perante uma banca de professores e professoras especialistas na área. Diante da di-
versidade das temáticas, a então professora buscou parcerias com pesquisadoras e pesquisadores de 
diferentes áreas, visando fortalecer a rede de pesquisas entre diferentes sujeitos e instituições, assim 
como oportunizar o contato com pesquisadores e pesquisadoras de cada uma das áreas trabalhadas 
nas pesquisas, ultrapassando e fortalecendo os debates travados em sala de aula.
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2.	 “Se aprendi alguma coisa no mundo das drogas, é que a vida é 
mais complicada do que você imagina3”: Direito, Arte e Drogas

As relações de poder e saber que permeiam o campo jurídico há 
muito nos levam a pensá-lo como um campo pautado em códigos legais 
e doutrinas jurídicas. Entretanto, na contemporaneidade, alguns estudos 
vêm pontuando a relevância da interdisciplinaridade e é nesse relacio-
nar que chegamos ao diálogo entre Arte e Direito. Como iremos des-
tacar ao longo deste item, a série televisiva Narcos (2015) nos permite 
perceber o potente diálogo entre estes campos para problematizarmos o 
tempo presente e as diferentes lentes que podemos empregar para apro-
ximar realidades sociais ora negligenciadas pelo Direito.

De acordo com Xerez (2014), a arte desenvolveu-se com um pa-
pel ativo na vida em sociedade desde os primórdios da existência hu-
mana. Como exemplo, têm-se as pinturas rupestres dos povos antigos, 
as quais representavam a cultura e a forma de organização dessas socie-
dades. Partindo de tal conhecimento histórico sobre essa relação, é per-
ceptível o caráter cognitivo que a arte possui, uma vez que influencia e 
é influenciada pela realidade social onde está inserida (XEREZ, 2014). 
Ainda segundo o autor, existem três modalidades dessa interconexão: 
“o direito na arte”, “a arte como direito” e o “direito como arte”. Nes-
te texto, utilizaremos a especificidade do “direito na arte”, que trata de 
obras que se relacionam com o Direito (XEREZ, 2014).

A fim de explicitar a existência da relação abordada acima, tem-
-se a teoria tridimensional do Direito de Miguel Reale (2012). De acor-
do com tal estudo, o Direito é composto por um fato, pelo valor que os 
agentes atribuem a este fato e, então, pela norma jurídica que surge pa-
ra regular essa situação. Nesse sentido, há uma aproximação dos dois 
campos aqui discutidos, visto que ambos compartilham de um mesmo 

3	 As frases entre aspas, presentes nos títulos dos itens foram retiradas de falas dos personagens da série 
televisiva Narcos (2015).
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substrato. Além dessa abordagem a respeito da relação entre Direito e 
Arte, Martinez (2015, p. 20) ressalta a “vocação pedagógica do meio 
audiovisual, confirmada pelo uso didático de filmes no ensino geral”, a 
qual se refere ao papel da arte como meio de aprendizado sobre deter-
minadas realidades sociais, momentos históricos, estruturas políticas, 
entre outros.

Tendo como base os estudos trazidos acima, faz-se fundamen-
tal discorrer sobre o enredo da série televisiva escolhida para esta pes-
quisa: Narcos (2015). A obra em questão foi dirigida por José Padilha, 
Chris Brancat, Carlo Bernard e Doug Miro, tendo como protagonista o 
ator Wagner Moura representando o traficante mundialmente conheci-
do Pablo Escobar. Dessa forma, a série - baseada em fatos reais - retrata 
o combate ao tráfico de drogas ilícitas na América do Sul, especialmen-
te na Colômbia. O enredo da obra é apresentado através da perspecti-
va do agente policial dos Estados Unidos da América, Steve Murphy, 
que demonstra as dificuldades de seu país no combate ao narcotráfico 
na Colômbia, o qual era comandado por Pablo Escobar e o cartel de 
Medellín.

Posto isto, é crucial apresentar a justificativa pela escolha da sé-
rie televisiva, bem como os caminhos percorridos até chegar à sua de-
limitação. Inicialmente, o objetivo foi pesquisar obras que contemplas-
sem especificamente o tema abordado nesta pesquisa: o uso ilegal de 
medicamentos por estudantes universitários. No entanto, ao realizar tal 
busca na plataforma da Netflix, foi constatado o reduzido número de sé-
ries e filmes que versam a respeito desse conteúdo. Em contrapartida, 
encontraram-se inúmeras obras que tratam sobre a temática do combate 
às drogas ilícitas. No tocante, Rincón (2013) traz estudos que compro-
vam que a cultura do narcotráfico vem sendo trazida, frequentemente, 
como forma de entretenimento. Tal afirmação relaciona-se com as arti-
manhas de poder e saber, como nos coloca Michel Foucault (2005), vis-
to que a produção de determinados temas está relacionada com o aceite 
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do público desses conteúdos - estudo que será aprofundado oportuna-
mente neste texto.

Dessa forma, a justificativa pela escolha da série não se dá pelo 
que ela traz, mas sim pelo silenciamento que ela produz perante outros 
temas. Nesse sentido, é perceptível que a arte representa uma realida-
de social, uma vez que demonstra a seletividade existente no que diz 
respeito aos medicamentos adquiridos de forma ilícita ante as drogas 
proscritas. Assim sendo, há uma aproximação entre a obra de arte e o 
sistema penal brasileiro, visto que ambos são omissos na temática aqui 
discutida. Ainda que a utilização de fármacos sem prescrição não seja 
uma temática abordada diretamente na série, a problematização desse 
consumo de forma ilegal se enquadra na aquisição de drogas.

Desse modo, é preciso introduzir a questão de como os medica-
mentos adquiridos de forma ilícita são vistos e enquadrados pelo siste-
ma penal brasileiro. Para tal, tem-se a atual Lei de Drogas nº 11.343/06 
(BRASIL, 2006), que versa a respeito da forma com a qual as drogas 
- de forma geral - são tratadas pelo Estado brasileiro, sendo ilícitas as 
proscritas pela Organização Mundial da Saúde. De acordo com Silva 
(2008, p. 23):

A Organização Mundial de Saúde define droga como “toda subs-
tância que, introduzida no organismo, pode modificar uma ou 
mais de suas funções”. As drogas ilícitas são substâncias psico-
ativas cuja produção, venda ou uso são proibidos. Estritamente 
falando, não é a droga que é ilícita, mas sua produção, venda ou 
uso em circunstâncias específicas em uma dada jurisdição. [...] 
Em geral, medicamentos psicotrópicos têm o mesmo significado 
de substâncias psicoativas, ou seja, são fármacos que afetam os 
processos mentais (Aspas no original).

Para comprovar tal constatação, é preciso estabelecer a compara-
ção da definição de psicoestimulantes farmacológicos com o conceito 
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jurídico de droga. Primeiramente, tratando dos fármacos estimulantes, 
tem-se que estes são substâncias que aumentam o estado de alerta, a 
energia, o estímulo, entre outros. Tais medicamentos são considerados 
de uso controlado, devido à potencialidade de abuso e dependência que 
podem causar. A respeito da delimitação específica dos psicoestimulan-
tes farmacológicos, tem-se que estes estão inclusos em uma das clas-
ses químicas desses estimulantes (SADOCK; SADOCK, 2017). Para a 
construção desse conceito, além de estudo bibliográfico, foi realizada 
entrevista com especialistas da área da saúde. De acordo com Balles-
ter (2019):

Tá, é.. psicoestimulantes, como o nome diz né, são substâncias 
que estimulam né o sistema nervoso central, estimulam né as 
funções mentais né, agora essa estimulação, ãh estimulação é 
um termo geral assim né: a estimulação do cérebro pode ter vá-
rios tipos de de defeito vamos dizer né, sobre o funcionamento 
mental né, tanto é que, por exemplo, no caso dessas substâncias, 
né, que a gente... que a gente usa, né, clinicamente assim como 
psicoestimulantes, né, eles podem ter efeitos diferentes, às vezes 
até opostos né, dependendo das pessoas, da idade das pessoas 
[...] (Entrevista realizada dia 4 de outubro de 2019).

Visando compreender no que consiste o conceito droga, para que 
seja possível a afirmação de que os medicamentos em pauta podem ser 
abarcados como drogas pela Lei nº 11.343/06, entrevistou-se uma es-
pecialista do campo jurídico penal. Sendo assim, durante entrevista, Si-
queira (2019) afirmou que a Lei nº 11.343/06 não define especificamen-
te o que é droga, mas sim quais são os comportamentos ilícitos. Dessa 
forma, é preciso de uma normativa complementar para estabelecer o 
conceito, sendo esta a Portaria nº 344/98 do Ministério da Saúde:

Droga - Substância ou matéria-prima que tenha finalidade medi-
camentosa ou sanitária. Entorpecente - Substância que pode de-
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terminar dependência física ou psíquica relacionada, como tal, 
nas listas aprovadas pela Convenção Única sobre Entorpecen-
tes, reproduzidas nos anexos deste Regulamento Técnico (BRA-
SIL, 1998).

Destarte, tem-se que drogas são substâncias capazes de alterar 
funções do corpo humano, que podem causar dependência. Portanto, 
os psicoestimulantes farmacológicos adquiridos de forma ilícita podem 
ser considerados drogas pela Lei nº 11.343/06, uma vez que modificam 
funções psíquicas. Contudo, de acordo com dados de estudos realizados 
em universidades (LAGE et al., 2015; PASQUINI, 2013), é perceptível 
que há falhas significativas por parte do Estado no que tange ao contro-
le e fiscalização da distribuição ilegal desses medicamentos. Isso se dá 
devido a uma redução moral e social que esse problema tem perante as 
drogas ilícitas, o qual se torna ainda mais grave visto que o ordenamen-
to jurídico acaba por deixar lacunas referentes a ele.

A partir da análise de medicamentos psicoestimulantes como 
drogas, uma vez que são capazes de causar dependência e têm suas 
substâncias constitutivas proscritas pela Portaria nº 344/98 da Anvisa 
(BRASIL, 1998), é necessário que passemos a uma breve análise sobre 
a política de drogas no Brasil e o papel que o usuário ocupa dentro da 
legislação concernente ao assunto.

3.	 “O propósito da guerra é a paz”: Drogas, medicamentos e a Lei 
nº 11.343/06

Como já destacado, a normativa que prevê a aplicação da lei pe-
nal quando tratamos de drogas é a Lei nº 11.343/06, que inova tanto em 
matéria processual quanto nas espécies de sanções punitivas impostas 
ao usuário/dependente de entorpecentes, em relação às normativas an-
teriores.
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Essas estavam inseridas num modelo punitivista da conduta de 
portar drogas para uso próprio, que ganha ênfase a partir do alinhamen-
to do Brasil às normativas internacionais relacionadas ao tema, ence-
tadas primordialmente pelos Estados Unidos em sua política de Guer-
ra às Drogas (CARVALHO, 2010). No que tange a este ponto, a Lei nº 
6.368/1976 ilustrava o viés proibicionista quando, por exemplo, em seu 
art. 16, que se refere ao porte de drogas para uso próprio, estabelecia de-
tenção de seis meses a dois anos e multa, enquanto para as condutas de 
tráfico, tipificadas no art. 12, havia previsão de reclusão de três a quinze 
anos (BRASIL, 1976).

Percebemos, assim, que, embora ambas as condutas fossem pu-
nidas com penas privativas de liberdade, entre elas existe uma enorme 
distinção, tanto na forma de regime quanto e, principalmente, nos limi-
tes de cumprimento de penalidades. A legislação revogada, assim, dife-
rencia de modo claro o usuário/dependente daquele que é “traficante”, 
característica que se mantém na atual Lei de Drogas, como veremos 
posteriormente. Outra herança do dispositivo anterior são os critérios 
pouco objetivos para diferenciar efetivamente quem é o traficante e o 
usuário, uma vez que, no art. 37 da Lei nº 6.368/1976, constava que pa-
ra enquadrar a prática num ou noutro fato típico a autoridade deveria 
atentar “à natureza e à quantidade da substância apreendida, ao local e 
às condições em que se desenvolveu a ação criminosa, as circunstâncias 
da prisão, bem como à conduta e aos antecedentes do agente” (BRA-
SIL, 1976), ainda que essa autoridade devesse fundamentar sua decisão 
pela opção entre um ou outro crime, a qual poderia ainda ser modificada 
pelo juiz ou pelo Ministério Público.

Essas características pouco taxativas para a subsunção do fato 
à norma prevalecem na atual Lei de Drogas. Normativa esta que ino-
va em matéria penal ao despenalizar, no sentido de não mais impor 
sanções privativas de liberdade, ao usuário de entorpecentes (BRASIL, 
2006). Da mesma maneira, institui o Sistema Nacional de Políticas Pú-
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blicas sobre Drogas, visando à prevenção, ao tratamento e à regulamen-
tação do uso de drogas no Brasil, a fim de tutelar o bem jurídico saúde 
pública, nos termos da Constituição Federal de 1988. Segundo Siqueira 
(2019), em entrevista:

Até a época que a lei entrou em vigor, se discutia muito se havia, 
ãh... acontecido a descriminalização, ou seja, se o fato de portar 
para uso, né, tinha deixado de ser crime ou não. Na verdade, não 
deixou de ser crime: continua sendo crime. Porém, foi des-pe-
-nalizado. Hoje o, o, o usuário, tá, quando ele é pego pelo, pelo, 
pelo porte, né, ele tem o porte da droga pra uso, ele não é puni-
do, tá. Ele é submetido... tem, tem três situações [...] (Entrevista 
realizada dia 25 de setembro de 2019).

Essas três situações são previstas no artigo 28 da Nova Lei de 
Drogas, que trata do procedimento em relação ao usuário. Esse pode ser 
submetido à “I - advertência sobre os efeitos das drogas; II - prestação 
de serviços à comunidade; III - medida educativa de comparecimento a 
programa ou curso educativo” (BRASIL, 2006), ou seja, há a substitui-
ção de penas privativas de liberdade previstas nas normativas anterio-
res, como na Lei nº 6.368/1976 - conforme já comentamos brevemente 
- por penas restritivas de direitos. Essas medidas deverão ser aplicadas 
após o devido processo legal que ocorre nos Juizados Especiais Crimi-
nais, regulamentados pela Lei nº 9.099/95, a partir do seu artigo 60. Eles 
tratam de crimes com penas máximas previstas de dois anos e baseiam-
-se principalmente nos princípios da celeridade processual, da oralidade 
e da informalidade (BRASIL, 1995). Segundo a Lei de Drogas:

Art. 48. O procedimento relativo aos processos por crimes defi-
nidos neste Título rege-se pelo disposto neste Capítulo, aplican-
do-se, subsidiariamente, as disposições do Código de Processo 
Penal e da Lei de Execução Penal. § 1º O agente de qualquer das 
condutas previstas no art. 28 desta Lei, salvo se houver concurso 
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com os crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, será proces-
sado e julgado na forma dos arts. 60 e seguintes da Lei nº 9.099, 
de 26 de setembro de 1995, que dispõe sobre os Juizados Espe-
ciais Criminais (BRASIL, 2006).

Esse procedimento difere, substancialmente, do que se aplica 
àquele enquadrado ao tráfico de drogas. Este deve ser processado na 
justiça comum e, segundo o artigo 33 da Lei nº 11.343/06, caso seja 
condenado, será submetido à pena de cinco a quinze anos de reclusão. 
De acordo com Carvalho (2010), a imensa diferença entre as penas im-
postas ao usuário e ao traficante ratifica a ideologia da diferenciação, 
isto é, a distinção de discursos jurídicos (para o traficante) e médico 
(para o usuário/dependente), entre figuras por vezes indistintas na rea-
lidade empírica.

Nesse sentido, e retomando nossa temática, o silenciamento de 
Narcos (2015) permite a análise não só da omissão do sistema penal em 
relação a um tipo de droga: a droga lícita obtida de forma ilícita, como 
é o caso dos psicoestimulantes farmacológicos, mas para a própria in-
consistência da legislação de drogas no Brasil. Isso se confirma quando 
atentamos para os critérios que permitem, afinal, diferenciar o porte de 
drogas para uso próprio daquele destinado ao tráfico, previstos no pará-
grafo segundo do art. 28, da Lei nº 11.343/06. De acordo com Policar-
po (2018, p. 43):

[...] é possível observar que, se por um lado a nova lei abrandou 
a punição ao usuário, por outro ela intensificou a repressão ao 
traficante, tornando os procedimentos criminais mais rigorosos 
e a pena de prisão mais severa. Mas, apesar de a nova lei tentar 
separar ao máximo o uso do tráfico de drogas, aplicando trata-
mentos repressivos opostos a cada um desses crimes, na prática 
essa distinção está longe de ser clara. Isto acontece porque a pró-
pria legislação não fornece uma definição clara e objetiva do que 
seja um traficante e um usuário.
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Para essa definição, “o juiz atentará à natureza e à quantidade da 
substância apreendida, ao local e às condições em que se desenvolveu a 
ação, às circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e aos an-
tecedentes do agente” (BRASIL, 2006). É preciso considerarmos, po-
rém, que, primeiramente, a quantidade de drogas para uso próprio irá 
variar de acordo com a substância em questão e que “local e circunstân-
cias” podem se tornar fatores totalmente arbitrários e moralizantes para 
definir quais são os ambientes propícios ao uso ou ao tráfico de entorpe-
centes. Da mesma forma, ocorre com a “conduta” do agente que porta a 
droga. No que tange a isso, como a abordagem policial é o “pontapé ini-
cial” para o indiciamento do usuário e/o traficante, a corrupção policial 
emerge como um divisor de águas de quem, em flagrante, porta drogas 
“para uso próprio” ou para a “comercialização”:

Por estar o tempo todo circulando entre o legal e o ilegal e con-
trolando quem passa, ou não, de uma condição à outra, alguns 
policiais transformam esse poder em um verdadeiro comércio de 
mercadorias políticas (Misse, 1999). Como o usuário de drogas 
participa de um mercado que transaciona mercadorias crimina-
lizadas de produção privada – caracterizando o tráfico de drogas 
–, se ele for pego pela polícia, o registro do flagrante – o relaxa-
mento por meio dos procedimentos criminais, como a tipifica-
ção por uso ou tráfico etc. – passa a ser uma mercadoria (POLI-
CARPO, 2018, p. 42).

Isto é, em momento de abordagem policial, há uma seleção de 
quem é “traficante” e quem é “usuário”, baseada na negociação entre o 
sujeito e a polícia e fundamentada na diferença de tratamento legal en-
tre quem usa e quem vende a substância. Na prática, a eficácia social da 
Lei de Drogas é comprometida e a seletividade do sistema penal incide 
sobre aqueles com menor potencial de barganha. Essa posição é ratifi-
cada por Rodrigues (2006, p. 213):
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Portanto, se o tipo de política pública proposta – o proibicionis-
mo – é impossível de ser realizado na prática, a polícia fica li-
berada mais do que nunca para selecionar os casos em que vai 
atuar. Abre-se então o campo para a corrupção, diante da grande 
margem de discricionariedade dos policiais, reforçada pela falta 
de razoabilidade e da impossibilidade concreta da implementa-
ção da política oficial de abstinência e proibição do controle. So-
mado a isso, acrescentem-se as deficiências técnicas das leis de 
tóxicos, que por serem amplos e genéricos seus tempos facilitam 
eventuais abusos de poder.

É sobre essas lacunas que propomos um olhar mais atento ao uso 
ilegal de medicamentos, como prática que contraria a Lei nº 11.343/06, 
uma vez que as substâncias são obtidas pelos estudantes universitários 
“sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regula-
mentar” (BRASIL, 2006), ou seja, sem o devido receituário médico.

Mesmo incidindo na conduta típica prevista ao usuário de dro-
gas ilícitas no art. 28, o nicho de obtenção e uso de medicamentos por 
pessoas saudáveis para potencializar melhor rendimento acadêmico não 
entra na seara do Direito Penal. Isso porque há uma seleção não só de 
que tipo de droga que irá ser rechaçada pela lei, mas também dos con-
textos, agentes e práticas que se enquadram nos discursos do que é dro-
ga e do que não é droga. A consequência disso - e a explicação para tal 
- como já mencionado e analisado a rigor a partir de agora - está na cha-
ve seletividade do sistema penal.

4.	 “Os caras maus precisam ter sorte o tempo todo. Os mocinhos 
só precisam ter sorte uma vez”: Lacunas e seletividade penal 
num olhar à Lei nº 11.343/06

Conforme vimos alhures, a nova Lei de Drogas nº 11.343/06 pro-
põe modificações no tratamento do conteúdo droga, visível principal-
mente na diferenciação entre usuário e traficante, ficando nas mãos do 
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juiz enquadrar como um ou outro. Além disso, vale ressaltar que, por 
não conseguir ser precisa totalmente, essa normativa necessita de com-
plemento de outro dispositivo para total entendimento, enquadrando-se 
assim como um tipo penal em branco.

Nesse sentido, sobre as normas penais em branco, cumpre escla-
recer que essas são normas de preceito primário incompleto, ou seja, 
para que se possa entender o âmbito de aplicação da lei penal, é preciso 
que haja uma complementação (CUNHA, 2011, p. 7). Segundo Luiza 
Fontoura da Cunha (2011), podem existir dois tipos de normas diferen-
tes, classificadas por ela como: normas heterogêneas, em que seus com-
plementos vêm de uma fonte legislativa diferente e normativamente in-
ferior; e as normas homogêneas, as quais possuem o complemento de 
uma mesma fonte legislativa, mas de outra lei.

Portanto, a nova Lei de Drogas encaixa seus crimes como normas 
penais em branco do tipo heterogêneas, necessitando de uma normati-
va de nível inferior para a sua complementação. Um exemplo é o art. 33 
da lei mencionada, que aborda o crime de tráfico, mas não delimita exa-
tamente o conceito de droga, fazendo necessário o complemento para 
ser capaz de seu entendimento completo, sendo este feito pela Portaria 
nº 344/98 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). Nessa 
portaria é delimitado o que é droga e quais são os entorpecentes abarca-
dos pela Lei de Drogas, tal como foi comentado nos itens antecedentes.

Como já dito, essa restrição do que é “droga” para o Direito Pe-
nal acaba por incidir numa seleção que é tanto do tipo de substâncias 
que são rechaçadas efetivamente pela norma penal, quanto e principal-
mente pelos sujeitos sob os quais essas normativas incidem. No que 
tange a isso, Sinhoretto (2014) cunhou o conceito de seletividade penal, 
isto é, há um favorecimento com determinados grupos e classes quan-
do se fala de aplicação da norma penal. Esse é um conceito sociológi-
co que busca explicar quem são as pessoas que são presas e onde estão 
estas que são “selecionadas” pelo Direito Penal. Além de se eleger o 
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que é mais perigoso, também se elege quem são os sujeitos mais peri-
gosos, que possuem uma propensão ao cometimento de crimes (MIS-
SE, 2008). É realizada essa escolha num contexto histórico e chancela-
do pelo Estado.

Nas palavras de Sinhoretto (2014, p. 400-401): “o problema for-
mulado em torno da seletividade penal é entender como e por que o Es-
tado privilegia a perseguição de certas condutas ou certos grupos de cri-
minosos ou é tolerante com outras condutas e grupos sociais”, ou seja, 
trazendo para nossa proposta, é compreender de que modo e por quais 
razões o usuário ilícito de psicoestimulantes farmacológicos não rece-
be o rechaço penal (e social) que o usuário de drogas ilícitas enfrenta. 
Desse modo, é possível colocar em xeque a ideia de neutralidade da lei 
e dos julgadores. Como pontuado no início desta escrita, as relações de 
poder e saber que emergem em dado momento histórico e que constro-
em as nossas subjetividades fazem parte, também, do saber jurídico. 
Desse modo, aqueles que julgam, embora a lei preveja a neutralidade, 
isso não é seu sinônimo, posto que tanto aqueles que formulam as legis-
lações quanto aqueles que as aplicam fazem parte deste mundo e estão 
inseridos em dada cultura.

Importante pontuar que a Constituição Federal em vigor trouxe 
consigo primordiais princípios sobre a dignidade humana, devido pro-
cesso legal, igualdade, entre outros. E foram avanços significativos. Ao 
mesmo tempo que houve esses progressos, não significa que serão de 
fato aplicados e cumpridos. É isso que torna relevante a problemática 
aqui disposta sobre o uso ilegal de psicoestimulantes e a circulação sem 
um maior rechaço por parte dos usuários e do poder público. Levantada 
essa questão de punição, a Lei de Drogas é clara em relação a que o uso 
de todo e qualquer tipo de droga deve ser penalizado pelo poder públi-
co. Contudo, ao se penetrar na parte de medicamentos e o seu uso sem 
receita médica, é perceptível que há uma efetivação das práticas de uso, 
principalmente no meio universitário, que é aqui o foco.
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Assim, a fim de realizar uma análise crítica sobre a visão social 
quanto ao uso de drogas psicoativas e os agentes que o fazem, inicia-
remos um diálogo entre as teorizações do filósofo francês Michel Fou-
cault – importante teórico do século XX – e o objeto de pesquisa em 
questão, quer seja, o uso ilegal de psicoestimulantes farmacológicos 
por estudantes universitários. Nesse sentido, abordaremos os conceitos 
de poder disciplinar e biopoder e como se inserem na manutenção das 
verdades construídas socialmente, ditando o que é e o que não é permis-
sível aos indivíduos de uma coletividade.

5.	 “Bons e maus são conceitos relativos”: Foucault e uma análise 
empírica sobre o corpo do indivíduo

Destarte, antes de adentrarmos diretamente nos pontos dos quais 
nos valemos para este estudo, devemos perpassar sobre o conceito de 
controle social, o qual é base fundamental nos estudos de Michel Fou-
cault (2005). Tal conceito visa entender os mecanismos de controle e 
moldagem do pensamento social, sendo estes os precursores das práti-
cas de poder existentes para controlar os mais diferentes grupos sociais 
atuantes (ALVAREZ, 2004).

Todavia, o controle social citado pelo autor não é realizado de 
uma única maneira, pelo contrário, os mecanismos de estabilidade da 
“ordem” social são diversos, difusos e, principalmente, correlaciona-
dos. Assim sendo, dentre os mais variados meios de controle compre-
endidos por Foucault, atemo-nos ao poder disciplinar e sua relação com 
o poder-saber.

Para adentrar nos estudos do filósofo devemos pontuar que, ao 
contrário dos autores contratualistas do século XIX, Foucault vê o po-
der de maneira ampla, como sendo um meio de exercício de diversas 
faces e aplicabilidades. Para ele, o poder não age apenas de forma puni-
tivista e repressiva, visto que ele também pode ser utilizado de manei-
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ra positiva – lê-se afirmativa, objetiva –, o que o leva a conter tamanha 
complexidade que não o permite ser explicado apenas por um ou outro 
campo do saber. Para Veiga-Neto (2004, p. 121-122):

[...] Foucault nos mostra que o poder não é uma questão que 
possa ser bem compreendida por uma análise jurídica ou políti-
ca – por mais minuciosa e competente que seja –, mormente se 
tal análise tomar o Estado como objeto. [...] o poder se manifes-
ta como resultado da vontade que cada um tem de atuar sobre a 
ação alheia, – como resultado de uma vontade de potência, diria 
Nietzsche – de modo a “estruturar o campo possível da ação dos 
outros”, ou seja, governá-los.

No tocante a esse entendimento, Lacombe defende que “[...] em-
bora o poder produza certamente controle, ele produz igualmente ou-
tras coisas” (LACOMBE apud ALVAREZ, 2004, p. 173). Assim sendo, 
dentro dessas produções estão os sujeitos sociais inseridos nos mais di-
versos grupos, sejam eles adaptáveis, competitivos, saudáveis, crimi-
nosos e/ou outros. No que tange à temática desta pesquisa, a relação 
dos sujeitos com a criminalização de certas práticas dá-se por meio da 
instauração de verdades, ainda que essas sejam incertas e provisórias.

Voltando-nos ao campo de nossa pesquisa, é permissível notar 
que os conceitos até aqui apresentados mostram-se interligados para a 
criação de um poder-saber atuante na perspectiva do “corpo-máquina”, 
ou seja, por uma ferramenta de poder disciplinar que visa “treinar” os 
indivíduos de maneira contínua através das instituições às quais estes 
pertencem – como igrejas, centros coletivos, lares familiares, grupos de 
amizades, etc. – e que são vitais para a sua formação (VEIGA-NETO, 
2004). Ao incluir o indivíduo nesses espaços permite-se que sua visão 
de mundo seja formulada e reformulada de acordo com aquilo que se 
mantém como verdade dentro destas. Desse modo, criam-se estratégias 
que subjetivam os sujeitos de maneira que eles não percebam essas ar-
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timanhas de poder sobre si, assim como, na maioria das vezes, aqueles 
que o moldam também não percebem o feito, visto que o ciclo é contí-
nuo e intermitente. Com isso, constituem-se os pensamentos que guiam 
a sociedade na construção do que pode ser bom ou mau, certo ou erra-
do, permitido ou negado, tudo isso de maneira gradual e naturalizada 
(ADORNO, 2017).

Todavia, se na primeira “fase’’ (VEIGA-NETO, 2011) os estu-
dos do filósofo se voltavam para o entendimento do corpo individual 
por meio do poder disciplinar e seus mecanismos, em sua segunda fase 
o foco de suas pesquisas se voltou para o corpo populacional, por meio 
do que conceituou como biopoder (FOUCAULT, 2005). Com a mudan-
ça das sociedades tornou-se inviável observar os sujeitos como seres in-
dividuais, fazendo-se necessário compreender, muito além do “corpo-
-máquina”, o “corpo-espécie”, o que pode ser explicado através do po-
der sobre a vida e suas técnicas biopolíticas.

É por meio dessas técnicas biopolíticas que se inicia a busca por 
um “sujeito médio”, ou seja, por padrões comportamentais e visuais 
que sejam reproduzidos por certos indivíduos, os quais criam uma visão 
de expectativa sobre outros sujeitos que agem de forma parecida com 
estes, criando uma média na/da sociedade à qual pertencem e uma pres-
são social para que a ela correspondam (VEIGA-NETO, 2011). Nesse 
sentido, são elencados modelos de sujeito médio que, por sua vez, são 
divididos pela população entre aqueles que podem viver e aqueles que 
podem morrer4 (FOUCAULT, 2005).

As problemáticas acima descritas nada mais são do que a ten-
tativa comunitária de manutenção do ordenamento social. Após filtrar 
quais são os sujeitos que fogem à norma, inicia-se a aplicabilidade do 
“deixar morrer”, ou seja, de procedimentos, ainda que implícitos, com 
propensão de erradicar tais elementos ditos “negativos” do meio. Um 

4	 Percebe-se que, para Foucault, a morte não é empregada apenas no sentido de retirar a vida do sujeito, 
mas por diversas estratégicas que obstam o acesso, que marcam, etc. 
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exemplo clássico dessa técnica é a dificuldade de acesso a atendimento 
médico adequado e de qualidade dentro de presídios, uma vez que, no 
pensamento social, lá residem os “sujeitos criminosos”. Dessa forma, 
têm-se também os bons exemplos, os quais devemos “fazer viver”. Para 
isso, uma dentre muitas formas de prolongamento da qualidade de vida 
dos “sujeitos bons” é a medicalização.

A medicalização da vida é uma prática de controle social que 
busca potencializar o tempo útil de vida humana e melhorar a qualidade 
e rendimento desta, ao mesmo tempo que torna seu usuário dependen-
te e vulnerável (SCHARAMM, 2010). Esse dinamismo acompanha o 
fenômeno que o psiquiatra e autor de livros popularmente conhecidos 
como de autoajuda Augusto Cury chama de Síndrome do Pensamento 
Acelerado (SPA). Na visão de Cury (2004, p. 142):

Nunca uma geração teve um aumento tão grande na velocidade 
de construção de pensamentos como a nossa. Adultos e crian-
ças não se concentram, detestam a rotina, perdem rapidamente o 
prazer das coisas que conseguem, têm uma mente agitada.

Dito isso, passemos a tecer as relações entre a SPA e a medica-
lização da vida com a projeção de expectativas sobre nossos jovens. 
Dentro desse mar de sujeitos e suas criações, implantou-se a ideia de 
“protagonismo juvenil”, em que crianças e adolescentes são incumbi-
dos da tarefa de se destacar dentre o meio onde estão inseridos. Acom-
panhado desse pensamento, implantou-se, também, a ideia de “jovem 
problema”, em que os indivíduos que não conseguem se colocar ao la-
do ou acima da média logo no início de sua formação são jogados para 
fora do círculo social mais benquisto, ficando à mercê da marginalidade 
e constituindo a gama de “sujeitos maus”.

No entanto, os sujeitos vistos desde muito cedo como estrelas 
em ascensão – o popularmente conhecido “jovem de ouro” – não estão 
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blindados de julgamentos e pressões sociais, pelo contrário, após serem 
selecionados como bons exemplos lhes é incumbida a responsabilidade 
do destaque e da não falhitude. Desse modo, para dar conta de todas as 
tarefas e expectativas que sobre eles recaem, a indústria de fármacos se 
apresenta como a saída medicinal para seus problemas, sendo essa es-
culpida em seus subconscientes como a mais fácil e garantida.

Entretanto, nessa recorrente prática, encontra-se o empecilho da 
ilegalidade do uso e venda de medicamentos controlados sem a devida 
prescrição e acompanhamento médico. Isso se dá como medida devido 
aos mais diversos efeitos colaterais, afirmados cientificamente, que es-
sas substâncias podem causar no organismo e, principalmente, no corpo 
jovem. Destarte, diferentemente do consumo de drogas como cocaína 
e crack, o uso ilegal de psicoestimulantes farmacológicos não é enten-
dido socialmente como uma prática digna de repulsa. Isso se deve, em 
muito, pelo fato de aqueles que a ela recorrem já estarem em seus pos-
tos de “jovens destaques” e “sujeitos bons”, situação diferente dos usu-
ários de drogas ilícitas populares que são vistos como “sujeitos crimi-
nosos” dispensáveis à sociedade civilizada.

Assim sendo, a partir dessas diferentes estratégias sobre o cor-
po-máquina e sobre o corpo-espécie dá-se a criação de ilegalismos, os 
quais são edificados de diferentes maneiras para os indivíduos, com 
uma “escala” que julga em maior ou menor grau a seriedade com que 
se deve tratar cada ação. Esse fator abre precedentes para que seja natu-
ralizada a prática da seletividade penal – discutida anteriormente – dei-
xando que essa finque suas raízes nas mais diversas circunstâncias do 
cotidiano. Esse problema apresenta fortes reflexos na criminalização 
social do consumo de drogas ilícitas e sua exclusão quando aplicada so-
bre o uso de medicamentos com necessidade de prescrição, ainda que 
estes sejam obtidos por meios ilegais.

Com isso, podemos observar o quão interligadas estão as áre-
as de Arte e Direito em nossas vidas, uma vez que a falta de debate e 
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visibilidade do uso ilegal de psicoestimulantes no ramo do entreteni-
mento artístico – aqui reforçada pelo sucesso da série Narcos (2015) e 
a falta de cinematografia sobre o assunto em questão, o qual contrasta 
com o excesso desta ao falarmos sobre drogas ilícitas como cocaína, 
objeto de tráfico na série citada – nada mais é do que o reflexo social 
do não entendimento do consumo de medicamentos, ainda que obti-
dos de maneira ilícita, como algo passível de aversão e preocupação 
coletiva.

6.	 Considerações finais

Conforme buscou-se destacar ao longo do texto, a relação en-
tre Arte e Direito mostrou-se, afinal, fértil em retratar o que “não está 
posto”, por meio dos silenciamentos da série televisiva Narcos (2015). 
Esses evidenciam a preocupação jurídica com a punição de um deter-
minado tipo de “droga” como a cocaína. A chave deste trabalho, nesse 
sentido, encontrou-se no que a obra em questão omite e que, confor-
me levantamento bibliográfico, também é pouco problematizada social-
mente e pela norma penal, qual seja, a obtenção ilegal de drogas líci-
tas: os psicoestimulantes farmacológicos por estudantes universitários. 
O uso inadequado por esses sujeitos, a fim de obter melhor rendimento 
acadêmico e, muitas vezes, adquiridos de modo ilegal, isto é, sem o re-
ceituário médico adequado. No que se refere a isso, a partir do entendi-
mento proporcionado pela Lei 11.343/06 e seu complemento (Portaria 
nº 344/06), buscamos demonstrar como medicamentos e “drogas” ilí-
citas - tais como o crack e a cocaína, por exemplo - equiparam-se em 
termos legais.

Assim, a Lei nº 11.343/06, que norteia a política de drogas no 
Brasil, estabelece as formas de proceder, seja com o “usuário”, seja com 
o “traficante” de drogas. Como vimos, a legislação promove uma enor-
me diferenciação, em termos de penas e procedimentos, no que tange 
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a essas duas figuras, sem, entretanto, oferecer elementos concretos que 
permitam realizar a distinção. Essa é feita, muitas vezes, de modo arbi-
trário, e implica seleção de “quem” será rechaçado pela norma penal e 
“quais” práticas devem ou não serem repreendidas legalmente. A sele-
tividade penal, dessa forma, é uma hipótese para explicarmos por que 
o uso ilegal de medicamentos psicoestimulantes não adentra a seara do 
Direito Penal, em relação à punição das condutas ilícitas. Ela, assim, 
compromete a eficácia social da Lei de Drogas, que diz respeito ao quão 
aceita socialmente é uma normativa e o quanto a normativa alcança os 
objetivos aos quais foi proposta. Essa “recepção” da norma legal está, 
por sua vez, ligada aos discursos do que é, em nosso caso, “droga” e do 
que “não é droga”.

Essas estratégias para o silenciamento/enaltecimento do que é 
droga são frutos das relações de poder-saber que emergem em dado 
momento histórico, as quais permitem com que algo seja rechaçado ou 
assumido na linha da normalidade. Foi nesse sentido que trouxemos pa-
ra o debate alguns dos escritos de Michel Foucault, para que possamos 
problematizar o que entra ou não no âmbito da lei como lícito ou ilícito. 
Logo, essas relações de poder criam verdades provisórias sobre o que é 
“bom”, “mau”, “certo” ou “errado”, lícito ou ilícito e é nesse sentido, o 
de criar estratégias para gerir o corpo populacional, que passamos a fa-
lar em biopoder, na esteira de Michel Foucault.

Como dito anteriormente, o biopoder está relacionado ao contro-
le social e a produção da vida. Uma das estratégias da biopolítica para 
tanto é a medicalização. Logo, quando pensamos no consumo de medi-
camentos, como os próprios psicoestimulantes, a associação feita é ao 
“fazer viver”, enquanto a “droga”, restrita aqui às drogas ilícitas, asso-
cia-se a “deixar morrer”. Entendemos, assim, que a partir das relações 
de poder e produção de saberes em escala biopolítica, também há uma 
seleção de que “droga” deve ser repelida pela norma penal, mesmo que 
essa escolha - como já destacamos - seja uma verdade provisória.
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Desse modo, a partir da relação entre Arte, Lei de Drogas e os 
estudos foucaultianos, buscamos aqui - ainda que brevemente - proble-
matizar a temática do uso ilegal de psicoestimulantes farmacológicos 
por estudantes universitários, como prática que se apresenta na realida-
de empírica e que necessita de um olhar ativo por parte do direito penal.
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